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CONGRESSO NACIONi\L 
PRESIDiH\'ClA 

SllSS!l.O CONJUNTA 
c 

Jl:m 4 de maio de 1965, às 21 horas e ao mmutos 

~•n' 
l 

4 
6 

OR!ENTAÇI\.0 PAR.~ VOTAÇ.\0 

DispooJção i;l· que se refct·e: 

Do art. 21t a aHnca ';f" (totalidade) 
Do pn.rugrofo tintco dt) art. li? es pnvrM 11tu:s~m como o 
Cow~11ltor Juridlco''; 

Do § 29 do art. 3{> as palavi'as: "direta e'·'. 
Do art. lO as palay·rus: ''financeiro e de Iiscali:r.s.ção ~pe· 

ctfico.". . · 
Do_ pnrâ~ruta único do o..rt. 13 a paiav1·a: 1'fina!1.ceiro". 

Do art. 12 as pa!avras: 1'de aplicação Gerai", 
D!t. alir.ea "d" do art. l:S, as palavras: "pro:pul.siona.d.or O.a. 

econom!.a da .re-gião." 
Fart.gra_fo- ô"' do art. 15 (totalidade!. 

Aline[!, "b" do art. 16 {t(ltalida.de}. 
Do art. l8 ao; po.la.rras: ''secretaria .de AdmhJistra.;&o do 
Di8tr"lto Federal - Instituro de Adm1n!.st!·açlio Pú.blicG.· 
UADF") "· .. 

u Alh~ea ';c·· dt' à1't, 16 <totalidade). 

Do art .. la an pa.ltwras: Im.pren::a Qfi:;:ial do Di-atrli:/ Fe­
dem! CIOD"F'> . u 

SESSA.O COr\'JlJNTt\. 

~m 5 tle inaio-de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

~9l1uJa n" ::> 

1 
2 
3 

• 
I 

• 

ORDEM DO DIA 

OR!r::NTAÇAO PARA VOTA('AO. 

D~sr.~lçíio ;:. que se refer~: 

P<.l.ràgrafo Ú!1k<.• do arr. 10 (totalida.dÕ) • 
Do art.. 18, tis palavras ••parágrafo tlniCO do'• 
Do art-. lP., n.~ palavras: ···Teatro Nacional de Bras1lin 

· <TNB! ", 
Do art. 18, afl. pnlM'Tr..:;: •'Instituto do Educs.ç§o do Excep­

cion.s.1 UEE; ''. 
Do ert. 18, as pnlavnw: "BJbliot~ca Pública de Bra,sílHt 

lBPB)''. 
Do srt. 1Z, tos ],)l11nvrf:.s: ""Loteria de Brasms. u .• OB) ''. 
Dil a~:t. !8, an pala\'tas: "SC'rviço Autônomo de Agua-4 e 

&gotçm tSAE) ". . . 
Do ar~. 18, as pi\!avr~: •·s.en·iç_·a At~t-?nomo op J .. J.r.c.p~~ Ur­

L:a.nn t.SI,tn "_,. 

I 

Em {} de maio rle 1965, ils 21 horas e il!J minutos 

ORDEM DOmA 

1~ .. Ao _Proieto de. I.ei n° 25/6:3 rc.:r;.), qLW dispõe .sóbro vcncim::!~L·J<: 
e, ~l:-t~·1os ao pessool da Réde l•'crro.viãria. FOO~ral S. A. e riá outr~~ p:-r.­
V:den<:ias; 

2° . 1·o· d ~ 1 n'1 -1:':8-B /t13 na Cânm!·a e 11° J3,G4 no s("!~a<i·.=-. 
que cpnce.c.e :10s [:;El:Vi' a;:e.s <l.a. ..=:~\,~a::. Ferren. ao HJO rau e o ,..u o.Yt~·1~ 
sentaa"\'ls · nté 31 de dezeznb;·o d>.! 1950; o abono pro·..-ístirio ti.e qli.e ÚatB. o. 
Lei.n" 3.531, de 19 de janeiro de 1959 o ctá uut.rns providênc-ia~· 

"J_.9 Ao ?}"lrl(>~"f} dt~ Iet u V 'J rp:-Q-6! p(l Ç•jmara çp 1 fi-6U0-8ana.jo,. 
que recterahza o Conser..-atórto Dtant:'t t1co. e i\-fusical dt! Sá() Pttu!o c dri. 
outru .. i provüténcias; . 

4.~ • Pt' ·e..t. c Lei 1° :>23-BI63 U?. Càmata c n° 173;64 no SenaUc, 
que ·lsen~~ o I~'stm:to ,.-:: Pre>'h eüi.:1a o •'s:.a o de Pel·nnol.f."'!Rfi:Güêlt?:l.5.;:,"::;rT,;, 
e t!i.xa$. leàeraJ . .s de qlJalqw.:l' n:.rturc:,;;a que :!nd-dat:l ou n~nhn.m á fn-:.~ li.i· 
na ~on;.pra de ações d<\ firma "~npreerJdit:1t-!ntcs ~nta Cruz S . ..:\. ~·. 01-
tuua:a a Rua do Sol n~ 143, <em Rect"fe; 

v'' An pro1elq dt- r.cj 11 v •) <~Ji!::.1hfJ:Lna .. .C:.\irlRl';;U,;'...JlL:.ll.á:::.liLilV'-.ili:Uü!J.;.._ 
que ddine a Ç!Jmpetêncis jUlóado:·a d'c re.:u.rsvs f;sr-a.:s. 

n' 

1 
3 

3 

• 
5 

G 

ON.JENT;~-s;:Ao P.-\Ril VOTA.ÇJO 

rrhne!rn yP.tl) 

1' Art. 7' (::otnlictf(de). 
1' Art. "' ftctalic!o.deJ. 

S~f:"Umlo veto 
2' .Art. 4' (totalid>.~.del. 

'J.'ar,~)r!} v~!u 
3' TotnEdllclC <~o projeto. 

· Quarto vê'o 
4" Tota.J.id'"' f.~ do projeto. 

Quinto. ·yeto 
s• Art. 2• (tutalidr.de). 

Co:n.mc('Pão d-e sessão L'011 j~nift ara rc~·,{i?u a l'i:dff!. r1e Cl:::>f,• 
de Es a,.,o es ~ran {J~uo. 

O PJ·esiden~e do Sc-rJ,d•J Federal convoca ?...S àuas Ct'.SD.s á\) cn:ngre;;sC! 
Na.r..iom~l p:wa. em sessão co:1jU!1ta, solene na dJa 5 fle n~alo do nl~{"o r.rn 
curso, às on:r,e horas e quinze minutos, no Plenfirio C::a Càmarl'l do;;: Depu· 
tados. re~cbcrem Sua Ma.jestr.de fn~perial Moh3.mmcd Rczr-. S'hah Pahiavi. 
XD.inx~ do !rã em vi"Sitn, ofki:;.l rio Brasil. 

Sep.a.Go Federal, 2.S de <1br1l d'e 1965. 
CA~ULl.O N•::r,;JJ.Dlh Dh ~" 

Vice-Pte.s1dénte. un l!Xercfclo da. 
Pr{'sldê~cl~ 
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Seli4dC• Federal, em 27 de abi·U de 19,65. 

CAMILLO NOG_UEIRA DA GAMA 

Vice-Presidente do Senado l'~eder3.l, 
no exercício da Presidência 

., · rn.çc.• .sa!Je!· qut! 0 Congtesso Nacion~l aprÕvo~. nos ~êrmos d~ art. 6~, 
n•; 1 (p consUtmçã0 Peclural e eu, Camlllo N~gl.!eu·_a da Gama, Vlce-P_r~sl­
d:::n·.e do .Senadu·f'cderal, rio exerc_icio da P.:esJdencu:~,, promulgo o segmnte 

D)::cRE'l'O LEGISLATIVO N9 20, DE 1965 

E X P E D llE N T E 
OOPARTAMENTO DI! IIVIPRIZNSA NACIONAL 

0\Riii:TQR -GERAL 

ALEERTO DE BRITO PGR~IRA 

C.H!2 .. 1!l bO Sli.RVlÇ"O DI!;. PUQLICAÇato:S 

MVRILO FERREIRA AlVES 
CH&.PE DA. SEÇÂO DE RG:D.AÇIO 

FLORIANO GUIMARAE!S 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmr;resro r as of;cinss do 0eJ=artamen1o do lmçrtnsa Nacional 

BRASÍLIA 

A'SSINATURAS 

REPARTIÇõES E .PARTICULARES l FUNCIONARIOS 

CapHal. e Interior i:apital e lnterioi 
11po-ca as Convenções de ns. 21, 22, 91, '93, 94. 971 1~~~!}~ 

.J 06 ê 107 e r~Jella a de nl! 90, adotadas pela Conjerencw-Geral da 
Orcan:t::.açao Jnlemacronal dõ 1'rabalho. 

Art. 1'.' São apl'ovadas a~ Convenções de ns. 21, 22, 91, ~~- 9~. 97, 103, 
104, 105. 106 e 101. adotadas pela Conferência-Ge~·al da Orgamzaçao Inter-

sctne:>trs • • • • • • • • • • • Cr$ 50,00. Semet)tre • • • • • • • • • • • Cr$ 39,00 

Ano •••• o ••••••••••• Cr$ 96.00 Ano ••••••••••• o •• o o Cr$ 76.00 
llanúm~J do TrabalhCI. · . 
· ~ 1 o A Conven~Vüo de n9 103 não será aplicada às categorias de trab.alho 
emm1eradas no seu art. VII, alíneas "h'!.. e .. c•:. . . 

~ 2Q A convenção de n9 106 aplicar..-se::á .as categonas rela.c10nadas no 
JSett 3rt. 3?. excetuadas as .::onstantes da alínea "b". _ 

Art. 2? f; rejeitada a Convenção nl' 90, adotada pela 31l1- Ses.sao da 
<.onferl.ncia-Gl?ral da Ol·gnniZ9.ção Internacional do Trabalho, reumda em 
j p,;a em São F'raneis<.:o. · 

Art. 31l f:11te decreto legislativo entrará em vigor na data dC sua pubU. 
ca~~ão, Ievogad~s as dispcsições em contrário. 

Scnáct0 Federal, em 30 dB abril de 1965. 

CAMILLO NOGUEIRA DA GAM,\ 

Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência ---

i' aço sabet· que o Congresso Nacional aprovou, nos íêrmos do art. 
§ l\' da ConstlLuíçâo Federal e eu, Camillo Nogueira da Gama, Vice-P~esl­
dente do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o segumte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 21, DE 1965 

o 

Art. 19 lt mantido o .ato, de 16 da fevereiro de 1951, do 'Tribunal de 
com~:~."- da Uníáo denegatório de registro ao contrato celebrado, em 26 de 
janeir~ de -1951; ~ntre a Diretoria de I:tecrutamento do Exército e Salústia 
'leiXeira de Gouveia para 0 desempenho, na Divisão de Cadastro e Esta­
t.íti&c,a Mecanizada da mesma Diretoria, da função de operadora. 

Al't. 29 ltste decrcto I.;gislativo entrará em vigor na data de sua publi­
ca~qo, revogadas ns disposições em cors57ár1o. 

senado Federal, em 30 de abril de 1965. 
ÇAMII I o NQGVEffiA DA ÜAMA 

Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercício da PreSidência ---

Faço saber que o conb>Tesso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 77, 
§ 19 da Conrstituiçáo Federal e eu, Camillo Nogueira da Gama, Vice-Presl­
dcn~e do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

PECRETO LEGISLATIVO NO 22, DE 1965 

Mantêrn o ato (to Tribunal de Cohtas da União denegatõrjo de 
Te ístro a lermo de contrato celebrado aos 8 de etembr .s.__l960, 
~ o oman o 9 • BfW.e-ln!ttaladora 
Limitada. 

Art. 19 1t mantido o ato do Tribunal de Contas da União, de 23 de 
d€zcmbro de lWO, denegatório de registro a têrmo de contrato celebrado, 
aos 8 de setembro de 1960, 4Ultre o Comanda do 29 Distrito _Naval e a firma. 
Sade Instaladora. Ltda., para fornecimento ·dos equipamentos e instalaçfi.o 
de uma cozinha. : . · 

Art., 29 1i:ste decreto legislativo entrará em vtgor na data de sua pubU­
cuç&.o, revogadas as disposições em contrário. 

8ena.d0 Federal, em 30 de abril de 1965. 

CAMILLO NOOUEDV. DA GAMA 

Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

Faço saber que o Congresso ~acionai aprovou, tios têrmos 
O 19 da Constituição Federal e eu, Camillo Nogueira da. Gama, Vl::,;~~~:­
den(e do Senado Federal, no exercfcio da Presidt'!ncia, promulgo 0 

NO DE 1965 

· Art. 1• li: maqt;do· o 11.1!>. (!e 29 de dezembro de 1963, <lo Tribunal 
Oontaa de. Un16o deneaat6i'là dO r~W~Jatro .AD ~ttato Galebrado, Olll 9 

ExteriOl' Exterior 

Ano ............... Cr$ 136,00 Ano ··•••·••···•···· Cr$ 108,00 

- Excetuadas as para o· exterior, que serão sempre a~u.ais, B!. 
assinaturas poder ... se~ão tomar, em qualquer época, por sea meses 
ou u-rh auo. 

- A fim de possibilitar a remessa de \'alares acompanhados ~e 
esclarecimentos quanto !à sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
a remessa por mei-o de cheque ou vale postal. omitidos a favor do 
Td'soureiro do Departamento da Imprensa Nacional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serAC! fornecidos 
aos assinantes sômente median~e solicitação. · 

dezembro de 1953, entre o Departamento dos Correios e -Telégrafos e Pedro 
Ferreira F'ilho, Prefeito Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, 
PSi.ta construçúo de um prédio destinado à Agência Postal Telegráfica da­
Quela cj(iade. 

Al'i. 2Q f:sl.c decreto legislativo entrará em vigor na data de sua pubU­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em. 30 de abril de 1966. 

CA:r.tiLLO NoGUEmA DA OAM.,.\ 

Vice-Presidente do S"enado Federal, 
no exercício da Presidência ---

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou_,- nos tênnos do art. 77, 
1 19 tia Constituição Federal e eu, Ca~illo Nogueira da Gama, Vice .. Prest­
dt.nte Co Senado Federal, no exercício. da Presidência, promulgo o seguinte 

. DECRETO LEGISLATIVO N9 24, DE 1965 

Arts:> 19 O Tribunal de Contas da União registrará o contrato celebra· 
do, em 6 de maio de 1963, entre a Fazenda Nacional e Antônio Guilherme 
de Paula Leite, para looação do prédio n9 1.275, da. rua Regente Feijó, em 
Campinas, E~tado de São Paulo onde funciona a Coletoria Federal daquela 
cidade. 

Art. 29 il:ste decreto legislativo êtítrarã em. vigor na data ·de sua pUbll· 
cuçào. revogadas as dí.sposições _em contrário. 

Senado Federal, em 30 de abrH de l9&J. 
CAMU.LO NOGUEIRA DA GAMA 

Vice·Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

---
Decreto Lsgislatlvo n9 17, publicado no D.C.N. àe 28-4-65. 

{ •) Rep'Jblicado por ter saído com incorreções, 

Art. ]Q É mantido o ato, de 2'1 de dezembro de 1951, do Tribunal de' 
· Contas da União, denegatório de registro ao ~rmo de contrflto celebrado, 

em 29 de outubro de 1951, entre o Servloo ele E.stat!stlca da Previdência 9 
Trabalho, do Ministério <lo Trabalho, Ind11str!a e Comércio e a OoPIP~ 
P~ullsta de Paoéis e Arte.$ Gráficas s.a., i!ll!:& l9flleclmento de material !!J. 
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~ns.umo Çest.hlf!.do 'lQtl tra.baJhos do Abono FamfUnr, institniC:O pelo art. 29 
do Decreto-lei no 3.200, de 19 de abril de 1941. 

Art. 29 :a:ste decreto I~glsln.tivo entrará em vigor na data de sua pub11· 
caeão, revogadas as dispostç;ões em contrário. · 

Senado Fede1·al, em 27 de abril de 1965. 

CAl't'IILLO NOGUEIRA DA GAMA 

Vice·P1·e:Sidente do Senado Federal, 
no exercicio da Presidência. 

do art. 77, 
Vice-Presi­

pronlulgo ·o seguinte 

· Axt. 1? lí: mantido o ato, de 9 de agôsto de 1954, do Tribunal de Contas 
c;a União, denegatória de registro ao têrzno aditivo, de 9 de agóst.o de 1954, 
a contrato celebrado, em 23 de fevereiro de 1953, entte o Govérno da. Re­
Jníblice- dos Estados Unidos do Brttsil e Jaime Fabricio de Moraes, para 
o desempenho, no Serviço de Estudos do Departamento Nl!.cional de Obras 
CC'~ltra as Sêcas, da função de pilõto aviador. 

O Senhor 211 Secretário procede 
à leitura àa ata da 8essão cmte­
rtor, que é aprovada sem debates. 

o Senhor 19 Secretário lê o se­
guinte: 

E.."'Q'E.DIENTE 

~ff"~!li,fu~~:,J;~~ de ori-1- Projeto 
Càmara que dis-
a ação regressiva da União 

seus agentes (Lei n<? 4.619, de 
28 de. abril de 1965); 

- Mensagem n<J 83-65 (u9 de ori­
gem 236-65) ~ Autógrafos do Pro­
jeto de Lei da. ·câmara n9 5-65, que 
isenta do impôsto único sôbre energia 
eletrica a Rêde Elétrica. Piquete· Ita~ 
jubá, no período que especifica. 

RESPOSTAS A PEDIDOS 
DE INFdR.MACoE::; 

Maio de 1965 999 

ção e OL.ras Públicas <Oepartamênto 
Nacional de Estradas de Rodagem!, 
o crédito especial de Cr$ 730.000.000 
(setecentos e trinta milhões de clU­
zeiros) para conclusão das obra~ ro­
doviária& da BR~71, tredlO Trevo -
Ituiutaba. no Estado de Minas Ge· 
rais, e da ·BR~3'1, trecho Põrto Alegre 
- Uruguaiana, no Estado do Rio 
Grande Õ.o Sul, . sendo a parcela de 
Cr$ 230.000.000 (duzentos e trinta n1l­
lhões de cruzeiros) para aqufle tre­
cho e a de Cr$ 500.000.0JO (quinben­
tos milhões de cruzeiros) para o ou ... 

tílthna. importância foi intro­
por emenda, na Câmara, ao 

projeto inicial, que sàmente da. rodo­
via. mineira cogitava. Outras emendas 
poderiam ser incorporadas, visando à 
conclusão de obras .rodoYiárias em 
~utras estradas do P~ts, qu.~ tôdas ou 
quase tôdas estão, a bem dize!', para­
Usadas. O critério prevalecente p;tra 
uma seria válido, anna\, -p~:ra qwan­
tas objetivassem o n1esmo efeito. 

E' incontestàvcl que o Projeto, nRs 
suas duas rubricas, importa em for­
çar o Executivo a uma "despesa", 
ainda que sob o eufemismo de '1auto ... 
rizacã.o". Indic3.-se, na justificação, 

"urg~ a aprovação do crédito so • 
em face da paralisação imi .. Art. 2'9 ll:ste decreto legislativo entrará em yjgor na dat.a de sua publi­

t3<;no, rovogada..s· as. disoosições em contrário. 
Senado Federal, em 27 de abril de 1005. 

c~:nclusiLo Depois, como se viu, é ~~%~~f~~~~i~ obras da BR~71, em frtae 
que ingressou no projeto a dotação 
para a BR-37, mas é evidente que os 
motivos são comuns às duas rodovias. Vice~Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência 

:tllA 11 DE MAIO: 

1
- yeto (total) ao ProJeto de Lei n9 3 158-B-64 na Câ­

mara e n9 297~64 no Senado. que d.l$põe eôbre o pra .. 
so de validade de concursos públlcos para candidatos 
habilltados que. estejam exercendo ou hajrun assumi-
do ma;'ldato legislativo ou executivo; , 

SENADO 
IHA DA 38~ SESSÃ~ EM 30 

DE ABRIL O~ 1 68 
3~ Sessão Legislativa, 

da 5~ Legi§latura 
PRESIDii:NCIA DOS SRS. NOGUEI· 

RA DA GAMA E ADALBERTO 
SENA. 

.As 14 horas c 30 minutos, 
acham-se presentes os Senhores 
Senadores~ 

Adalberto sena .. 
Josué de Souza., 
Edmundo Levi. 
~attete Pinheiro .. 
LObão de. Silveira. · 

FEDERAL 
Menezes Pimentel. 
Dix-!!U!t. Rosado. 
A.rgemiro de Figueiredo._ 
Pessoa de Queiroz. 
Ermlrlo de Moraes. 
Vasconcelos Tórres. · 
Afonso Arinos. 
Benedicto v'all.adares. 
Nogueira da Gama. 
José FellcJano, 
Pedro Ludovico. 
Bezerra Neto . 
Nelson Maculan. 
Mem de Sâ (19). 
O SR. PltESIDENTil: 
(Nogueira da Gamal -·A lista de 

presença acuas. o oornpareeime:pto de 
19 Srs. Senadores. Havendo número 
legal, decla:ro aberta e. sessão. 

Vai ser lida a ata. 

PARECERES 
A paralisação das obras da BR-71 -
acrescenta-se - ••seria simplesmente 
lamentável. Trata-se da denominada 
Via da alimentação, funil por onde se 
escoa a produção do maior celeiro 
~gricola do Estado de Minas Gerais, 
Os prejuízos decorrentes da paralisa­
ção seriam muito grAndes, principal .. 
mente . para- o próprio govêrno da 
União". E, l)Ol' ftm: •'Os órgãos dire­
tamente responsiiveis não poderão 
permitir a deterioracào das obras já 
realizadas, bem corrio a interrupção 
de serviços de interêsse n~cional". 

E' uma situação, como se vê, dcs­
quase como de calamidade pü ... 
Dela não estariam âistancia-

-aliâs, outras situ~ções igu'ais, nos ..;;.. ... 
diversos pontos do País, com o espec ... 
firo, senãn ,..om a rea1idade palpável, 
do desemprêgo e da tome. 

E' certo que, na eon!ormiô.ade da 
Constituição, nenhum crédito "espe­
cial" poderá ser aberto sem a cO!' .. 
respondente · autorização legislati-va. 
Pede-o o Executivo, q.uando dêle pre­
""\1sa, · pan despesas por êle atendf ... 
veis. concede-o o Legislativo, quando 
julga procedente a despesa. Aqui, a 
"autorização é dada, espontânea.men .. 
te, pelo Legislativo, com isso impondo 
ao Executivo uma despesa. que não 
estaria no seu ânimo realizar, e in­
fring1ndo, pois, o Ato Institucional ao 
tornar prtwtiva do Presidente da Re .. 
pública a iniciativa dos projetos de 
lei que criem ou aumentem a despesa 
-pública. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 
1965. - Afonso Arinos, Presidente. -
Aloysio Carvalho, Relator. - Josaphat 
Marinho. - Menezes Pimentel. - Be-
2erra Neto - Heribaldo Vieira. 

.'":--
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- 1 Vê~se, então, que o território de tran.:>formação dos territórios exist-eli•~ 

cu L::; o 510 dJ. Consoli~:!.<:ão <hs L-<>f~: 1 
6, Ronàõma tem uma area à e .. , ......• tes, nem para a subdivi8.ão dêsses ter-

do, '.I'l<t~:t.1!:lo, que o...t:poe: ~ \ , ..,43 044 km2 sendo pms em superfl- ritOrlos en1 outros ou para. a sua ab-
. "'m C3...<;0 de cnfcrmid.lde que: . _ ~ , d ~Ú· ·o rumor 'dos ten·Itet'l~S ft:!àeralS do, sor~tm pelos Est~dos de OJ?de. ;oram 

. ~ ., . ;· , . do de[ Sala -clr.s Com.ssoes, 21 de abrtl e me'smo passo ·criados pelo decreto-lei desmer..lbrüàOS, Está n_o _a~t.tgo 3d, tex .. 
unposstnllhe aos_ emprega s -965 1\~alJrêdo Gurgel Prebidente. o. 5 81> de 13 de setembro de 19~.: t'.lalmente: '·Os .terntonos po err..u, "m"!"ê"'!l.S t.e~arrus e circenses a ... · - :r ' -y n -· 

1 1 
t t u se ern 

.... ~ ":1 do ... re-pec+iv-os 'Serviços,.- Aanio Ste(ul!rttclt, Relator. - h e- 0 qu~ foram 05 do Rio Branco, com mediante le ~s:pe~m, cons 1 u_ ·­
pres"i· 

0 
de Su dias .;x,deri 0 em- ribaldo Vieir4. - Edm1F1tdo Let'i. - ,~30 104 k.m2 Ama:oá com 140.276 km2,, Est-ados, subdividir-se el?-. nm·os Ter .. 

P"-~:do~ rco:>c~ndir '0 contrato_ de Eugênio Bar~~os. ~ Jose Leite. Po~ta Porã.'. conl · 6Õ.044 k.m~ e Igua-l titorios ou vol\•er a partl?Ipar d~s Es: 
t.·.abalho, fic~ndo obrigado. perên:t. --- çu, com 65 km2. São mi.tu~os to- ~ados .~e que Wnham stdo de. mem 
a fornecer ao em.pregado enférmo I n 373 d 1 955 mados ao precioso estudo sobre os br~dos · 
pnssn.g-f'm dé volta em acomoda- Parecer !1 ' e 1 .. Territdtios Federn!s", do 11inist~.l A<>-ora, os critérios _de ~:lpui.ação _a. 
c!'-O condigna e transporte de ba-J pa C'Q'tli•x;do rt~ CQít.lfitt:'cã_o e: Rllbem Rooa. que •. :t?Or sua \~ez~ os f.cl de :ecurso:s proprlos suf~ctentes s~CJ 
g3.g"€'ns para A sua. resldéncza ha-. J.r•stiçrr s:?à- e a Prpif!ta de L!'t ço_ buscar no ''At~uttr:o Estalistica d? J elemeutos, portanto, de fa.cultatha. 
b!tua1. ou, na falta desta, para 0

1 
sermdo n? pa de J903. q;:.e elcva.'Brasil". os terntórws de ~onta Pera· apreclliçno pelO 1eglSiad.or federal, ao 

local em que se encontrava t;;,uan-j "): Território federal de Ran.dõ-m.a• e de Iguaçu foram depms_ extintos,· ser chamsdO, como dete~f:Or da at.rt ... 
à o foi contratado". , a çqtrqaria d? Estado e é...a outras eomo se sabe, pela_ Cvnstitmnt.e Foede~: bui.ção- !egi$1M.tva. da U~u~~· par1~\ ~ O .1 • Lre A t r , 1 sua jus"'-ifi-' providência-S. ral de 1946, _ atrav~s do aru_g:o ~- ~o 1 elaboração do. '·lel especial com .... L..u 

-2.: 1_
1
•
8 

_u 
0

' -e~;,_ ..... ~, ue
1 

, ,~ 1 _ " At-o das Dl-sposiçoe.s ConstltuclO~:;us tirn do nõvo Estado. _t: claro, et~tr_e-
car;s.o, !i!~~~ na? s~r P:JSSl.el t.ai Relator: ~r. Scnadot A.orsw d~. TnmsitOrias, reve.rtendo .~s res~ectlV~·S 1 tanto -que a 'algum critério havem ele. 
a enff'n_rud ... oe self~st~e c~;~.f~ruho". 1 Carvalho. ; :'n·eas aos Estados t!e on~e havm.n1 Sl-~de fixar-se, para não .tm:_ acusado ~a 8 

rescisfro -do ~1 ~ _ . I Volta a esta Comissão de cansti-; <io de~memb:a~. PW..J_ll~nD Ja_rques~ obedecer a ~apri~os ou mterês~e~ _ae 
3.. A Consohdrt.çao das Le~s ,do tuição e Jubtiça, p • .u:a- sua defitüttva! no cap1t~lo sobre a .~Iv~ao ternt?ri?J; ordem PC?litica, ~ -nenhum ~ntenos 

Tr~.bnlho, P1'(}mulgad-a em l!H3, zepzt:- pr . ç!to 0 Pr-Ojete de L<>i·da Senado do Brasil, do seu -Cmso de Dtrmto) mais Ct'rt.os de qua nqueles dOis, atra .. 
· sentrn:a. à. ê-poca. -o que h3.Via C!e. mros / ~Q ~~~a <1e' 1g63, que eleva a catE"goria t constitucíonnl'' t4~ ed. - 1?64> sus-! v-és dos -quais podemos ter -..a \'!são se ... 
avan<";::do -e arroJado en~ mat~nn de! de E;tado e Territõr,io Federal ctc] t~nts. que tal soiu~;úo. foi d~tada por l-g-.1ra_ ~~ ete:~vas . pos.<;H;ü.pd.o.des , do 
pr.oteçao tr::..'palhista. ~m med~da do Rondônia. C.::nomtn2.da, inicia!mente, ."mt-eresses .mcr~rnente . politicos :-1 Tcrntcno. Na.o !01 ~~r-to,;_po~ outro 
m::J.L-<; alto alcance socmL Evidente- d a P ·-é· . " lprurtdos regtQna1lstas ~ mtentos elet.- ~"pênsamento que o mesmo leg!sla.d.or 
ment-e, algmuos lacunas teriam de e ~ o. · . . . torats". I<"'-órça, entretanto, é procla-; constituinte. de 1946 di~~ no ar~go 
etistir e só pOderiam ser descober- f Anteriorm<!tlU', ~-chberara. a Comis- 1~ mar que os consrttui.ntes de 1946 não, 9~ do Ato das Disposiç.ões Co~~lt·~-
1-~ -e s:!lndas CC4"11 o dr:con--er do tem-· são •. em -sua reumao de 6 de nove-:1;- transformaram em ctepa.1·t~mentos -a ':I~ j1 cionais Transitórias, que o Terr_ltóno 
"PO. após u sua· apl1caç9.-o. j oro do ano . de 19_6'3, adotar o UO.!>.JO, t-ónomos os , dais te.rritárzos tederrus do Acr-e seria elevatlo à categoria de 

'e 1 de qul.Se vinte €' dois 1 .ped1do cte dlligen~u\, _p~ra que .? Ml- que extingumrn; apenas os deyolve~ I EStcdo, logo que as suru;. rendas ~ 
A-gol'_?, 'Có ~t~ncl a Consolidação' nistéria da Justlç:t em'1asse, a !1m. de ram aos Estados a que. dantes perten- roi·nussem iguais as do Estado de me .. ~n. os L~.e -J0 ~b~i10 n.inda está em I' instruir, devi.d.amei'l.te, _o proces-so, ··por- ci::~m, quando, aqui, o que se pret{'nde 1 nor arr.e cadação. - Náo impo.rt<m, no 

;as r !:;,resenten-G~. no entanto, al- menortv.ada lnformaçao:•. sqbre. o re- é o 1nvers9, ou seja, f:.uer de um '·t-er-; entanto, 0 preceito, ao se e~evar à ~~-~s-tiiSposições Ôbsolc!.a.s. - feritlo territoti.O, "especiflc~?cto-se, _so-lyítório"' um ~Est"ildo.... lcategol'ia. de Estado o territorlo .do 
g_n, . - ~ · brctudo, os atgansmos da a1ea ternt-e~\ . _ _ , . . ,_ 1 Acre com uma população roenor de 

Urgt>, assim, Puquap.to nu-a se r~a-; r i u 1, população, denominada demo~ .. Qu~nto a Sltu.açao d7mográ}:ca ~e;: i duzentos tnil habitantes, e désprovido, 
li..:'it uma re.Ionm~l~ça-o geral. do SlS", grUfica, rcce\La, -d~spesa, r~curl\os . do fi_C?-vse que a I?O~Ul~ça~9~0e Ron~6 19~5. evidentemente, de recursos própriO$ 
t.cma da legisleça.o trabalhista, qu~: sólo. e subsOlo e u-cscnvolvune:1to m- .t estrt?ada, no .~enso- e. 0 'g em · , para a hlanut-ençáo d-os J:itU.S en.cargos 
se alterem • .n-ru.d..'1tiv-amente, os textos I dustriar'. . - j habll.-tmtes. f1~ura no de 1 60, ~m .. , .. · Um mo'"lvci pl.lrnm-ente sen .. 
-, l'da-Cos~ daptwdo-os à rea1iàa-. c- - :70.783, sendo calculada em 91 m\1 ha-!c_sefVIÇOS.. L • • • 't'• ~:~cliai br~leíra. . . ' Por oficio _de 19 cte junlH_J do ano 1 bitantes, em- números redondos, para 1

1 
t1mental d1to~~ com ef~1toi;-~~ht. ~:~ 

• • • 1 pass::tcto de 1964, o Senhor ~uustro da, 1964 . A população da região pouco e q~ue não sera para r ;'e . .. 
4. um aspecto que esi..U a mereccr,Ju.stlÇa comumcou ã Prcsidencla_ ctalantes de constitUir-se em teni.tório,jlaçao -a rugum dos terntó~ias exrsten 

a1t::--:-a!:;'ão é o a.torda.do ~lo presentejcornissa<:J que· provid~;ncias ja r~vmmj isto é, no ano de 194!}. era, apen;lS. ~s. a~,. porque _ne!lhum deles t.em por 
p:.'..)jet-o. . sido f-omadas no sentido de atendin~,e~~fde 21.251 habitantes. São alg!l.rts~ s1 a tradfçâp h~stor1ca do outro,. ne: 

o co~tl·ato iJJ.di'\'idual de trabalho- to da-quel~ &olicitnçã?. E :por oftCIO mos que refletem, sem· dú\ida,. ~cre--( a legenda de mv!s~o e de, herois~e­
- ·'<:.côrrlo ttcito ou expressa-con-es- de 22"de Julho~ cl)nfl~rnandD o ante- menta populac1onnt, dentro, alias, do qu~ ~:1reolou a .. su~ mcorp01ação à a 
po-nrtrnte à releção cte emprêgo'', con- cedente~ comumc~H-~. ainda, q:ue a ma~ fcndn1ena getal que se observa no! dei~~-\0 bro..s~e·~~· ~b Ta.}~~~~· ú! 
for·"ne dispõe a ·citn-da Consolidação téria merec-era ··ctrcunstanctado es~ 1 Brasil. E' uma poJ>ulaçã.o pouco maior} então ctescon ec1 a e e .. 1 1 . 
_'é criado pelas vontade conjugadas tudo'' Por parte daquela Qccre~atla da)do que -a do território do ~mapá .. 1 encamlnhando a _esta comissão as 
do -empregado e do empre~dor. A. Estuda_. m_as, ad~ndo a 1ei_ n- --344,1 (82.000) e bem maior, mal& do que~ infm-mações solicttact;ts, houve por bem 
sur.. r-esctsã.o é o at--o que acarr~ta ai de_ •.n de )UU~o. de _1961, f<n_a en;a~~~} o duplo, do que a· pop_uiação _de Ron- 1 acentuar 

0 
senhor Minilltro _Extraor~ 

csssa-;ão do trabalho. com a canse- nhada -ao M1mst-é~Io E."\."ttttarW.._nmJO:· raima.' (3~.000). Esta imensamen-t-e 'dinário para a Coorctenaçúo dos Or­
qUente n..""'ttinção do vinculo empr~~~, pá!"~ a . coorden~ao Oos Organ1smo_s [distante, todtlYi.à, de um total pop~~ tgamsmos Regionats que, pelos elemen· 
Hc.io. Para que ocon·a essa res?1sso 1 R-eg10nalS: _que t111..h.a l:lela mesma_ l_e~. laciona.l, .que, justamente ao. criteno 1 tos coligidos. "o território de ~ondõ-_ 
é necessário, ant:retant6,. Que haJa a; "a ~tribUiçao ~e coorde;nar a. ,~dnums I de •recw·sos flnap,celros pr~~mos.. jus-t nla nao est. à, nem, ao que tudo tndipa, 
c:-~ssação definitiva. "do traba~h?, uma\ traçao dos terntól'los f~dc_raís · tifique a emanClJ?B.çáo pollt1ca. que o, poderu. estar ttio "Cêào en1 condlçoes 
vez qu~ se ela for terupora.n~, ha- i lsto pOsto, por oticio de 28 de se~ PrOj~to, -se~ mft!Or· e~ame dns s:uas: de, QOlllO m:ige o § 211 do a.rtigo 18 da 
\'era, snnple.;.'"'!lle.me. a suspensa-o_ ,ou f t mbro 0 Senhm.- Mil1istro Extraor- atmus cond.JÇôes, outmga ao Terrrtó-fconstitUiçã.o Federal, prover às neees­
inr~rrupçãO do contt::rto de trabalho, 1 d~ná io' pu.ra ~ Coordenação dos. or-1 rio. Basta "Ver q~e o menor dos an- sidades do seu gavêrno e da sua nd­
permanecendo o vínctJlo entre o em, i an~cs Rea-tonaiS remeteu a .estaltigos estados bras1letros- em área ter~,ministraçA.ou. E aç.rescenta: •'não tem 
pre-:;ado e o empregador.· \~otnissão ate~t.tldo v9lttme co_ntendolritorial, o estado ae Serglpe ····:·····'quase_ população~ tem um slmple.s es-_ 

A rescisão -do .cont.r.\to de -trabalho _1 tõdas a& deseJadas e possiveis infor~ J <21. 994 krn.2) .- tem uma populaçao _?e j b~o de;.- economu1 o~ -lt~e!l~S que isso~ 
pod(> ocorr-er por diversas formas: porj~õés,....-sõbre 0 território <ie RondO:- 800.-0DO hablta.~J~es. _ Ex_cluictos, alfas, 11130 tem nenhUI?a ttadiÇao de econo 
acõrdp mútuo entl'e a.s part-es,_ -por nin re-sUltantes, '!orno se QetliP-'~ -def o. Acr~ e Brasilut, de crmcão .rec.ente, mia e não cUspoe- de elem~ntos on~e 
vonb.d~ de ttma delas ou por motiYo!pesQ.u!Sa re:tltzada· oT3. _nos À..t)\lário.SJ5omente o Estad~ do Amazonas t-~,1 recrutar os seus quadros <hrlgentes . 
estranho às. FUa:'{. vantndes. como no Es!atiSt.-icos do IliG-E -({nstlt. uto "B.rast-;. como o de Serglpe, um. a popul.a.çao)Em suma.: nada que o recomende, :por 
caso de fôrça rn:Uor. o artigo 482 da· leiro de Geografia e ·Jtstatistl-c.."'.), ora. ·n1enor de um milhO.o -de hab1tante~. om, a Estado. . 
Consolldnção enuz:nera as motivos con-l nvs:- Orçamentos e, B_alanços Ger~i.S. da. Tndos os denlais Ultrapassam essa_ C1- Não- quer isso dizer que o projeto 
sid~a_dos com-o n~..a crt:usa_ para a União, ora_ no Sen'lço de Est-at\~l:ca. fra. .· 

1 
em exame não seja, pelo seu aspec~ 

L'esGlS.10 do contrate. · _ ·da _Edueaçao e_ Cultura,- CD~"'50an"(.-e~ éj A Constituição Federal c\.e. 193~ e5w formhJ,:pel'feitamente conptitucional. A 
Do exe-me dos .Qí\!:I"!':os ~l~ legais) dare,. o tipo cte mtorm~ pres .. t.._do . .Es~-ftimou em treze~tos-- mil hab1~s · ~ 'consUUiíÇào não pree~tabelecett, como 

que reg-em a matéria. verifica-se a -é- uma tolabQra~ que satlsf~ Plcn~ i r.-IDQ.DODJ_ o minim.o da populaçs.o parajvímos ·requtsit<>s de forma_ para &. 
preocl~p.s.çüo _do l~lador em. cada ment-e. f! fólgru:nOS. em ~glS.tz:t-!o, t~o I que um '1território'r· pud~ mudar-se transformação do. TerritórlO em Es-· 
vez ruals, .restrill7il'· os_ casos de reg .. pouco- frequente B:S _contt~Ul$~$ d!saa 1_em Estada. Mas não exfgm _sOmente o ta<lo, senão o instr-umento de <~Iet es­
Cíf.ào .• Este foi,- aliás, o espírito -que natureza -'!a a~mst-rqçso publica at>j requisito de população, senao _t~mbém. pecial". Esta. lei, por sua. vez, tanto 1101·teõu 0 legislador de·l94.3. . Poder Legi~latrvo. · " ~o. de recursos próprios suftc1entes. pode ter a sua elaboração lniciacta·m~ 

-H'3. um u.rande e evidente cou~·hto Pena -é que ao trnb...:nw 11-.ó. "00~~! ~a estava, llQ parágraf.o -lY· do seu _ar- Câmara- comn 
110 

Senado, visto que 
entre 0 arti:Jo 510- e os dema.ls artlgOS V&~ aco-mpanhaQo, par_a nta1or ~ ltigo 16", que logo que ~-tt~sse 300.000 nada se preceitua e.m contrário. Come) 
da -cor~olldnção: ni'..Q é possível, nem ~d-s:de de .~ns~1Ita, tndi.ce d!::. m~e- habitantes e_ recur..sos su.!iclentes para.t indicam ps comentnrist:.a:i!, é -lei fede-. 

·pi"tlsi\'o?l ent.ender-se que a- enfermi- rta.s objeto da mfonnação. ..,~"' _~l(l.S, a.· ruanutençao dos ·se:rvlços · ~bllcos,t ral "não s0 per _ser normal a cOin-. 
d;l.e po$sa 13er eo1.~sic>~ry.d.a. como jus .. pela. ?r~em ~e Sll_?eSt:Il.taç<t.():_ S~tu~~jo_ Territó~io poderia. ser~ pOr lei espe- petência leglls:lativa ct.a União sObre os 
fa causa para a resc1sao do contra~ çá-o }t.."1Ca; ~'tt1façao.~dem~UrliJ~tl._ 8.1 ,c1al, erig1da em Estado. Pr~d.ie.-se territórioS.- como por não serem este.;; 
de trabalho. os·~mpregtl.dos de empre .. tuação tinancctrff;_ stf?taÇO"O eCOJ:!'IiJH-ja. disposição a wu pre~ito- quê. como Estados de- capacidade de emissão le­
sas t!:'!ltx~. devi~o_ à naJureza éspe~ ~· _-compreendendo. ~icM ~ç Jn~u: friso~, opo~tunamente, Artur César gislativa" _ esclarece_. o professor 
cial. do s.eu sem~, d-evem. m:erec. er ça:ó- extra:ti-V'!:!-, . proou~a-Q- ~S!J. eoJ~ •. 1n _ j Ferretra Re2~, no seu tmp:o·. rtante es- "Cláudio. ""Pa. cJteco, no seu valioso ."Tra­
trat~er..to Ieg:.1l diferente. O fato, en- clus1ve J?f!CUa.tm .. o P!'üduç_-ao,. 1ttd;:.s tudo sôbre "O _problema d~ têrritó-~ tadõ das constltuições Brt"'.Siletras" -­
trL>t!>..nto. de adJecer_!ml.""POr m~s. de trta.J: fmaltnente. _sttu-n~~O SOCK!-~ r:l~" (\'er_ Cttrta -btetz.sal da Confede- (VOl. fi~- Págs .. 15Q) .- Por,seu laào, 
t:dntá d~ _- ces.SM"ç.o tcrnJ!orárta de co_n:p;~dentlo a-r.slstêncm •.. p_r~rtico , raçao NaciOnal do _Comércto - n<t 99 

0 
ato d-e ci1açâo do Estada mdepende 

sna C?-Jl:lCICln.tl~ de tra.b!l~- .nunca sarutana. e _ri! de educa~mt;-~l, _nosj- junho de 1963) _era a. ."cobertura de manifestaÇão~ ex-pres~a ou implf­
podera. dentro.'da. Biste.má.ttca d:e ~os~ gra.u.s Pt'imárw e e-i?"fe--pl"Jma1lo-.· . collf)titucionar da fJgura. do Terr. itó- lta de populaçá.o int.~teS$. a-da de mo~ 
sa legisl~-o do trabal}lo ser cons1de~ "'I'odos os dados eB;tã~ expos_tos a ,po~1-f rio, e em ·que se estaln::lecia que~ além ~0 ° 'ue ·a lei federal. _ acreScenta o 
radó oo~o- just~ causa para a refe .. tp .. da época -de enàçao da: Ronu$i_~~~.qo Acre, constit.uitiam t-en-itórlos na- mes'ko ilqstre comenta-dor -. udispo .. 
ritb, resciSao. r_t$t'~ente co~o o so1Iei~ a di - clOnais O':Itros que viesse~ n p_ert.ep.eet rá, com incidência fmposttiva unila.te-

5. Impo-e~se, assim, por se. E justa l~l-3, para, melh~r: ap~~ ~~ â- União por qualquer t!tulo leglluno. ral s.Obre 
0 

fato primordial da alte-
-"h do ..... 510 indlcea de llesenl'Ql\'llllento ecow ... mu.;;v,~ _ · '- · 

1 
á todos ~ oeus· têrmos e üumana, a. revlJc~ , ar~"'' ind1spensáftis a Urna exata e prudtm· Considerou llla.i$ prudente o constt~ ~ r~ao e r.egu ar . ....... .. 

ela Concolidaç.áo das Lels do 'l'raba~ te conclusão sbbre a pretemUda tra.ns~ tulnte de 1946. · , não estabelecer COndi-- e aspectos I· cte 
1
t!ecLSão_..! ~~Úuçáo • 

lh.o, cc·nfon:ue sua:ere o pr~u~ pro-- f?_~~l? de Território em Estacto~. ções pal'a a tor~~o ~Estados, por, tObr. e vo. c . - lo'""ii·. • l~-. 



Sáhado 1 
~· 

OIARIO DO CONGRESSO. NACIONAL (Seção 11) r,iaio da 1965 1001 

i. Nesse regular os têrnlos de execução 1 emprêsas e até me.-mo a constiLuição / prinúr, nãO a vontade do povo, mas da supe1·estrutura da construção I e· 
·da. previdértcta é que 1ne1de, o ·projeto, de uma contG..bilidade social atrav&-5 de entidades políticas necessàr~a- gal com o interesse técnico das bases 
em \1cios de inconstitucionalidade que. da qual poder .se-la medir os inve.<..- i ma>.üe como tnis ip-J.O:ilioMias entre económlcas que devem se conjugar 

'o infirmam, insensivelmente; sendo o 1 timent<Js e ,a, distribuição da.s renda.s ;si, po!' força de um.:t ficção .:onstitu- na e:aboração lçgis~atlYa, 
· matar. dê!es o dos ,·uitosos encltt_%os ft-j ent;r~ as pe~a.s jurict:cas e .ars J~ica.s 'ciú~a: }n,disperuá,v;.l ao equ:l!brlo do A con.-tituiçi?..o. ora.~iieirn de 1891, 
nan~erros que crta. para a Uni~o, ~n~ 

1 
r€Slaentes no po.is. Afi_rma, amda~ nc . ... o s.:s~em~ po:Lrco... (atribui à ~âmar!l a- intciativa "de tõ­

desa~órdo frontal llO Ato Insti;uclO. 1 ~ue .. segundo an.dos colhi:dO:s _ <!' Esta. Lembra, aJ.nda; 0 etudito me.stre 

1 

das as leiS de ·unpostos", d~n~re ou­
nal de 9 ~': abril, ~u.jo artigo 5- to~ ~ o ~ y~m_ tornando _obrrgato~a essa que se o.;: Estados Unido.s ~amlYdn tras. Ao EXecutivo não há 1"estrJçáo 
no.u prtv~t~~~ <;fO P1 esidente da Repu.-, I::>~<l.z ..... mzaç~o. pa:ra a._~ ~mpre.as su_ assin. 1 procederam, "não por obedtencia sóbre a. iniciativa de qualquer lei 
blica a . 1mc1ativa dos projetos de le1 Jelta.s a a~allse do pr?pr1o povo, como servil a um anacrontiw.o pOlí: c::t. ou I· ~- , _ - . · 
que cnem "ou a~e?tem ct~spesa. 1 os ~a;foo• . .,p-ompanhl:::us. de S~g~ros, a uma tradição destituída de espi- A

0 
con.s.rtt~.çaq ~e _1934_ (!1-rtrgo_ ~3 

Réza, com e~eito o piOJeto, entre,mul- 1 Conce.s,ona~la-s d~ senrrços Púb~-cos rito ou privâda de inteligência. I§. 1) fm alem, po.s ?uprmt-U a m:­
tas outras normas ~e caráter !mau- t e as Usinas d-e Açucar e ~lco_ol. Lem- Na . nossa con.-titu!çáo de . 1891 Cl~tl-v~ do. senado na.o sóD:1ente ae 
ce!ro e:rtabelecendo onus para o Go-~ bra, ainda que a _padromzaçao se faz (art. 291 se vedava ao Senado il.U_ le~s sobre .unp~s.tos,. mas de., tõda~ as 
Vérno Federal, qu:e_ durante de~ anos ~~"'t-er no cumpl"llnento da. charnada ciativa tie todas as lels à.e 'ünp~stos.

1
le1s _sObre matena t•~ca_l e jtnance:rf!. 

consecutivos a uma::> con~eorrera. com 1ei de remessa de lucros Oe1 n? 4.13:1, Na de 1934 a p:-o~b:ção era para f" Nao nos _pa.ree~ f';llz ~ expr~.:;ao 
um aux11io a~ ~stado nao infenor aj d.e ...... ), qu~ ~tabe-lece enr teu ar- tôdas «s leis sôbre tJHt.téria fiscal e ••. r.::cal e tmance:r_a', v;su;, que a 
qul~e~tos. mllh?es de cruzeiros,. por; h_go ~O a. ?br:ga,ori....~d~ da pn.dro- financetra. Na vigente Oo:nstituição Slrr:t:Ples pal~~~a .. ··~max;,cerl'a .' abra.n­
ex.~rctcro. t:nauce1ro, o qué nos ?a.rec~, nrzaç.~-a. con..,á~rl ,a.os _à-_fel ~ntes ramos 1 a redação se refere a tôdas as- leis gena a ~at~Jra ~l:SC~l • _sab1do que é 
alias, mo_drco, ol:', melhor df"o, i~tei- 1 de a~rv!dade~ maustr..alS. . sdbre rnatériq, tmanceí:a.. . . que o Direlto ;;~.~~ca..,. nao ~~a de 
ramente nnprestavel,.se cons.c_J.er~um_os,l É indi.scuhvel 0 alcance e 0 mérii.o Parece-nos mai.s feüz a ex'lre<ao um fl~'llo d~ n .• e:,o .Pina.nce-lo .. 
pelas tábuas da Situação fmancerra da pr-oposição, pa:t'>:l a. qual deve ser usada fla Constituição de 1946. N-o . Ma.l::" . t:l!z, a!Jgura .. ~_-nos, .pol 

0 
3.. 

constantes do processado, que o_ G?-1 de~p.ertada a ater.u;:ão do; órgãos f a- d:.zer matéria financeira apenas. fica C<:n.s~ttu.ç~o . de 1946 (al t. 67. _~>. 1-) 
vêrno Federal concordou ao terntono, z2ndários do Poder Executivo. Toda. ccmptee!1dida também a matéria qu:o.ndo, el·mnnUl1.dq, a compete-nc1u tlo 
âe Rondônia, pa.r_a seus gastos em: via remos de examiná-la Eôbre 0 ân_ fiscal, e outras mais, pois 0 direito Sena<lo declarou que cr.abe a. "àmara 
1963, a unportancta de Cr$ • · · · · · · · · · guio da 6Ura constitucionalida.Cc pa- fiscal, é mn ramo financeiro. doo . D_eputa.c!~t-~ e _a.CI P.:'t!Sid~ntc d!t 
1.373.64~.000 - te~do ~ido de Cr$. · ·: ra que se verit:que se poderá rer li- o jnjuSuçado anac:o!1i··mo. vemos, ;R~~:Ub~lca a ,1~:_~;atlv~. ~e. todas as 
39.86~-~::~1 _a a_rrecadaçao, _!lO mesmo vr€- trà.nsito ll:) Se!1ado Fe-deral. face qU0. atmve·~ou cs tempcs e c:ntinua leLs totre 1lEl.·e1.a ft. .. amez.ra. 
exe_rpcw, aos nnpostos atnbuld?s . à . ás restrições que lhe pass::i.m opor a cada vez mais renovado no Estado I !Jsando- o conceito amplo quis, 
U~ao. ~óra. a ~espêsa de rotma,: Lei maior no campo da iniciativ·J.. j rnoder:r::o. NingUém pqji!;;a supor aS;im, o Irgi.!'lador yedar a"':) se:naao a 
as.stm _des~acada, cna. .o Projeto parai o artigo 67, § 1? da constituição que, r..a Inglaterra, onde, como diz iniciativa. de tOdas as le!s perminen­

- a Uniao a responsabilidade pelo pa-r Federal atrib11ii.1 pri•.;ativamente ao 
1 
Lanfenbm-ger. a câmara dos Comuns tes a qualquer ramo do Direito ~Fi~ 

gamemo da u;npor~ncla que fõr ar-~ Presidente dtl Rep~1b.li~a e à Cfu~nra' tenr todos o.s pocte_res :::•J..lVo v de _mu- nanceiro, seja 0 tl':lbutó.rio, seja 0 t·;s_ 
~itrada como_ mdemzaçâ.o aos estados 1 dos Deputados a tmcmttva de t.odas! dar um homem em mulhc.r vte.-se cal, seja 0 contábil, 
(te Mat-o Grosso e do Amazonas, pela, a:; leis sôbre matéria financeira. ccmpreender a. necessidade de a!:Jd!- .. . · 
j)erda da área que lntegmria o Estado: Vali{).SQS argwnentos se tem levan_ c ar de alo-u .. 'llas de ~-ua.s pron•Jgat"i- O senador Ferre~ra de Souza, ~m 
de Rond::mia. 1 lr,do contra e..;.sa ol'ionta.ção jo cons_ -ras. inb·od'uzindo. em seu reglmentv,! pa.'l"ece1'_ na Corrt:t:.-ao de Co•y~~!r~.~çso 

l
íi~~~~~~!~~i~~~~~i: !tii~tt~ü~nt!e~b~n.lsUeir~. Ela.. entret.n."1to se it:.terno .. di~opo~iç_õ~.s dra.coniaJ?.a."l p~l.:a I e . ~~tstrça d. Q Senado, pub~;cailo ~o •1 cor..:-o:ldou no c1mento ·dos ten:~J :i. e~ilninar o~ pengos que podl.a sujei- Dwr.o C:O Congresso·~ ]l(ar;wJWl, · c:e 

'r;as democ:ra.da.<;, E.9.lienl:a .H r' "Y · tar .o exe.rcfc!o do dit·eho de qualqurr 13.12.1!)41. e que Temrstoc1es CaVft,J.-
1 (Pi.n:mçns Comp:~.radas. l repre."'"entante apresental· pro.pOGiçõr>s _cante o.pó.a .e .tl~a.nscreve ao C:Omen~ 
1 tradução de Hugo da Silveira Lobo,. sCbre concessões de fundos, remissão 1 t.ur a Con~tltnu;ao. ~e HH6, ~~z que 
• pág. 15) a. CâmJ.ra Que pí·ovem :d-o I ou redução de dividas _yara com _a I na. expre.s6ao ~ "m.~ter~a fina.n~eJra '' se 
, SUfrágio ui'tversaJ, reinvidica e o~;;t.~m Coroa, chegando, por ilm, a cortsl qt~JS abrange~ n2._0 sO as leiS de re­

. . i no cur."loo de uma evolução m:>js ou deral· tôda iniciativa sõQre matéria n.:. 1 ce!~a como a:; CWtdoras. de d~<pe:;~.', 
1 menos longa, fi ~upremacia de com- ! nanceira um privllégio da Coroa, so-1 ab1ang~~do o orçamento f as de 

Sala das Comíszõe:;, em 28 de abril· petência ·em ma-téria or((l:nentá.ria, I b1·etucto no que concerne a despeza, c_on~a_mlldade, T. Ca.valca:n~e (Corl-S­
de 1965. - Afonso Arinos. Presidente. I enquanto os que têm origern ::1.0 su- pública, em que o critél'lO é absoluto.! tl-t'Ulçao Fcdera;l comen.t~a, Y01. .1 
-Aloysio de Carvalho, Relator. _:...I frásl-o. indireto e re.Etrito. ~ê ~ua.s No mund-o c.:mtempor:ina-o. unra ~sg · 1~9) der?:s de con.:udera.r ~- d1· 
Heribaldo Vieira. - Be::.erra Netto. - atTibuições flnanceü·as reduz1da.s ao 1 !ns.tituiçáo supet'p05ta à. sociedade, leito fl~U~ncen? mn;t parte do .. ru~-e~­
Menezes Pimentel. - Josapha"t Ma-, mínimo. Na Inglaterra, por exem- torna_o o centro originádo de onde to~ ~~m~LStl·a.t:vo. d1z: ':s~r!a, 1~t~~·n10 
rtnho. - Argemí.ro d.e Flgu.eired.o, tPlo, a Cú.nHtra dos LOrds. co.mp.o·:.a I deriva tccto pode1·. pelo que êle aDSU- jen~te,.an,o, p~ccura.r df>~mrr oOJe-lva_ 

--- 1 de pares hereditários, ou r.o1m·a.dos. me eo monopo!io dos interé.sses pübli- ·mente o direito fina~ceu·o .. Serã-o tô-
p · " 374 d 19·6r:; possui poderes financeiros rntnimos.l coo, ·niío se lhe pade recusar unida-de l das _as no~mas te~atlvas a a_Uv\cta-, arecer n ' e O Sôbrc. o orçamento não tem oUtlm! de poder no enJrento.:r a complexidn- d~ fmance;ra e fiSCal do E:t•.lct~. 1'~-

~
I!Jj_~~~ · · 1 · senão o de reg·istrâ-lo tal como; de e magnitude cte muitcs problemas. g1me. ~;çamen~lw.·1o, _de.-pcza. e rece:-

' remetido pela Câmara do~ Co-~ J;;. -.sa concepção do Estado_ vísa har- ~a. p}lb~tcas, pn_ncipa.ls ge-~l.'l dE co~-
. E mais, tôdas as leis fman- moniz.1.r a orrlem e a justlç:z, part!n-1 tab.Ld:tde. publlc~ e mesn.? a... no1. 

l
~~!~i=~~~~~~~iê1i~~; enviadas aos LOl"dS, se não são. do de qu{' onde não há ordem não maiS gerats do sut€1na l'""'O~t~ár:o. aprecia~as dentro de __ 30 dias a Corôa; pe<;Je ha..ver just:ça. J;>:Li a. famo::a J No momento não 'J".Je-t .!""T<{-f entr~n· 

as sanc1?na. . . . 

1 

frase de\Gcethe: ·•prefn'o a illju.<:tiça na controvertida questão de saber até 
· Na França.. no reg:me i::t Cün .. ·htm_ à de."'--ordem. '. No Estado moderno I onde vai o intpedJmento do Sen~do 
!~ão de 1875 .. ?ã.o só se recu~ava ao tehl se dado l?redomínio ~ o~dem, em de totnar a iniciativa de lei cto ambito 
Senado a in:-elath•a no campo f.H.JB. c.cso d2- .eünf!Ito co!!t a )Usl'c;a. financeiro. Pnrece-nos entrela.rtto· que, 

Rela.~or: 
Sr. Ser.ndor He:r:h:üdo cei:-o, como_lhe era vedado ,0 -~'~"e2~o -~ata talve~ adra_zao filo~~óJ~:a por-{mesmo par.a aquéles que a admite-~n 
:::.:......::.;;;.c;;:.;:;._,;;;;;.;.;,;o;.-'-.;.lde emendai, salvo .para. redu ....... c.e- q"e i!L tes.,.. ;e;>U~·~a anac.o!l:ca., t~m I nun1 altl-p-ano ei_n que ~pe:!la,· se .f:-

Vleira.. id_t.os, vota.d~ Pt:.la Câmara. b ... l:<iR. evolu1d0 pa,a flXlll-r. uma co:np~t~- xr.m normas gcrats de o~r~:to pJ1 ..:r.-
O proje.t.J n? 15:-5 d<l senu.do est.a- Face à Con6tl~u;c::a-o de )946, o con- cia.. cada vez mais co~centr~d~. no! ce!ro, me-smo para éles, não podem 

belece f:S normas contábeis que de- selhol ~a Repub~ica, ~e:Qgnado pelas ~·tado no que diz r~peito. a :mera-~ tet' origem no Senado t·l.<.; relatt;'r.s 
'Vem adota.- as eroprêSas industriais, colet.vidadM cc>nlUOOlS e .departa- Uva nos.. as untos rmance:r{).S. en- ao funciõnamento do aparelho llrre­
que têm por objeto a fabricação de ~en~ais, em suf~o. indireto e qu; q~an.~o vão se alar~anà? o.s pod_er~s cadador do Estado. 0:-•l, normas de . 

· a.uto~peç."Ui c fabricação e montagem- f,u"l:clOn~ c~m? _Cáma..rn. Alta .. é ~ flS~a.d~~dores d~ -Leglslatn.·o t;. por via I contabilidade interessam particular­
de veiculos automóve!.s, na. e.~critura,_ M-Slm. d•zer ehm:nn.do do c!.rcu1to t:- jur~.1c~on:ll, sôore a exccuç:1.~ orço:l- 1 met..te ao órgão arr-ecadador. E' a êle 
ç!o de GUI'l.!. operações, nonna.'l estas nnnce!ro. . . . . mental'la e a'3 contas de re-nda;. enfim que compete fixar ~ cam~nho.- à. ve~ 
.t•..:pec!fkaàas ila c~sssifi-raçfto de A razão d~ preeelto- é a de dlviclli: eLo Estado. isto é, d~ .rendas que. sáo r:fic.rção das inCidênci!lJ: tribu~in:ts . 

. -(;antas. que estõ. anexada à. propo- a responsabilidade entre os r~pl'e-SeTt- pr~p!iedade de coletividades publlca.s. 
t!ça.o leg!.~lnU..-a, tn-ntes- d-o povo, que é quem v:li en~ Ernesto Freund e:ponta o monopó-

• . ,_. rrenta-r os enca1·g{)6. Uo dos Govêl·nos europe-us na: inicia-
Fixa o p!"'O.zo oe H:O dirrs. a par~ll' Dir-se-á que a tese não pode ser1 tiva das leis cem-o uma das cauta-s d.a 

&\. pub!lcaçil:o da 1el, para. que as a.dotada no Bra~il. on9-e a.nro-a~ aslsuperiorid~de da legislação dos pat. 
(mpréSa.s, aditem as. normas eb~abe- Cám8rfl..s têm a mesma origem deti- ses da EUropa.. sóbl'e a. 'dos. Estados 
lecldas na escnturaçao _de seus llvr~s,: va, e· se compõem t"lnto uma como unidoo da .<\mérica. do Norte. on<ie 
Organizaçã-o de seus r_egr.:tro.:; e ?-rqm_ i outra pe:-o sufrágio direto e uni- 1 grande é n iniciativa. parlamentar_. 
~. de modo _H pos.c::lbllita.r- a~ IEspe-

1 

ver.snJ. E' irreCli~ável que, nas demo-crac1ar, 
Oito pe~·manente da ftscal!z:lçao-. Mas não podemcs p-e:·jer de \'i.sta todo poder emana. dD povo-. LOgo .se-

O P'" j"'t _rlrrti~C' q•Ie a- emprê- que. ermo diz o profet="...:>Ô!' Franci.o;co ri!l cDntraditório que se Umitas~e o. 

O projeto em estudo fixando. nor,... 
mas de cont•ab!lidade, entra não rr:·~ 
ta dúvida na seara do.s ór!.!.ão"' :o.1!'C­
cadadores da União;- penetri numa es­
fera da int!rb.idade da ndm~nt.~::=-""t~5o 
pública, no que conccrne a assuntos 
estrirnmrnte fl, .. "laÍÍ.c-e~ro-. cuJo .~m­
trôle o Execut!Yo neceSSita para que 
não lhe e~casseem os mei-os de lrre~ 
cl'\dação c o~ in.strurnen:os de fi:::ca~ 
liznção. res ud~ol~tgre~ wnham 'con.t:s de se.-, Campos (~ireito Constitucional, li 1nicia~iv~ de seus. repre.se.'1tcntes. ~~a 

{ttuldo. terCet.:-o e qU:a.rto gráu~o;;·. p:\m 1 yol._ p::~~. l0>9) a duração do mtl . .'1d~- ela~ra;çao das le-ts. Mas a prát~a J ,l~~~~~~~~fuÔ~~fu~~Pro-lte...'"lder iR sul"' ... 1 peculiaridades. I t~ _mflUI podel:o.;amente f~bn:· n. efi· leg!G.atlVU: te:m .11?-.o.s-trado que uma. Jl­
cacia do controle, ener-vnno.o_o e en- be.rdade !ndl·-ClP-"fnada n'J- tocnnte à 

.Ao :o.-r:nistér:o da J"<tzerula ar.c·lwês I rraquecendo~o na medida em que. se ma.Lérin. fL.""l-3ríceU·a pode e Lenr sub-
48 Contadoria Geral da Repúblic<.t. e,. prolonga o período e que se: estende o. verrido a eCOUDmia geral dos orça- ~·~~ª~~~~~~i~!~~,~~ 4e comum ncórdo. co:u a 8.n?e..-in~ J representaçao. Entre nós. porêm. não mentes, Então. é o próprio inter&:se , :..r;,:-
t.endência da Moêds e do- créd~to é I é és te o único fator quP. disti:1gne a público, são as repercussões 

. ço.-.n.etido 0 cu_rnprünento da lei. que representação do. Senado da. repre- aquêle direito exercido em nome 
Q Ex.ecutivo- regulame..""'lto.rá, nG p.raro ~ sent.açW da. Càm~ra. NeGt.a., cont. Soberan:a popular, tr~m Eóhre a S."ila da..s .Cmn!.-.o;ões. em 23 cte- .!b:il ae 90 d!as. . I e-feito, a repr~ent-ação ê do pait-, e. I col~tividade, q_u~ _pa_.:.sam a e~!~rir o. I de 19€5. - Ajon..-.o A_rinO.'i\ Pre.si:fe:n_ 

Justificando o p:-OJ<:to. o seu au- I pOrtanto relatwa ou. propoccronal- :\ lunutação da llll.CJ.atn-a, ao mesmo-- t.e. - Henbalr:o F'<Z<ra:, Relato:-. -
to_r ntirmn. que oS técn!cos do g-over- l po-pUl(l.çào ao pa.:.<::o _que no 5ena.do ! pa.!.so que a!srga o.cs n:::rm;::s?n~::tnt-10!':: i Beze:.-ra: íVefo. - U enezes P~::l.ctL:e-z. 

· iio reconhecem as vantagens . de, se ~·ep:osenta.m os Estados. d!' que os I do povo o poder nscalittt!o:·. , - AFger.1.iro de Ff.'.}l!e~re:f'l. _ J) .. ·t_ 
Fffi~ padronlzação geral que pe.;:m:tt.t ~ colég!Qs. e!eltora.l.s t.-ão ~.pena.s órgí\C€ ' Esta. tem. S:.do a !6rnmla precon.:za- !1 ph.at l:!'a-ri"nhrt. - A.í~·s:.O de Ca.-r·:z- · 
~ )ew,.,."""ltamento do pa.trimtmio dus ~d~tir..ados, pela oon.:tit1.!içf:.a, n cr.:- ·da para. ccncil!a.r o .s-entido polltioo lho IJ'tlhQ. 



i 002 Sábado 1 DIÃRJC DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) 

O proj2t.o cria a Agência uo p~·.sen­
v-olvimento do Pante.nal de Mato 
Grosso (aTt. 19), dü:põe €ôbre seu 
oorpo dirfge:nte, enumenmio car;cs 
(art. 39), prevê programação p:uria· 

nua! que dü:crímine empreendimêntos 
e trabalho.; (art. 79) e vine-·.!la os r e .. 
cur.:os que forem conced:dos <1.1.:' óL 
gão às loc:t-'idade que tam1Jem indica 
(art. 19 § 1<1 e· 2<1). · 

F:' evíden1e, pe!a enumera.ção dS9-­
~es prec~itos, que o pwjeto, Sê con­
vertido em lei, aument•l, r.ece.ssàr:a­
ment~ a d~pesa pública qu ;;1' na 
manut:er:.çio d:; pe~s-cal, quer n9 in­
ve-stimento enr .se.rviços de caráter 
reglori.al. 

Em c::n.~e1Uê.."1Ci9.. a p:·cpCG:çs.o en­
contr•..\ obstáculo no art:go 5" d~ Ato 
IUG~ituc::onai. 

por ~::as ra?:ões, a coon~ã·O de 
eonstitu!ção e J'ustiç.l, por ma:cría, 
opina.· pela inconstitucionalidade C.o 
projeto, cuj.:a, pmmmodz:uia justit:ca_ 
ção pcà::rá [:Cl' levada a exame, do 
Poder EXeçutivo, p-or seu nobre aU-
tor. • 

Sala da·<o Comi..:;cões, em 28 de a!J!il 
de 1955. - AfOnso Arinos. t;rfl'>~d?n­
te. - Josaphat Marlnllo, Retatc.r. -
Bezerra Neto - Vencido. - fleribal­
do Vieira. - Menezes Pimentel -
Vencido - Argem7ro de Figueiredo. 
- Aloysio de Carvalho Filho. 

VOTO EVI SEPAFMDO 
1. pe!o preEente projeto d~ i.eL dl). 

autoria cto eminente Senador Lopes da 
COC1ta, é cr;a.da a Ag~nc'a d0 De:en­
volv!menfo {10 Pantanal de Mato 
Gromo ( AD~AN). cti'reta.mente su. 
bord:naà1 ao pre.~idente da R.epúblL 
ca administrativamente autõnoru~ e 
co!n sede na cidade de Corumbi, Es­
t!'ldo de Ma.t-o Gro~N. Quanto ao 
custe!o do órgão. a J>TOJlQ.3.~çã o prEvê 
os r~curnos concçdidos sob qualquer 
.forma, d:rêto. ou ind:retaJ.nentc, .à 
ADEPAN. sómente poderão 5er apl!­
ca-dos em J:ocalldade."' comprcendid~ 
na â:·ea con~ta.nte do parãr.~1'af0 pn­
rneiTo do artigo primeiro <art. 29. 

. 29)'"; . -
2. Os objetivos da entid:tde est~o 

descrito~ no art. t.egnndo e éle.; sao 
~ definidores de u!Ila a~ênc:a de · 
J>'anejommt.a pef"qulEa e· f<nn~nbo. em 
tbtll do aprove'tamento e cr;ação di! 
r!.,uez:l.S dfl utna impnrtante á·.·err do 
p.o'enc!~I 

tm.dos ou anota-dos nos órgãos asta~; 
duais de sàúde. 

2. No mérito recomendamos o exa­
me da proposição, a Comissão espe­
cifica, de Educação, e, Lendo em vista 
o disposto no art. 161 da carta Mag.­
na, !:imita-se a Com!ssáo de Consti­
tltição e Justi.~a a opinar pela trami-
ta.ção do projeto. \ 

sa1a das Comissões, 13 de mn.ío de j 
1904. - Afonso Arinos, Presidente. -

1 Bezerra Neto, Relator, - Menezes Pi­
mentel. - Aloysio de Carvalho. - J· 
A:gemiro Iiigueiredo.- Josí'pltat J.la- 'i 
rznho. 

N9 3;7. DE 1955 I 
Da Comissão de Educac:ão e \ 

Cultura. sôllre o Pr.ojeto de L~i 
do senado n9 2:>, de 1984. 

Relator: sr. Senador Josa9hat Ma­
rinllo 

ND parecer preliminar que oferece­
mos, aprovado por esta Comi.s..s;to fi- .

1

. 
xarncs o seguinte; 

"Pretende o no0ré Senador 1 
Edmundo L:}Vi, com 'o prezente I 
projeto, acrEcscer p'.:\.rágrafo úni­
co ao art. 13 dJ. Lei n!? 4.324, de 
14 de abril de 1S.6-L . / 

Se::_nmdo o art. 13 da Lei, 
··os cirurgiões-dentistas só po­

derão exercer ·legalmente a odon­
tologia apó:.o. o registro de seus 
díplomas na Diretoria do Ens;no 
sup:::rior do Ministério da Edu­
cacão e Cultura, no Serviço Na­
ciollal de Fiscalização da Odon.to­
logia do Ministét·io da saUde, no 
Departamento Estadug.l de S·aüde 
c de sua inscrição no Conselho 
Regional de Odo-ntologia sob :;mja 
·sua atividade. 

Pelo projeto, 
"o disposto neste artigo aplica~ 

- se tamb€m nos profissionais for~ 
madoo por Fuculdade ou Escolaa 
de Oclontologja de âmbito regjo­
nal, cujos diplomas estejam rc~ 
gistrados ou anotados nos órgãos 
estaduais de saúde, assegurando­
se-lhes, conseqüentemente, plena 
gôzo do exercício da profissão e 
dos direitos regulados por esta 
LCi''. 

Como se '\'ê, o parâgrafo pro­
posto estende aos cirurgiões-den­
tistas •· formados por Faculdade 
ou Escolas de Odotnologia de âm­
bito regional.. as pre'rrognUvas 
que se refere o artigo 13. 

Cumpre assinalar, ainda, qu~. 
na forma do artigo 14, "aos pro­
fissionais registrados de acôrdo 
com ess'.t U.i s:Lá entreglre uma 
carteira profissional que os h a-. 
bilitará ao exercício da odonto!o­
logia". 1!: a carteira profissional, 
nos têrmos do art. 15, '4v·alerá 
como docmY!ento de identidade e 
terá fé pública/'. 

IstD poSto, não parece pruden­
te adotar a, extensão pretendida 
sem conhecimento seguro de seu 
alcance, ,.Ptincipalmente quanto 
aos requisitos de aptidão pro­
fissional doa que serão beneficia­
dDs, se a medida converter-se en• 
Lei. 

Em conseqüência, opinamos no 
:sentido de que sejam, preliminar­
mente, ouvidos o Ministério da 
Educação e o da Saúde, para que 
se afigurem adequados. 

2. Ambos cs Ministérios pre5tat·s.m. 
as infornull;ões soli,.,itadas, com p(,r-

R 1 t · sr senador Bezerra NetoJ menores esclarecedores .. 
e a or · · , Pondera o Ministéno da. Saúde: 

1. Pretende o projeto de lei, do 4'Dois motivos fundamentais 
eminente Senador EdmlJ!ldO Levy, ~- aconselham a rejeição do pro-
serir um parágrafo úntco no arttgo jeto. 
13 da Lei n• 4. 324. de 14 de abril · 
de 1984, que instituiu o Conselho Fe-1 a) a Lei n9 4.3-24, de 14 de 
deral e os conselhos Regionais de abril de 1964, não dispõe sôbre o 
Odontologia. o dispositivo proposto é exerclclo da. odontolOgia. Institui 
estendido o diieito de registro de d1- o COnselho Federal e os Conse-
ploma, preVisto na lei, dos P:.:"Ofissio- lhos Regional..s de Odontologia 

~~is~ f~~~~~11~?; .. ~cg~d~~~i~u ~: :jaétf~a~~~g:St~~~a e:P:~:ã~ 
glonal, cujos diplomas estejam tNJs.. llep1lblica, cabendo-lho zelar 

tra.balhar pelo perfeito desempe­
nho ético da odontologia e pelÇl 
prestígio e bom conceito da pro­
tisf:)áo e dos que a exercem legal­
mente". Há projeto de. nova re­
gulamentação do exercício da 
odontologia tramitando no Con­
gresso Nacional, jé. tendo sido 
aprovado no senado; 

ú) os profissionais díplomndo.s 
pelas escolas estaduais, eXthlti\5 jâ 
estão incluídos entre os beneficia~ 
dos pela Lei n9 4.324, de 14 de f'.bríl 
de 1964, desde que se tenham pre­
va-lecido do Décreto-lei n9 7. 718, 
de 9 de julho de 1945, e estejam 
inscritos nos órgãos sanitários es­
taduais. É o qu~ se depreende da 
leitw·a do artigo 23: "A inscrição 
doS profissionais já registrados nos 
órgãos de saúde pública na data 
da présente lei-ser-ti. feito indepen­
dentemente da apresentação de di­
plomas, mediante prova do registro 
na repartição competente''. Não 
hâ pois, motivo para intranquilída­
de dêsses profissionais, conforme 
registra o itero 3 da justificativa. 
. Acresce, por outro lado, que não 
é conveniente a ampliação de ati­
vidades dos referidos profl.ssionais 
a oUtros territórios, porque as re­
giões citadas no itrun 4 da justifi­
cativa acabariam ncando sem as­
sistência. odontOlógica. o objetivo 
maior do Decreto-lei n9 7. 718, de 
9-7-45. ao delimitar gEmgràfica­
mente a atividade dos profissionais 
por êle alcanç.ados foi justamente 
fixá-los naquelas regiões não pro­
curadas pelos. cirurgiões-dentistas 
diplomados nas faculdades federais 
ou reconhecidas pelo govêrno fe­
deral, como proclama o autor do 
projeto''. 

4. As informaçÕ~\3 do Ministério da 
Bduca~ão d~senviJhem argumentos .se-
meJhaÔ.tes. · 

Observam: 
"o curto períorlo do ensino Íi~ · 

vre criou situações, de fato, e à 
margem das mesmas, mentalidade 
abusiva que, com rema.nescência 
prolongada, durante largo peril)do, 
·tem desafiado a argúcia das au· 
toridades de ensino. · 

Vários diplomas legais foram ex .. 
pedidos para solucionar ou preve­
nir a repêW;ão de tais situações 
anôrualns. O Decreto 20.179, de 
6-7-31 e o Decreto-lei 422. de . , .. 
11-5-38, são marcant-es a. propósito . 

O reconhecimento de sit.uar.ões 
de fato, criadas por matriculas fel~ 

· tas em bôa fé, embora o desconhe­
cimento dar. leis não militares em 
favor dêsses estudantes, sempre fol 
considerado pelos poderes comtJe­
tentes. quando as escolas livres que 
freqüentaram merecessem a. rega~ 
lia do reconhecimento oficial. Esta 
concessão era feita quando tives­
sem observado o regime didático 
idêntico ao do instituto oficial con~ 
gênere {arts. 79 e 89 do Dec. 20.197. 
de 1-7-31, o últi>no dos quais mo­
dificado pelo Decreto n~ 23.546, de 
5·12-33). . 

E' de desatacar-se que a cons­
tante re1ativa à exigência da ob­
servação de "idêntico regime didá­
tico e escolar ao do Instituto ofi­
cial congênere dos diplomas ex­
pedidos pelos instittuos livres de 
ensino superior para o ex:erctcio 
profissional .em todo o território da 
República (arts. supramenciOllR­
dos) ••, 

E depois de assinalaren1 que o poder 
público sempre tratou com liberalida­
de os alunos e portadores de titulas 
de estabelecimentos de ensino livre, as 
informações salientam os abusos ocor· 
ridOs e a nec;essidade de preservar-se 
o sis~ema. ora vigente. 

"Na.o será excessivo informar­
-se que no terreno do ensino livre. 
houve até estabelecimentos que, 
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após se acharem no gôzo da e(iul ... 
paração oficial, a ela renUnciaram 
para ficru:em, exclusivamente, svb 
regime estadual, de ampla llbe·· 
raJidade quanto a exigência sõbrct 
sua organização dldática (Par!1ceJ.• 
n9 20 dO Conselho superior âo :gu .• 
sino, de 29~2-24). 

Os efeitos legais de um diploma 
decorrem, Unicamente, de seu re·· 
gistro (Dec. 24.439-34 e Lel de Di·· 
l'etrizes e Bases) e, se êsse é o 
que chancela o reconheciment<r 
pleno da regularidade do cm·so 
realizado e, conseqüentemente, dn, 
p1·esunção de cabedal -com que o 
diploma concorre ao exercício pro• 

~ fissional, dentro da sociedade, faz"' 
se necessário que os interêsses des .. 
ta. sejam, quanto }>0.'5Sil•el, l'esguar­
dados, através da concessão d'l) 
mesmo, apena.s, aos· que rigorosa· 
mente o mereçam, face às leis de 
ensino e regulamento''. 

5. Assim, os esclarecimentos do.D 
órgãos técnicos desaconselham, corll 
fundadas razões, que se converta ern 
lei a proposição ora. examinada. 

compreende-se o nobre intuito do 
Senador Edmundp Levi. Mas. as f&o 
cilidades admissíveis em lei foranl,. 
a seu tempo, adotadas. Já agor:J., 
cumpre não agravar a situação que 
se criou. A permissão do exerctcio 
profíssional a @sses titu1a1·es do en .. 
sino livre já é lUlla outorga do poct.er 
público. _· 

6. Por essas razões, opinamos pela. 
rejeiÇao do projêtõ. 

sam ttae:. comtssGes, em 11 d~ fe­
vereiro de 1965. - Menezes Pi:mentEJlp 
Presidente. - Josaphat .Marfn.ho, RG-­
lator. - Walfrcdo Gurgel. - Antônio 
Jucá. 

. NO 378, DE 1965 

Relato!': senador walfredo ourg1)1. 

Da Comissão de Legislaçlio Sociql, 
sobre o ri01êiO de Lêi ao Serta~ 
n'l 20, dê 1964. 

Apresentado pelo Sr. Senador E-d­
mundo Levi, o projeto, em exame 
nesta comissão, acrescenta. um PB'"' 
rágrafo ao Al.·t. 13 da. Lei n9 4.324, d.& 
14 de abril de 1964, nos seguintes têr­
mos: 

"Parágrafo único. O dispos.to 
neste artigo aplica-se também aoo 
profissionais formados por Facul ... 
dades ou Escolas de Odontologia 
de âmbito regiQnal, cujos diplomas 
estejam registrados ou anotadoo 
nos órgãos estaduais de saúde, as-­
segurando-se-lhes, conseqfienf;e... 
ment-e, pleno gôso de exerciclo ÓQ. 
profiss§.o e dos direitos regula~oo 
por esta lei". 

O Art. 13 da lei supracitada, fJOl' 
sua vez, assim está. redigido: 

Art. 13. os cirurgiões-dcntisl;as 
só poderão exercer legalmente n 
odontologia após o registro de seus 
diplomas na Diretoria do Ensino 
Superior do Ministério da. Educa,.. 
ção e Cultura, no Serviço Nacio .. 
nal de Fiscalização da Odontolottie. 
do Ministério da saúde, no Depnr· 
tamento Estadual de Saúde e d<> 
sua inscrição no conselho Regi,o- · 
nal de Odontologia sob cuja jurta... 
dição se acha o local de sua atfvi ... 
da.de". 

Em resumo, pretende o projeto ~ 
ja. aplicável aos diplomados por .ra... 
culdades ou Escolas de Odontologta. 
de "âmbito regional", o disposto no 
Art. 13 da Lei n9 4.3-24, com "pleno 
gôzo de exercicio da }iroflssão e dos 
direitos regulados por aquela hd". 
equiparando-os, em tudo, aos po,ssul;.­
dores de diplomas expedidos por estt\• 
beleclmentos federais, ou recónheet­
dos pelo Oovêrno Federal. 

AO examinar o assunto, a Comissão 
dC. Con.Stltuiçáo e Ju.stiça, recon~ 
dando, no mérito, exame da ptopo-

' 

., 
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Ton:es: 
~ - no :&tnco Nnc:o!la.l · óa 

Hab:tn.çao; 
N9 1§5 ao Ministério da Viação 

e Ob~l.s Públicas; 
• N9 lfifi a.o Ministêrio da Ae!-o-
nâ.utlca; 

. N9 167 ao Ministhio ia V1ação 
e Obrru, PUblicas; 

N'i 1§8 ao Mmistél"io da v::nç§.o 
e Obra& Pubh.cas; 

N\' 169 ao Mül1stél'1o da 
ção e Cultura; 

N? 110 - ao Ministério d~ F1lze.n­
di. 

II - do Sr. St:n.a.dor A.fo!L~o Ari-

Ministério da .r~azen-

,;. ••• 
Maio de 1965 1003 

~r~;·:~\';)nl~~·t;~~~~~ .. ~ou não ao 
m~i.s poder.osoo e com 

responsabilidades na. manu.­
da JXIZ e na consolld-açào cio 

/ ttlreilto,.sentem-.se, hoje, levado~ a 
de cooperação, seja dire-

ta, .se,ia por Intermédio das Na:;õe3 
Uniclrr.s, em favor do desenvolv!:nemo 
<los povos mais atrasados. 

Nã.o precU;amos insrstir, aq~l. nes~ 
ta observação óbvia, nem é nect-sã­
rla que examinemos, com. pO.i.·mcr.o­
res, as d-iversas modalic.ktdes qu~ verr; 
assumindo a colaboração de certja 
Estados do de.:..envolvin1cnco de ou-
tras. em todo o mundo. quer e.n 
acórdOs bilateral.s, quer em aç:1o ~.o:~-· 

pelOs órgãos competente:; <ias 
Unidos. · 

varkm mmto, ê1n. 
fatores, cresae · o 

~:~~:~~~~~q;~~~o po.IW.cg, dos Es-até, o gén~ro Ua r), 
a ~feito. ~ 

pú'lOS CUJ:l O~ ga-
é fundad\."1.., ~1e um 
privac!a, e, de IJ\.1-

corretiva e estimulante 
a cooperação esonômica dos 

países m!:li.s podero.:>o.s para com os 
que o são me\10s, deve acol'J.J)~uhar 
aquêles me.smos elementOs bá~ico.s. ou 
s-&ja., deve pressupor a aÇão conci­
ent-e dos Estados no sentido de esti­
mula!· a iniciativa privada e de cor­
rlgr suas àef!ciéncias e dl.StOl'Çó~s. 

O acõrdo sõbre garantias assin:J.do 
entre o BrasH· e os Estados un::dos. 
c-onstitm, exat:::.mente, ato reprl'Sel~­
ta.tivo dessa. função do EStado, de 
oriental' e controlar a ação <ia mi­

pr~vada, rio ca.mpo da coopc~ 
econômica internactonai. fu-

JU"sim, no sistem.a de ;nz­
com o Direlto Intcr­

estimu.Io. cn· 
que p.:l'rt:c:pa.ru de um cer· 
organização econürrnca. os 

em prol da paz e do pro­
ent-re todos os pl!>>'os. 

A ra.Zfi..ll de ser dê.sse.s ucô!"do.> r:e 
funóa no fato ü-e que, em al.guns P'-'i· .• 
scs, a. defictênc1a.~ de ca.pita.l e o ln­
t~nso aumento PO'PUlâci.Q..."lal fazem 
co:n que as diver~a..s formas de pou­
pança; interna - seja a inV.el'são <li­
r~ta. C.n. ·poupança individual, seja a. 
suo. inve~:~Ji.o indireta por mf'-io do 
créD.'ito bancár1o, ou outros Si.5-~emns 
de f!n.a.nciamento, Seja. a nplicaçã,o 
d-o.s lucros da.s emptê.sas - são sem. .. 
p1·e insuficientes para ate11der às. ne .. 
ce-.'{Sidádes do desem·olvimento. No 

esta situação se compu .. 
em v-1rtude dn. 1.lte le\'à 
recursos.. poupan .. 
nac1onn.l taxa~; 

na 
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execução de ditOS acôrdos, .nus, d€. 
Outro lado, países como o Bra:J.ll Bfw 
Os podem aceitar sem uma pr~vía 
àdaptação dos seus textos às condi~ 
Ções nacíonais. · 

E.stas condiçõ~s nacionais d!zem 
t'e.speito, bàsicamente aos ínterés.s-=s 
econômicw e a orgàniz.áção j'lrJnlcA 
do noSSQ _país. 

Tendo estudado o texto do acõrd:) 
Unidos, e submetido pelo sr. Prcsl ~ 
Unidos, e submetid pelo Sr. .Pr~l· 
dente da República à apreciação ao 
Cong! essa, pretendo ressaltar aJgUJl.!l­
pontos em que, na mi'nha opinLãO, êle 
carece de certas adaptações às condi· 
ções nacionais. 

J, JNTER~SES ECONOMICOS 
1 Em térmos gerais, Darece-me que 
os interêsse econômicos do Ecasil 
:ficaram satisfatôriamente atendidüs 
llo acôtdo. Pelo art. r ficou estipulado' 

· ( qui! cada investimento a ser ·Wbei~to 
por acórdo sej~ objeto de ~studo do 
Govêrno brasileiro, que examinará. a 
sua conveniência quanto ao noso de~ 
.&envolvimento. E o artigo II deter­
mina que o· investimenttl será. garan~ 
tldo depols d~ aprovado pelo twssa 
Govêrnol · 

1!:ates dois artigos ;:ontêm os dtspa­
sitivos substanciais do acrôdo, uo 
}lonto de vista econô!llico, e são, como 
se vê, satisfatórios. Atendem a um t;ó 
tfimpo, · às conveniências do investid(Jr 
t~.ue tem a garantia do seu própno go­
"Vêrno reconhecida pelo nooso, e acen­
dem aos interê,s'ses do desenvolvimen­
to econômico braslleiro, nos tê:mc.s jà 
referictos no tn1c!o dê.ste àlscur~o 

Os artlgos Ill, IV e V do 'lCôrt.io 
contêm disposições de caráter mais 
proceEsual, em gera1 aceitáveis. NafJ 
tne deterei sôbre êles para não ·me 
àlonga:r demasiadamente. 

Não sendo econom.l....'-'ta. na.o !rei, no 
exame do a to submetido à nossa a~ 
Cfsão. além ds asp-ectos ec'Onômico3 
gera~s aOordados aqui, e que, nit m1-
·nha opinião, merecem o apo:o du ::ie 
ta do. 

-• os D::~~i~njt~~f~~· e~x~~~~~a~e:r~i;: 
Jpdicar a necessidade de certas aday .. 
tações à nossa O:r&anização consti­
tucional. 

f· P.llO':rEÇAO DIPLOMA':rlCA 
. ·· Dois são os a..s<pectos jurfdicos rrí&T.& 

tportantes qt.."'e desejo salientar. lnu 
o da proteção diplomática do c<tpt• 
.. estrangeiro e outro é o do recurso 

~ arbitramento- ~ntemacmri.al 'fiOl 
ínotivo de denegação da justiça. Tl".a• 
temos do primeiro. A proteção ctiplo-

E
ática é. por assim diZer, inerente a 
do o mecanismo do acôrdo. O acôr­

o é, no fundo, um seguro instituído 
• !a'tí"or do investidor priva.do, com 4 
'peeuliaridad~ de- que, quando toe t{)"i:"' 
i\a. necessário executar o contrato de 
~o, os direitos do segurado ficam 

.
il.uubb-rogados no Govêrno ds Estatloe 
l}'njdo.s:. Esta rub-r<>gação que é, como 
lfisse há pouco, inerente a todo o me· 
tlan1sm do acõrdo, f-ica expressamen~ 
Je estabelecida nos artigo.s n e V 

09 direitos do investigador privar1o, 
~\!Jl.l.a vez subrogados no Govêrno dO! 
•tads Unidos, só podem ser defendi· 
~ por êste, junto ao oovtmo dO 

t ~asil. par via diplomática. Qualb­
·au&r que sejam ·as i..nstituiçõeS inter· 
d).ediát~as usadas pelo.s Estados Unl­
:Jjp pra representar os direitos sub­

gados, elas só poderft;o se dlr!gir ao 
vêrno do Brasu, que é o outro stg­

<natário do acôrdo, por meio 1os ca­
·i:)..àis diplomáticos. :Por isto é 1ntlubitá­
V,e) que o capital estrangeiro protegido 
"qela garantta, quando esta garantiA 

·v.ar de funcionar, passará a desrra 
l!á< da protecão diplomática. Porque 

,C. que ficou sub-rogado ao Q{tvêrno 
f~ertoano tot o ~xercíc:o do diretto 
Ide garantia do .capite.l. :ttste, \)Orén'l, 
,Jlntlnua a ser -o mesmo oapiUU pri· 
r~'fm es•htrangeiro, def&ndido gorfl., ~ 
:liMo especial, pela prolé9w clipJQme.• 

~ nd~ ~veêrWavei~5~~- a ~t· 
iellpeito. 

DIÃRIO DO COf.JGRESSO NACIONAL (Seção li) 

o artigo 153 e seu § 1", da consti· 
tuição .Federal, dispõe que o u..provel­
tamento dos recursos minerais e da 
energia h:drául1ca. .será exercido elt­
clusi.amente por brasileiros ou -pOr 
t'OCiedades organ1zadas no país. E' 
conheeido o sentido jurídico ctests. ex­
pr€s...cão "sociedade <nganiz.ada. no 
país." Significa que, para. funcionar 
no Brasil além de serem constitui­
das de adõrdO com as leis brasileiras, 
as raferidas soc!-ectade devem também 
ser nacionais. terem a sua sede e aà­
ministração t1o país não sere~, em 
suma agéncias internacionalS, que 
possam reclamar proteção diplom~ti­
ca. J!:ste último aspecto, o da não m­
gerência da proteção dinlomátl.ca, fa~ 
parte da interpretação ·da expressão, 
.segundo os constitucionalistas. Claro 
é que não se pode obstar a lJ.Ue o re­
presentante diplomático de um país 
estrangeiro se esforce para defender 
os interêsse,s" daqueles indivíduos ele 
sua nac:onalidade q"Ue sejam sócti)S 
de uma sociedade orgamzaCa no Bra­
sil. 'H. nossa Constituição est:tbeteceu 
clara d!ferenGa entre as 'i)Cledades 
brasneiras que tenham ·.sócJos estran­
geí!"o~ como ás referídas no .3rt. :i.53, 
e outras que, além de serem l.lrastlei­
r':ls, Só poct.em ter, também, k.óc1oo 
br:1.::1:eiros. como, por exemplo, os 
jOlT,ais e as emprêSas cte rá tiO. ESta 
exlgéccia pode .ser também feita por 
/Pi · ordinária, como no caso- da Pe· 
trob'."ás. Quancto há sóclw -e.s.tran­

geDo:: a proteção d1n!omât ca se res­
trlr.gf e: êl~. no t-xercicio do -direitO 
que tem todo E;..c:tac!o de proteger a 
se~.s nacwnais, no exterior. O q'.le 
não se admite cif' acôrdo ca""Jl o di­
reito bra.sileiro, 6 a proteção diplO­
mút'ca estrange:ra para a emprêsa 

oigtr;Jznda n0 BrO.S!l_. aiDd'.i. que de 
~&!10~ estrange'..t~, n proteç'i,Z) -óip~o­
ntMiva. para os .\eus lJegóCIOS, D.S suas 
at·ud.fldes empr·~.sariais. ES':.~ n di­
fere:r.ça fundame.J.te.l. .AsSlm, o pri­
meiro aspecto i'.ll iC!.ico que na.:; com· 
pet~ resalta.r ~ gJf' o a.côr1·: de ga. 
ran't:.a não pode ~branger os M.pttit.iS 
estrangeil:os, como tais, porventura. 
ap:'r~>dos na.s. <;o'1•CC'h<te.s ret'el'lO.as nc 
an. 153 do. Constt~t:'ção, ou seja nas 
CftlJ.t1 êsas de mme~·ação e :}e eletrl. 
Cl·êf.ci.e. Não pode porque a ConsU­
tW!;-aL se sobrepõe aos trata.Jos. de 
acótc'W com o D1re1tc- Constuuc!onaJ 
br~ileil'o e, tamhém, cOm M c~rreu­
t.cs aominante.s do D:re1to rnterna~lo­
na., inclusive n.o~ F,t.ta.dos Unido.s. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V, 
Exa. um apart-e? 

O SR.· AFOl'I~O ARINOS - Pw­
feitamente. 

O Sr. Mem de Sá - Mas. neste 
c~so, o Oovêrno bl'~ileir0 não poderi 
concordar com invest'mentos nesaea 
dOis setores. · 

O SR. AFONSO ARINOS·- V. 
Exa. acabe exatamente de antooi-par 
o que vou ler. 

(Ret9mando a leitura) - Esta res­
salva juridica não· implica em quel­
quer modificaçâ0 no texto do a.cOrd.o. 
E', a:p~li, um esclarecimento necea· 
sé.lrlo, paro. uso do Poder E!x.ecutivo. 
o Govêrno brasileiro deve fiear 1!4-
vertido de que não pode, no casos· 
ooncretüs, permitir a ex~ cias 
gare.ntia.-:; a capitais amerícanos in· 
vestidos en1 energia,. elétri'Qa. ou ein 
mineraç-ão, em virtude de vi:!daQAo 
con.stitt.~:onal, porque a garantia te .. 
SUl"'- em pro"'ção diplomática QUe a 
Co:*tituição não aceita. 

Vê o nobre Senador Mem de 8A 
que minha conclusão é exa.temeu.1.ir 

·aquela que S. Exa. havia eminCiaáo. 

O Sr. VàsconcelD$ Tôrros -V. Exa. 
~nnlte um Sl)arte? (Assentimeflto do 
orador) .- \Y. Ex'- trata do assunt;o 
oom a oo.tf:gor!a. indiscutível ... 

~. Al"'NSO AR!'N03 -,Momo 

~~~~ 
~~~;;.;~~· 

por todo o Senado e por t.od.o o con· 
lfl"'OO. 

O SR. AFONSO A&INOS - V. 
Dta. 6 muito genel'Q&O; Agrade% M 
:AlaS am.a.bilidades. 

o Sr. V ascon.celos Tôr!e.t -; ~tê. V. 
:txa. chamandO a e.tençao previa pare 
.um. fato que seremos conclamado.s, 
dentro em breve, a examinar e BÇlbre 
que, sem o .Pa.'3SionaliS\llo que multa.s 
vezes ca.oo.cterix.a aquêles que. não en• 
tram bem no assunto e .só o exami­
nam perfunctóriamente, ~.. l!:xa.., 
neste instante, !áz uma anátse fri~ 
correta sensata e jurídica. Entendo1 

de minha parte, que· um o.côrcto desta 
natureza está revest.~do daq\\ele cál4 

culo de risco, o riscO que êsses in· 
vestidores - não quero classificá-:-los 
apenas como americanos - interna­
cionais têm que correr. Porque, des~ 
graçadamente, nesta c o n turbada 
América Latina, nesta parte do nosso 
continente ainericano, aquêle que, coro 
seu suor conseguiu alguma coisa i 
que depois pretende um lucro moral 
um lucro, dentro do moderno conce:to 
econOmico, racional, não pode perder 
tudo que consegu;u num pais com· llS· 
tabilidade democrática, vendo-se to .. 
te.1mente perdido por essas revoluções 
semanais, mensQis e anuais que ocor­
rem nesses lJa.íses. Quero dizer que 
ouço V. Exa., não como co:!ega e ,sim 
como dLcipulO porqué, na verdade. 
hornens como V. EX.' dignificam o 
senado pela sapiência, pela t.:Ulturo. 
Jul1<1lca Acumuklcte. e, no seu caso. 
por ter sido ainda. - permita~me 
dizê-lo, eu que não sou de elogio fá-:­
cU e sim do ataque - um dos me· 
lhores M:lilistr08 da~ Relações Exte­
riores que o Brasil teve, em todos o.s 
tempo.;. A expos:çã.o de V. Exa. faz 
com que todos nós examln~mos êstr.s 
·acôrdos correlatos com aquela isen­
ção que deve mal"'O.r o vot-o .de cada 
representante do povo, em matéria 
ties.')a. naturez.a. peço pennissão, ao. 
meu emlnente colega - fico cons­
trangido de cha.má~lo de ~olega, pre· 
ter1r!a c.hatn?,-lo de mestre - para 
congratular-me com V. Exa. pela ex~ 
posição que faz, pois em matéria des­
sa. natureza não deve prevalecer a 

palxã.o, ou a. idiosstncrasta. Tais as­
suntas devem ser tratados com base 
no Direito Internacional. o que me 
estA impressionando, l'€almente, no 
seu. discurso, é a garantia do inves ... 
timento. Pennita·me terminar dan­
do-lhe parabéns .. por estar tra.tancro 
tbo objetivamente desta matéria. V. 
Ex.a. é in.suspeito para. fazê-lo, por· 
que nesta. Casa e nos postos executi .. 
v-os que tem ocupad0 sempre esteve, 
está e estará a serviiVO' 110 Brasil. 

o Sr JOsé Erm!rio - Permite o UO' 
bre oro. dor um apa.rte? 

O SR. AFFONSo ARINOS - Já o 
Concederei. Peço, apenas, permi.ssã.o 
pare. r-espon<'t~r 6 o 8iparte com que me 
nonrou <J nobre Senad<>r Vv.sconctHos 
Tôrres. · 

Pessoalmente, estou hab;tuado àa 
generosidades e às amabilidades rei­
terada,s do meu nustre companheiro, 
representante d 0 Estado do !tio db 
Janeiro. Entretanto, quero .sa.Jientar 
que, hOje, s. Exa.. exced-eu-s-e e. 8l 
mesmo nas sul\S manif~stações para 
com $eU humilde colega. Desejo1 tam· 
bém, reiterar aqui a opinãio que ma· 
nifestou a respeito do tom que venho 
fmprimJndo a 0 meu d.iscurso. De tato, 
fol minha. intenção calculada não in~ 
troduzir no seu texto nem a ênfast: 

oratória, nem a oonotação política, 
nem a :preocUPapã0 teór:ca ou aoadê· 
mica, me..s fazer, com0 o noc.so ilustre:: 
Q()II);l)anheixo bem ob.Servou, uma. ex­
pOsiÇão exclusivamente objetiva, fa~ 
tua.z e técnica, a fim de poder alicer· 

çe.r as conclusões a que vou chegar, 
so-bretudo porque elas culminam em 
uma sugestão que terei a honra de 
~mular perante o Senad~ sugestão 
qtre, evtdentemente, <leve eS:bar .a.cima 
~· div.lsões pa.rtid6rias e das ct!ssen-

, deol.ógicas. SU8eríreí a adoção 
a fqrmula reMf(ritiva que corres~ 
a melhor t~n!oa do Direito 
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Internacional e ·que o Senado 3.ssim 
'o espero, examinará. apenas Ón seu 
tnérito, isto é, na sua conveniência., 
na s1:1a utilidade, despreocupado, co­
mo diSSe, de qualquer apreciação, seja 
partidária, seja idOOiótric.a.. 

oom esta explicação, que corrobcra 
eom o aparte que, mas uma vez. 
agradeço profundamente, do meu 
ilustr-e colega, justifico o tema do meu 
'discurso. · 

concedo, com muito prazer, o aPar· 
te que me foi solicitado pelo eminen­
te colega, Senador Jo.sé Ermirio .. 

O Sr. José Ermírio - IlUstre Se­
nador Afonso Arinos, f'.stamos pres­
tando a máxima atenção à expusição 
de V. Ex~. Entretanto, a t\xperi.êncla., 
no Brasil, que nào é àe hoje, acoru;e­
lha-nos um estudo prOfundo da cláu­
sula IX.- a mais lmporta!!.te do Acõr­
do - que diz o seguinte, segunào te­
nho de memória: j' Seis meses anttõs, 
podem ser denunciadoS por qua-lquer 
dos países, porém, os acordo~ '3.S.si.n.a­
dos terão a vigência, no minim.o, de 
vinte anos." Ilustre senador Afonso 
Arinos, sabemos que o oapttal estlan­
geiro, gêralmente, quer regte,;;Jar ao 
seu pais com rapidez, .No Brasil, a 
média é de cinco anos. 

O Sr. Mem de Sá - Cinco anQ:.! 
Não é exato. E' afirme.çã.o compleb­
mente falsa! 

O Sr, Jose Ermírio - 'I't>.nho :nttitos 
dados, Senador Mero c:te Sá, a respeito 
desses pormenores. 

Mantenho o que dtsse, nobre Sena­
dor. Em segundo lugar, em um pa.i.l 
que dá seis meses de garantia o que 
.considero jUsto - durante êSSes f!(~is 
meses llavera uma t-DXW'tada de pro­
jetos que terão, no minimo, vinte anw 
de garantia. O Méxi.co, por t!Xemplo. 
pats que mais progride na Atnérica 
Latina, hoje não dá garantia alguma. 
Gostaria que V. Exilo, homern ebtudiosO 
e que tem na mente a verdadeira fun ~ 
ção jurídica do senado. examinasse 
com cUidado, essa garantia exccssi\'a 
que parece estar consubs~anciada rúl 
cláusUla 9~. 

O SR. AFONSO ARINOS - Ob~i­
gado ~ao nobre .. senador José Ermü.·io. 

Nos termos da sua inclinação inte­
lectual e expertência cultural, ôbservo 
que V. Ex~ inclina-se para o exame 
dos aspectos econômicos do Trata do. 
o que na. o poderia fazer com a ·com­
petência e e. experiênCia de V. .Ex .... 
Sem me propor a responder rtrictn­
mente à sua arguiçâo, à sua objeção, 
tomarei a liberdade de solicitar ma­
n"ifeste V. Ex.~ ·o seu pt>nto de vista 
de forma mais extensa, em discurso 
oportuno sõbre a matéria.. Isto por~ 
que c.injo~me àquele limite de pOSsi­
bilidades que as minhas qualificações 
profissionais permitem. Neste sentido. 
vou prosseguir na aná.lise do instru~ 
menta, a nm tle contribuir, na parte 
que me é possível, para o aprimoro~ 
mento juridico do ACOrdo. Mais que 
Jsso, sugtro a única maneira pela qual. 
a meu ver, e1e poderá transítar pe!o 
Legislativo sem a pecna de inconstí­
tuciona!idade, êvitando, em canse~ 
qüencla, venha a ser fUlminado }Jelo 
Poder Judiciáric em qualquer convo­
cacão de que êste Poder seja objNo. 
~ossigo, Sr. Presidente, ne. leitura 

do meu discurso: (Lenào) 

ARBI':rRAMEN'TO i1 DENEGAÇAO 
DE JUS':riÇA 

Chegamos agora ao ponto em que o 
exame do acõrdo deve impor ao se~ 
nado, na minha .o:ptruão. a adoção de 
uma ressalva expressa na votação d>l 
tratado que nos é submetido. 

Retiro-me às disposições sôbre re · 
curso ao arbitramento ínternacional~ 
em caso de denegação de justiça. Em 
resumo, essas disposições são as se~ 
guintes: Qtiando houver divergênciM 
entre os dQis G.ovêrnos, sôbre a inter­
pretação do tratado, e na.o sendo ellUI 
resolvidas por negoclaçlo direta, qual--

-· 
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quer dos dois govcrn9~ PQderã reco~- o Sr o M em de Sá - O Senado, que 
rer a arbitramento, que será reg\llado está, sobretudo ne~fe ano, tãõ pobre 
pelo Tratado Geral de Arbitramento de orações - e que tem ouvido tantas 
de 1929. Também serão submetide.-s ao ora.çõe.s desinteressantes - está, pela 
m.esmo processo de arbitramento a pe- primeil·a vez. nesta sessao legislativa., 
dido de um dos governos slgnatárioa, .tendo uma verdadeira peça de cu~tqra 
as reivindicaçBes dos investidores par~ juridica, de interesse politlco e, prln~ 
ticulares que possam constituir mate.. cipalmente, uma visão superior dos 
Yia de Direito Internacional. Além dis-· problemas econômicos e nacionais. O 
to os lnterêsses dos investidores prt- meu aparte é apenas para colabJrar. 
vados que não constituem matéria de Gostaria que v. Ex!} ~r;cla.recesse o 
Direito Internacional, portanto os ln .. seguinte: na terceira htpótcse que 
teresses dos investidores privados ame.- suscita, já teria havido sub~rogltçào, 
xlcanos que se exerçam exclusivamen- não é certo? Quer dizer. seria a l.rlpó­
te em função da legislação interna tese de, em conseqüência do Acõrcto, 
brasileira, _podem, também, pelo· acOr- o governo garantidor, .:1omo se chama, 
do ser submetidos a arbitr:;~.mento in- ter prestado a garantia n.o capital pri­
t.crnaclonal, nos casos em que haja vado americano e sub~rogado. os seus 
denegação de justiça (artigo· vn • direitos. Então, a questão sujeita aos 

.ias-tiça. no contexto do acôrdo, pois, ê 
àla. que vai pennitir que divergências. 
entre O· Govêrno do Bl"asil e o GO\'êl'~ 
no cto.s Estados Unidos, determinadas 
}Jela. aplicação da legislação exclilsl­
vamente Interna brasileira ao capital 
ameriCano. possam ser decididas púr 
uma jurisdição que não é a do Bra.sll. 

O assunto é, repetlrnos, de primol'­
dio.l importrtncia para o Senado, e 
també.rn para à aplicação do acôrdo, 
porque vem suscitar um daqueles ou­
sas, a que já me referi, da neces.siw 
dade de adaptação do texto à orgaw 
mzação jurídica nacional. 

l::le eu quisesse apreciar a matéria 
em tôdas as SU?-S implicações, poderia 
escrever sôbre ela uma tese, wn livro 
que e::.;:cederia enormemente as pro· 
porções de um discurso parlamentar. 
rsto é impossível, e, portanto, vou me 
cingir ao exame dos aspectos verda· 
deiramente essenciais do problema que 
Ievantet. 

Aqui, permito-me fazer uma ligeira tri-bunais brasileirc.S1 se se· de~~fechasse 
digressão no texto da minha leitura no que o Acôrdo chama, d~ forma 
para colocar, perante o Senado, da muíto vaga, de denegação de _jmlti_ça, 
forma mais explícita, êste problelk!a. é que seria arbitrada. Mas scna, .. am~ 
que talvez não tenha ficado bem ex- da, arbitramento entre os governos 
:posto na maneira por que o abordei brasileiro e o americano, este snb-ro~ 
por e.scrtto. gado no direito dos ínvestidores priva­

O Acordo pre\-'ê três hipótesea de 
.arbitramento. A primeira hipótese, no 
ca·to de necesslda<ie de uma o.comoda ... 
Ção de divergências entre os dois go­
vernos signatários, divergências qu.e 
não cheguem a bom têrmo-s: atravé:S 
de negociações diretas. Essas diva~ 
gências entre os dois governos, Sõ6re 
DIQtéria do Acõrdo, são submetidas a 

' arbitramento. n;to est.á perfeitamen­
t.r- D03 t~rmos da. no..."''Sa tradição, in .. 
clusive constitucional, porque, como é 
sabido, o nosso paJs, desde a Consti~ 
tuição de 1891, exprime a sua adesão 
ao principio do al·bitramento, como 
solução para litiglos pacificas entre o 
Brasil e qualquer outra potência. do 
mundo. A tendência para o arbitra­
mento, nu..'tl ca . · de controvérsia en­
tre dois governos. corresponde preci­
Eamente à nossa tradição. 

A segunda hipótese de arbitrainert~ 
to é aquela pela qua.l será submetida 
à jurisdição arbitral internacional uma 
questão suscitada já.. pela prática do 
Acõrdo, não mais por divergência ~n­
tre dois governos. A prática do AcOr­
do pode JUScitar um ponto de Direito 
Internacional. E qunl seria êsse pon­
to? E' lmprevislvel. Mas é explicito 
que é um ponto de Direito Interna­
cional. Neste caso. o apêlo ao arbi­
tramento é também um recur,o per­
feitamente compatível com a tradição 
brasileira, em matéria de arbitramen­
to. 

O Sr. 
entre o 
Certo? 

Mem de Sá -: No caso, seria 
Brasil e os Estados Unidos. 

O SR. AFONSO ARINOS- Exata­
mente, porque é nuúérla. de Direito 
Público Internacional, que não pode 
ser discutida entre partes particulares. 

O Sr. Mem de- Sá - Claro. 

O SR. AFONSO ARINOS - Há 
uma terceira hipótese para o arbitra­
mento - é a inovação do tratado -
a hipótese pela qual a execução do 
tratado suscita um ponto de Direito 
interno, regulado pela lei brasileira e 
submetido à decisão da jurisdição na­
cional, em que haja denegação de jus .. 
tiQ.l por parte da organ!aa.çllo judl. 
ciã.ria naciOnal. Neste cazo. o Acõrdo 
prevê a pOssibilidade do recurso de 
instância internacional. 

O Senado, creio, terá acompanhado 
perfeitamente o desdoiJramento dJts 
três hipóteses. 

o Sr. Mem de Sá - Permite Vos~ 
sa Excelência um aparte? 

O SR. AFONSO ARINO.S - Pois 
não. 

o·sr. Mem de Sá- Vou aparteA­
lp, apenas, para colaborar na mll.gni­
flca pr~Ieça.o que V. EX' e~tá fazendo. 

O SR. AFONSO ARINOS - MUlto 
obrigad.o a. V. Ex.a. 

aos. 
O SR. AFONSO ARINOS - Se o 

nobre s~ne.dor me permite, re·,pondo 
de acõrdo com o seu pensamento, su­
blinhando esta nossa oplnião comum 
na leitura do texto do artigo sôbre o 
qual bordarei peq11eno comentário. 

DiZ o texto: 
(Lendo) . 

1' Serão excluídos das negociações 
e do procedin1ento arbitral a.qui 
contemplados os assuntos .qu(~ per­
maneçam exclusivamente d:Jntro 
da jurisdição interna de Un1 Es­
tado Soberano." 

:S.Ste é o princípio geral de Direi to 
Internacional e de Direito consti~u­
cional: são excluídos da apreciação 
internacional os assuntos que digam 
respeito à jurisdição interna do Esta­
elo. :tste é, até, um princípio consig~ 
nado na própria Carta da. O. N. U. que 
fala em àomestic jurisdiction - )n~ 
risPição interna, jurisd1ção domés~ 
tica.. 

Ern conseqüência, prossegue, entrc­
tan~. o. texto: 

_(Lendo) 

"·.o fica entendido que reivin­
dicações decorrentes ~e de.:apro­
priação de bens de mvestldores 
privados estrangeiros não apre~ 
sentam questões de Direito Inter­
nacional Público a não ser· e até 
que o processo judicial do País 
Recipie~te tenha sido exa~do e 
se configure ·uma denegaçao de 
justiça, na forma em. que tais têr­
mos são de!lnldos no Direito In­
ternacional Público. u 

Sr. o Presidente, estou lendo o te'tto 
tal eomo fo1 publicado num jornal 
Não posso garantir se está exatamente 
de acOrdo com a cópl& oficial do 
Acôrdo. Mas o que desejo acen~.uar 
é que, como vê o nobre senador Mem 
de Sá, exaurida a jurisdição inte111a, 
pode o Estado garantidor recorrer. ao 
arbitramento internacional. Mas o 
que me chama a atenção - e quero 
transferir minha preocupação JJ.o se­
nado - é o fato de que não são casas 
de Dire11o Internacional que· vão per .. 
mlt1r a recorrênciá à jurlsdJçã.o in .. 
ternacional; sã.o casos de Direito ln­
terno, que, por conseq.Uência, têcnlca­
mente, se enquadram dentro da' com­
petência da juri.~dição nacional. Há, 
contudo, uma exceção - a intercor­
rência de uma denegação de justiça. 
Quando houver denegação de justiça, 
pode o Estado garantidor apelar para. 
a jurisdição intemactona.l, nos têrmos 
do Tratado assinado em Washington, 
em 1929. Isto fica melhor explica-do 
na redaç~,o mais coerente que d~l ao 
meu dist:urso. 

CBetomando a leitura) 
Vê-se, a.s.shn. a enorme .Jmportli-nc!a 

q*t tom a Cláusula da. denege.çAo do 

Comecemos por observar que a Hn~ 
guagem constante do texto do acôrdJ 
é imprecisa e insuficiente, quando 
toca neste ponto básico da denegação 
r;ie justiça. Com efeito, ao dispôr a 
respeito o nv 3 do art. VI diz que o 
arbitramento não será excluido {(; 
texto utilizou slntomàticamente a 
n!trme.ção pela negação) quando o 
processo judicial brasileiro, no trata­
mento dos assuntos de nossa jurisdl~ 
ça.o Interna, "configura uma denega­
ção de justiça, na forma em que tais 
termos são definidos no Direito In~ 
ternacional Público." Aqui tem lugar 
a primetra objeção. Esta objeção; gra~ 
ve e de fundo, é a de que não existe, 
no Direito Internacional Público uma 
rormn geralmente aceita para se defi~ 
n1r a expressão "denegação de justi­
ça.'' O que ex.lste é uma oposição 

·rrontal de duas concepções dessa fi­
gura de direito, uma que prevaleée 
nos países investidores e outra que 
predomina nos paises que recebem caw 
pltal estrangeiro. A primeira con­
cepção tende a ampliar a aplicação 
(to principia. da responsabilidade in­
ternacional do Et;tado; ·a segunda tenw 
ele a restringir êste mesmo princípio. 
Foi exatamente êste choque ent1·e as 
clUas concepções antagônicas que torw 
nau 1mpossivel o êxito da Conferência 
cte Haia de 1930, destinada, precisa­
mente, a. fixar, no Direito InternMio~ 
nal, os princípios da responsabilidP.de 
dO Estado. Nessa conferência os pon~ 
tos de vtsta divergentes se manifes­
taram de maneira muito significativa 
para o nosso caso, entre os represen~ 
tantes dos Estados Unidos, e os da 
América Latina. o relatório que ex­
primia a opinião dos latino-america­
nos foi redigido pelo Professor Guer~ 
rero, da América Central, Ilustre juw 
rtsta ciue pertenceu à Côrte Interna.~ 
clonal de Justiça. A opinião dOf! nor­
te-americanos foi expressão, tamb~m., 
por juristas ilustres, como BCGset 
Moore e Mielsen. 

Por Isso mesmo é que um jurista da 
autoridade do Professor belga Charles 
de Visscher, na sua notável mono­
grafia sôbre o problema da denegação 
de jus.tlça no Direito Internaélo1a1, 
acha conveniente que fiquem det:L.tl­
dos, nos tratados que cuidam da ma­
téria, os Umites da denegação de jus­
tiça. 

CONCEITO DA DENEGAÇAO 
DE JUSTIÇA 

Em sfntece o antagonismo de c~­
celtos sôbre a denegação de justiç&. 
pode ser manifestado ao se dizer que 
um aprecia formalmente o outro ma­
tertalzbente a. mesma denegação. 

O conr:eito formal predominante nos 
que a de"1egação se verlflca quando 
pafses receptentl's de capital, é o le 
o Estado nft.o assegura ao estrangeiro 
ur.1a adequada proteção judicial. O 
conceito ·material, adotado pelos pai~ 
~es tnvestldore.<J, t o de que ainda qv.e 
se essegurl! formalmente a prot"C!o 
judlelal ela ,OO.e se exercer de forma 

ll da 

~ a idéia de que o ato jurídico e a 
corsa julgada são princípios de dtreito 
in~erno, ·não necessAriamente aplicá .. 
vezes no campo do Direito Interna .. 
cional. Vê-se, 1rnediatamente, o alcan .. 
ce desta conce:pção, se aplicada aos 
têrmos do acôrdo em exame, nos têr­
m~s d~ Acôrdo, essa concepção póde 
se~ apncada pelo Govêrno americano. 

O Sr. Mem de Sá- Apoiado. 

O SR. AFONSO ARIONS - Desde 
que assuntos que não sejam de Di· 
reito Internacional, mas que estejam 
afetos à jurisdição interna do BrasU 
podem ser levados a arbitramentÓ 
:Internacional, em caso de dene~açãa 
de justiça, por iniciativa de .qualquer 
dos do1s Oovêrnos, e desde que mn 
dês~e~ Governos considere que dene .. 
gact>.o de justiça exfste em casos de 
sentença injusta, ainda que proferi• 
das nos têrmos da lei Interna, então 
segue-se que uma sentença dada pelo 
h."dici:írio brasileiro, nos têrmos da. lei 
brasileira, pode ser submetida e.r po.?~ 
facto a uma jurisdição internacional. 

O Sr. Mem de Sá. - Está cristali· 
no. Muito bem! 

O SR. AFONSO ARINOS - Pouco 
itJ.porta que, na. prática, isto v-enha 
a ocorrer raras vêzes, ou mesmo, 
nunca. O fato é que, .se ace1to o 
acõrdo nos têrmo.s em que se acha, 
esta püMibil!dade jurldica existe, e 
existe com a noss·a concordância. Ors., 
na minha opiniê.o, o Senado não pode 
ccncordar com aquilo que repugna à 
nosmr-organlzação constitucional. 

O Sr. Mem de Sá - Neste pontQ 
estou plenamente de acôrdo com 
Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS - Muit• 
gnto a Vossa Excelência. 

O Sr. Bezerra. Neto ·- Permite 
V. Exa. um. apar:te? (Assentimento 
do orador) - Pela análise de Vossa 
Excelência, surge uma nova instância 
para assuntos de justiça interna bra~ 
.sileira. 

O SR. AFONSO ARINOS - Desde 
que seja permitido a uma das partes 
considerar denegação de justica uma. 
sentença injusta. Pelo que estou df .. 
zendo, não significa que isto ocorrerá. 
ma.s, à falta de um.a definição ·on­
('J'eta, pode ocorrer, de acOrdo com 
-teoria existente, quoe é a. teoria que 
prevalece nos Estàdos Unidos. 

O Sr. Mem d'e Sá - E Vossa Exce­
lência tem razão }>Orque os têrmos dtt 
Ac6rdo pemillént os duas in terpre-
taçõoo. "----

., 
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0 SR. AFONSO ARINOS -De' Pi.reito !n.tern~cio,nal, a cláusula. da! por jUizes.~ecais, fu..t;ciadas em trata: 

~ 
õrdo com 0 Direito Internacional denegaçao d.e JUstlp, yu:mdo invoca-~ dos d~ Uma.o com E':"tado estra..'"lgelrt?, 

.... ç'bl'" I da- contra o :arasil, tem de ser aplt~ e, arhgo 101, rt9 m, letra a, que atrt-
Pú 1'"'0 · ca.da no5 têrmos dv Direito Cvnstitu- bui ao· mesmo Tribunal competência 

Maio de 1_9ê5 

Aqui, aJruia. tmra pequena digre.:; ... 
são: ~ as E::J.t.ad-os trmd,t)5, ~a. 
ma!is tâcU do que pua nóS f'wl3r LSSO~ 
porque, lá, é um acórdo executivo~ 
não foi aprovado pelo senado; é d'J 
tipo de- acórdo chamado de a.côrC!o 
executivo, e e.s modificações do texto 
são fclta.J.- pelos prôpr'"..os ó:rgàos do 
Pod~r EXecnutivo am.eri<::a.."'!o. 

(Le?U!O) 

o sr. Uem de .Sá. - N.os têrmc ... ; cional brasileiro, que se sobrepõe· ao p:u-a ju!gar, em recurso extraordinâ­
em que e&:a e."{pressão é considerada. tratado. rio (tamh~m em decisão final) quan; 
no Direito Internaiconal Público ~I Não é, assim, por- motivo de umõl do a decis:l.o dos juízes e tribunais lo­

amo não há direito positivo em Di- concettuação teórica d3. denegação de ~aiS . por contrária à constituição ou 
1reito Internacional, como não há de· jll13.tiça. t..in.da que ~dctp2mas_ dela, ~ le! fede:al. Nestes ca~os a eclsa. 
'fiuicâo de un:a Assembléia-Geral, de; que não podemos ::..."'fitar- ~ aplicaç~;o Julgada. n_ao pode ser obJ~to. ~e re­
~Um ·aJ::ôrdo geral - então fica'T..OSl aa tese da denegação m~tet;rnl. ou 5eJJ. cw~so arbitral, pela Gonstltmçao. 
~flutuz.ndo d~ a·:::ãrdo- com 0 \nterê~s!!l[ ~}ese p~la qual pode haver sen~ença _Neste_ t::o-,nto:- quer:o d~r uma. ~- Pe~o que· fui informada, a su.ge~o 
do Govêrno americano. _ IHJus_ta amda que acorde com .o direit;,_j. qhe.na expl.eaça.o, q-ue nao ccru;ta _d-o nf;o- roi ace:ta pelo gavêrno amimca-

1 positivo. tex.o- tp.a.s que aco:rpanlla meu rac:o- no porque nfto lhe pare;:eu coove-
0 SR. AFONSO ARINOS~- Chan:o! . . . ,.. cinio, quan-do fdço re.ferência a.o ni~te ace.ta.r m:di.fica.çã.o que pode-

a atenção d3 Senado pa~ estc_a~pe<::-!. 0 ,.sr. Jose Guwma:rrt_- ( ... o~ a~~ Art. _n9 101, n9 IU. letra a, que diz ·r.ic- se referir em outros aeórdos dD 
to: nto es~.o"'J sugermdo opçao, e::n 

1 
sery~rm;nto do orador~ . V. Ex-!- es~a re·p.e~to à. C()mpetência. do suurem.o mesmo· tipo, que aqU~le goVêmo· ne­

face d~ círcunst~ncfa d·e per:encer + at ~~e~:e~ê~~e ;~;t~~~~ ~~ ~~:p~: 'J!_ib~nal F~~l'al para ju!s'ar ruis de~ goo!a ~ ~ferestes paises, em t_OOo 
determmada con~nte de pensamcn_o 1 ciali.s:tas nesta matt-ria em que V. Ex'l CI.:_'Ó~ dos _tnbt:n:a!8 que f()re.rn ~O_?- -o mnr...ao. . . . . 
que contesta a valldade daquela r1.gura t é d to ' trar1as 8 d~po.·nüvQS da. constttmçe-o, Imas-inou qt;_e ?Utr06 ~ pode_ 
da. denez:1rão de justiça. Não estou l ou · à letra do t1·atado· ou à lei !edB-ral. rl!l;m, depois de fums.r o ac6r'do, ~~ 
su~et~indÜ hta. Não ê em fun~ão di' I ~ SR.-AFONSO ARINOS- Muit3lse_ o investidor ou O: emprêsa estrn.n- gerir ~leraç5es., no te:&to. . < 
pc~i,cões te~rtc~ q.ue me manifesto. 1 o-~lg·ado. ~e1ra dxlara que o jU!.gament-u. f.oi CODSl.der~ válida. _a. e~-plicaça.o, ~o 
·Estou s.u.ge.rindo uma posição e:n ~a_::e .

1 

0 Sr. José Guiorita_rd _ i\·IaS tenho ~~s~o.~ po1~que -~ntrárlo · e lei lma.si- , ponto de v!St!- ai~~-r;ca.no, ~ OOO:;; 
à as obrigações q_ue a ConstLt_:ll.::-t:.o lido, m.lls de uma '"-e4, que êsse -Tra. 4 le~.a,. e- ta e a umca tocmR:,. n? ll.!l&O vo- que era nao r ... """~·':e o U: ":rican­
Fedcral nos in:!)õe. É uma apçao. ~a I tado foi as3inado e creio que ratiti- D:JeLo, de se co.n"3idera.r ill-JUtJta a. que, na minl~a. opmião,.,, n nstitui-
1-t."'t!u ver, obrigatória. em face do t_ex: .. o cada· por outros pai~ .. De.s-ta !orm~, sentença_--.. ~rq,ue ela foi_ dada con..:- t:e.~nos, em f•-ce d~ nowa. CO 
constitucional, porque, np nosso sxste- seria curioso ou interessr.nte para nós tlXl a le: b._as.le.~rra. :-- _nruito embora, çao. 
ma jul'ídico. a Constituição se so!~re- todos se v. Ex!!- pudeSSe informar co- na cance-pçao do Dl·~e1to Inte!'n~o- o Sr. Vasconcelos xorre;, - V. 
põe aos tratr.dos. E trata:do como ~te mo essa et:Uestão, tão. interessante, sus- nal_- de qu::_ p:trtic1p«m oS-·E~tadns !Exa. p;;rmite um apa-rte? 
comQ pretendo pr?-var: ~ parte._ fma! citada por V. Ex"", teria sido tratada un:d~.s- - ~a- haver uma. &ente-n- · · ,~ . _ per-
do meu discurso. :nfrm_ge o tex~o d~ ou rewlvida; qual o _comportamento-! ça _l!!.Jl~t::., dad!l de aOOrdo com a. ~ei. O SR. Al''ON ... .-o A.R.n\""'03 
constituiç8.o r~ederal. dos paises· interessados quanto a es:;t\. 1 Dai a_ «ieH\- de dcneg~çáo d-e just~ça, Ieitn.mente. . 

.. ~ .... ,_ N t ~-·N b- · &- -P~.rte. Se .teve infonnnção- de .que i..<l'SOJ que nao p-odemo> n.ce:t.ar. 8 va.scontelos TorTa - E" de 
~ s.Ãt B.?.;....r~.:;.·nc! 0 nes~ ~~e "-"de f o~ ohlcto d~ cl.:JUma d-m-ida de outros . Qu?nddo, . entretanto, faç-o referên. esg~.r que não tenh3.- .sido ac~ita. 

na or ~mso ~ •, á d pal.S~s.- c:a a e-e:.:ão to.."ltada em caso em t- d V . Ex.a. po-rque o 
tratados ~ntern~1onru.s, a- ~~ .0 ? r . _ . que a sentença contrarie o Direito a. .S.':S~ ao. e . · -·o chanchla.-
Seuado- amda na.o está. ~'.,c1.p!ma~ ... l 9 SR. AFONEO ARINOS - Pa;·- expr~so bra.sí!e!ro, é pa-.·a mostrar- -Congle350 na:o e um m~tender dêS­
em. l-ei ordiná~ia.. Jó. t~~l;- st.do debati-~ fertamen~_e. Atendo .ao apart~ da no- que. ê~se caso de s-entença. lnJu.sta. _ do-r. no meu. m~o de _ets Nã.~ vêm 
da em p!enáno a es~ec1e. E .o· arttt- bre_ Senador .e pt;ezado amtgo. José o uni-co que po:l.e ser oonceUuadp, HS acõr~os ~t~!na.ci~r~a.dos apenas: 
menta é o. de que nao sabemos q-..al Gmomard. . hlpotNicanu.nte, no nosso ..sistema êlea a.qu1 }2'ara /'"r s,p.m recedêri.­
a forma de: se adotar essa ressa!ya O Itamaratl, nas _converSa:S 9-ue ju.dióJ) _ :r:ca afat<tado, porque 0 vêm ser _Ci.ISe~l tdos. E há P - dõ-. 
que v. EXa. está lembrando. no ~u! mante_ye com o negoe:tad~r pnnc1pnl Supremo Tribunal F~deral tem cem~ t-es: Querra c .. t-nr. a V. ~-e'ta um -uan­
.-cl;._..curso Nos ttrmos rezimentfl.is, nos, do Acordo, conforme referirei ad1ante, petê,cia em reeur'"' para 0_, 1 1es. em que tomei parte -' q""""" 
uJ..:> ' · • "'" I Í""" m · tr ut dad a ~· ' .,v, uUJ.ar a. do d'l<-"ut'u acôr-do do G-A:.&..,. • .:r~cord-os· ínte:;:naciOnnis que vêm aqui .:-""heeeu- e, en e 0 ros . os, s'entenca que foi injusta, bto é,. ue se ......... · 0 • nós" 

0 pesteriori 0 nosso voto é -a,~"'.S l11sta ~ patses que t~Jlam fmnado f-oi dada ccnt.!-a. le· a úni f Q . ·])la eu _Deputado Fea~ral. E ..... _ ... 
a_ - ' convêmo semelhante. Nao conheço os ue temos a - 1• ca Qim.a. alteramos. As pe.rte.s contratan~ 
-BmL ou nao. t..extos dos convênios firmados com oo fu usta de reconh~.er a .s-mtenç_a aesttaram. ·E:!sa. idéia de V. E:m. 

· o SR. AFONSO ARINOS - Eu me · outros paises. Ten,ho ouv'"J-do d.i:~er, com k.,~01~wndo a lcit tem que ser pendereda. E eu lhe per-
permito sugerir o vpto epnforme a r_ro-:l' re!er<.--p.eia a alguns d~les, como o d-s "" -~ ura- gun.to, como ]urist-a. consag-rado, se-
salm como fiz. Ql}ando ~putadQ: ~ !ugos~via. que- o acôrOO foi de ~atu- !>- orgarfz.lção con&Utucio.nal ~brasi·· nAo seria o c:l.SO d.e, jw;:t.a.mente aq~ 
ocasião da voto.ça'? d"o_ a.cord? mti~r r~za. dtferen~e. .mais z..t;õrdo de fman~ .kr:ra a~ura., desta forma, a ga.ran- no congt:e~so - oo senado ou na 
Brasil-Estados umdos, ent que t1ve .namento. publlro, e ISso· se explica tia jud.c!al no.1 capitais estra-ngeiros -Oàmar.a. - acrescentarm0-'3- ê!:se e.d.i­
oportunidadc. de redigir uma. r~~l_v~, pelo tipo ~e. ~ovêrilo d~q-uele p:lls, que apli-cados no p_af.'3, naquelas ques-tões- tt:vo-_ que it·!.a purificar~ torne:r bem· 
qu_e-foi apres~ntada- como C?llS!ltuindo r não_ ~rii!ltlrla pr~pr!amente acordos suscitaGo.s dentro do A.mbito dt! jllris-- claro e resguardar os l!lter~es ~ 
"_ ~~n~rpretaç~ da cruna.ra. c_on __ l refc.-~ de m_ versao de capltats J!rivndosr dada dlção interna do Bra.sil. e em ~!.un.. pe.rtps·c-ontr.atantcs. nes~ aspeç. pl t.ao 
rencm a um dos arti_aos daquéle tra- a na.tur~ d~ sua di.reçao eco-nômica tos que não ·suscitem questões de Di- oporlWlSlllente abord9.00 po:r V. Ex.a. 
tado. Aqui, ·o, tas? t(l.aJ.& explicito, CO!l- . Esta prune1ra parte dtt•_minha res- reito Iht-ernaciona.l. A Constftuiçã.o 0 SR. AFOfi"'SO ARIN03- ~ra­
forme P!-ocurarel de~ustrar _ao ·Se- J_PO!,ta visa. apen_as a ma~i!est:u· a V. não permite ao legislador exceder. êS... deceJJ,do, mais uma vez. o. amavel 
nad~. ~·-a melhor-solUÇão que con~ I ~x- que o A_côtdo tem smo. segundo tas: limite."i de juris-dição interna e do aparte de v. Exa .. [enho a. m.fQrma.r 
seg~ f01 ob_Let:, um-a._ ~~to. do _Itama- _li, emhora. nao ~O?he~a o texto, aco· Direito_ Constitucional. submetendo os que ~tamente r:.o texto do_ meu 
ratt._ .Era. e;ntã_c· MJ.nist.ro o s~udoso- 1 modado à.s ~on~çoes mterna:s de cada assuntos, a e-:a. pertencente-, à ·uris- disc.UI.!O. há a sugestão dêsse. a.c.r~­
patncJO, Em!Jaumdor Joã_-a _ N~_':_es da~ p~is. E n~ mic10 do meu d1scurso - dição externa e aJ) Dil'eito Int~ma.: mo 30 Acôrdo. Não foi pos.sivel ~er­
Fontoura, qu~ n1e forneceu a cart.a \. E~ nao me dava, no mome?~~· c:onal, E-is~o nós e$tari:amos. fazen- tar a minha ~ugestão no sent.tdo de 
decla_ rando que o ~tamàrau._ ~DnOOr· o pr~er d~ sua ·p-resença .no plt~"1o do, se o.càtá/'.semos a cláusula do re- que êle já v:est•e com o e.ssent\mento 
dava com a nossa mterpretaçao, e ai-: srurente1 ex_atam~l-te a conventên- f cur.:.o do arbitramento fundado na da outra parte eontra.tant!. Mas, CC?~ 
daqueles que pen~ava_m ~orno eu . .In-

1 
cta e a necesS!dade unperiosa que te- denegação de 'ust-" a t 1 . tn'o não po-demos dar na mlnha,. opr­

Clufan:~se entre ..est~s .var~\..J C(!leg~:. mos de acomod_ar ~f:..acordos ao te~'llco.ntra expres . ..J IÇ .f.r ~ Joom.o se en_ nilio no"'.<:a aprovaçã~ ao Acôrdo, nos 
inclusive --.- é-me grato recordar aqm ·õa- nossa .orgamzaçao nr..cional. O Q"Je ' a no - a a · têrir{os em que- se encontra o con-
-:- ó Deputado .Bflac ~nto. Lerhbro .. j náo pod~os ~ aceitá-loo como e~~.ão I SOLUÇõffiS POSSíVEIS gre&o Nacional, a meu vér, deve, p:1r 
me bem de que- S. E~ estava d~ acõr- concebidos, porque estamos impedidos . · _ . inie~at·va e a.J exercido do seu 
do Cóm a nossa posíção, Como tiimbém pela organização do Poder Judici-ário . FOl, no _em~enho de nao prejudv::a:;: sua . · 1 . P: ort ·. . 
o antigo e saudoso· De~_'_'_taqo _R.a(ael ~r~Ieiro e pela-s disposições consti- a apl.ct~çao do .acôrdo sôbre g'l-nm:;. tprt)pr_:-o poder, 1?LOCJ.U~r aquela. d.W­
Corréia de Oliveira e outros. Fõ1 en·. tUClonais em materia·de coi'5a julgp.da, tias .. · poslçao q~le. esta cons.gna.da no fim 
tão ndota-dif,. eom o a vai· ........ digamos cOJúorme teref •z,ortunidade de sali- . Chamo a atenção do Senad~ para. do meu disç~lrso · . · . . 
hssim ,_ do Ita.1narati, G.Q"J.ela · tes~ entar adiante. este a...<:;p2cto. M;nha intervençav te~ o Sr. vasconce:zos rones - E hil 
Salva -que fizemos. P.rom.u:arei expor, Em tado caso, asradeç_o muito ao re 0 empenho· de f~Uitar a execução "inúme-ro. precedentes e:m 03.8-os simi-
~om maior obj~tividade, o Q\l.e pre- nobre Senador Joeé Guiomard pel~ de um .. -\cõr~ q·ue,·-serru_ ndo a optnit.o -llarea... _· 
.t-endo sugerir. , sua colaboração. -. d(\S- eoo!1om~tas. é údl ao de. envol- ~- ~ T 

· (Retomando a leitura'\ ''Para. sa- Termino, portanto a leitwa desta -..1m-ento n:tc!Onal. · O SR. ~ON.::.O A.RtNOS - NOJ 
]ientarmos os i..·npadímentos constitu~ página: ' ' .. . cuja.s ·vantagens SU-liente.i no ~~aóo:s" Umd{}S,. há ma-is de cem. In... 
honaw convém que fixemos certos (Lendo) Nós não podemos a.ceit.ar míc1o d~te dtl"elll'6{). e, ao mesmo clusive o tratado a que o próprio 
'Pontos preliminares. O priméiro dêles tal apl:Ícação em Virtude de- um outro t-f"lll&N resguard-ar a. integrià&de da texto do Acôrdo se refere - o Tra­
e. no caso concreto, õ dá suprenta.bia ~otiv!', ou seja de que a nossa Cons· O~:mst:tu~ção brasileira .e da scbero- tado de Arl}itramento-, aprovado nos 
na const1tui?.::o sõbre os tratados, a treu1çao nos impede de fazê~ lo e o Se- ma n.lc onsi que. depoJ.S de e;:cudar· ~ta~os Unidos tQm uma modlfiro­
~eval:::ncia do Direito· ConstituClonal~ n~o não pode votar um tratado que -o texto do aeõrtlo, procurei conta~os :ç.w l.lnpo.:-ta pelo St>-;,:tdo, oonfDnne 

i!(.bre o Direito Int-.crnacio:roH Nã saja êxprcssa ou impllcitruncpte, mas, I com o nnm:1.rati. por intermédio do mu mostrar a-::m. 
Vou, t:1Illb~m neste- C"l:.D, dcb:tter a em qualquer hipótese, indubitàvel" -printi}:Al! ~egoci.àdOr do tratado, Em- (Le:ndo) . 
Que:JUa de fonnn Madêmica. Quero rrtcnte inconsUtucwnal. Os _pontos que.>. 1 bauroCy--:: E5rutmdo Ba:rbaaa da. Silva. Abrtu~se,. enLo, 1=-ara m.:.m, uma 
f;õoente refer.ir qt!f. no c-..;;mdo "Õ.f:' ac.ri-o.m· l't..lnerado:; no nosso direito I D3vo, nliás. sclumter o alto conceito out:.·a Eo~uçao, a da votação do a.côr­
l:.:>jé, ~a é e. n~ apliczcb 2>eS as- interno, nas hlpótcs::!s de recurso. ao em que kr;.h.o ê.:.t.e experiente e ilus~ <b com res:;a:'VR expresta. do Legis­
f.untc:o- de jurisdição ~te-~ do E-j.- t ru:bftramento que não ·constituam I tre <tplamsta, que cant-ei entre as !ativo, ressalva que quali!ique e COIL 
!t"l.dn, c ncs Est!ldoo Unidos, -tanto.

1

. pcnto <b_ .ntreito Intemacion_e:I, estão _meus J!l""h'1orcz _co1aboradores nas 

1 
d!cione a wa dec:&o, de maneira a. 

QU!ln,to no Bructl, é êst-e -o e."rltendi~ nos seguintes nrtigos da Constitui(lãa duns v&~~s em que exerci a. pasta do -qm, casis futul'OS, pod-er s-ervir da 
~1Cl'1tçl aeral e a prática. obr!ge.t-ói'ia. . JJ'-ederal: · ! Exter:o1' .· · b:l;e. e.· uma or:entação do govêmiJ 
, AU~, cou.firmado, como .eu -disse, Ar-ti3o l+Sl §- 39 que proibe ê. ·lel (nO Min..~ ruge.stão e.o I~arat.i. foi no h.."'õls!leir-o. . _ · 
"'"fi'~ \1m. artigo díl própria '"'C:.arta Ue \ ca~ o tt('bdc riS cquipart\ à _l;::oi) de sent'!do d-e que. a~e;v-é.s de um·. pro.' Otlnl-esso que não foi t!em dúT.das 
tl'.:,P 1--Ta-nci~co". . t prejudicnr: o direito ad.quirldo,· o. ato tooolo Q-d:-ciona.l, de notas reven3.ls, .- e ~-ltações que cheguei a ê:;ta. solU­

}1 A,?lica.ndo esta. pre~inar ao aOôrdo J jurldico ~"feito. e :il ccflla- Jui;,ad:1. 0-u de qualque.r. outró d<>clllll-e'nto do çOO, que terei a honra.. de propor no 
em• c:-.:!!n'le, cop.cluo qu_e-.-noa ~lmt-os[ Artla'o 101; n~ .II, letra b, que aá. ao me:.mo gêne:·o, 0 ~no brasileiro, scn-24>. 
~·:?~ à jurisàiç~ tr..tc~·na bFru::tleira,~1 ~upremo Trib!lllal ccm~tência p31"n I mesmo depoi,o; tM a,roinado o tratado, · A m.im parecia bem melhor a aoo­
~t? Q, :nos as&untos rcfe-r1doo no ar·/ JulGar, em grau de .recurso, (porhmt~. introch,tz."s..c:;e. n-o te~. a..s mOO!ticm- \ mode.çOO do préprio texto &) brata.4 

~ YI, que não suscitatn pontos cl_e( ~decisão final) as Causas dc::idid~~; ç6es conven:ent-~. 6o, peloo meio. que reter-i. Mas,- na 
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bn~.i.da.de de obtê--la, não me our.so.s; inclusive, porqu-e o ~-enaMr rados na rotina das seções butocráti-~ o ilustre jUt'i.Sta. nacional e tnterna-
pa.reeeu tttü a-o Bruil votar oontro. o .Menr de Sá. ná<> tem. ralado. cas e diplomáticas do Itanw.ratL _ c,ionalruente conhecldo, ProfesQor ua .. 
texto, uma. vez q·..1e seja J):)SS.fyel mar~ Desejaria, tatnbé;m, colocar J.qui,. roldo Valadão, era consultor Jurldi· 
ear v v ..... ""' o ~o por 1llll'a · .1.1..1"""'"- com o deyiào resp~ito ao meu ilustre co do Ita~arati. Consultoria que con-• M- d se ...... :..:r "'-~---- O s..-q,,. AFONSO ARINOS - Nem ! 
preta.ção e~-e:..sa. que afa.ste o yicio V· EXD. · colega, - uma tessafva ao rtamarai! ta com homens da categoria de Ha-
de inconstitucionalidade e que araate O Sr. Vasconcelos Tôrres - Falo e prOpriamente, Casa a que me sinto roldo Valadão tem, realmente, o me­

. ;ta.nlb~r!J os Vici:os de 'criação fUtura.! requeiro mas faço-o no ra:rierrão, na. llgn.do pQr tantos laços, de ascenó'rll- lhor apõio jurhiico que possa e"ncon­
{!e dificuldades nas nossas relaç()es humildade que ca.racte.ríza o desem- te& e descendentes, e inclusive por al- trar no pais. 
eoin: os ~!a.dos ~~âos. No. verdade, lpenho do meu mandato. (Não apoia- guma participação pessoal. 
quflllto a êSt.e urtlmo- ponto, estou- dos). Ne:::t•J. ca.sa há lu.nünare.s. E eu O Sr. Mevt de Sá - Desejo acres-
~rto de que tornando juridicamente queria pedir permissão a v. Exa., _ Entendo, sobr~tudo que, depois Q.a, centar às categorias de diplomatas que 
v1áve1 o tra~adG., 0 ~ena<io es~a;rá cem humildade, .faço questão de res_ implantação do sistema do mérito, in-, o nobre Senador Vasconcelos Tón~s 
agindo no melhor fent1do d! ~Jza.~ saltar._ para. 0 fato de que 0 rta._ troduiido pelo Curso Rio Branco. àS encontrou no rtan1arati uma terceira~ 
de .Para cem a grand~ Republica. do Il"lllJ"at1, neste instante não tem a gerações novas de funcionários di~lo-1. q.ue S. EXa. omitiu, e que é a mais 
tNorte, e que, ao contrár~o, se acel~ ~es.sorla jurídica que' l':-tria de de- máticos expt·imem o que há de meHioi importante e numerosa. Não há no 
iá=Sf!m~ um doc~,Unento que 0 Poder sejar. o atual MinistTo, hómem de no quadro do serviço público do nos-! Itamarati apenas a diplomaci.a de sa .. 
J'udlcla.rJO podera ~on~enar, est~- carreira br:lha.nte. te.tn sido l>D"nr so .Pais. ~ lã.o e de boates. Hã. também. psra. 
mcs cl'l:tndo oort!plJcaçoe.'J imprtr..sí~ chefe para os colegas· 0 Mini<tro . . I orgulho nosso a diplomacia. dos com~ 
vel.s nessas moomas relações. V~co Leitão da cunhã. S. Rxa~. é O Sr. vasconcelos Torres ........... Perft;n-~ V""'teJ1tes que, felizmente, são em maior 

d · t' mente. [ ní;.mero, sobretudo na nova Ne;J<:~ç··eo •• 
A SOLUÇAO DE RESSALVA e . .uma s:rnpa la .inegável, grande t:o 

MllllliLTo Pata ru; azt\illW;; adminis- O SR. AFONSO AlUNOS - Outros Há, na diplomacia brasileira, Ul1l g-ru-
o voto pelo cnngre~.w de wn tru...: 

1:-R<lC, cam re.si"t.th-'a in~ei'PTeLativa, é 
processo jurídico conhecido e perre!­
tantente aceito. O senado americano 
-o tem empregado ma-is de uma vez. 
:Para· n.A-1> ir me.i."S. longe, OOs'"..a lem~ 
la~ que o própdo Tratado Geral de 
Arbltramento. 1zn·ooado no texto dO 
ncôrdo, foi votado pelo Senado dos 
Estados Unidos colll. a ressalva toma­
da em tesolu.ção de 19 de abril de 
1935: que f!oou razendo parte ·da rat1 ... 
:ficação, d-e que .o arbitramento, em 
eada caso, deveria se r aceito pelo 
Pres!dente dos E:d.ados Unidos, com. 
aproV.3Ção do senncto. Noota re~slll~ 
va, que não estaYa no texto. é que 
(Js Estados Unidos cum.p:-em. o trata~ 
do de Arbitramento, 

tarti\'OS do ltarnarati. 1nfelizmente, Ministêrios poderão ter elementos m:lis 1 PO de homens que honra_ não sõ · o 
lhe tem fal[.(3.do a.sses.s:o!·:a jlG'ídíca destacados. Acho dif1cil, entretanto. Brasil, como qualquer Naçao, dedica .. 
em a~sunto~ de.ssa . natureza. com qÚe gerações de servidores públicos dos ao estudo, grandes ect>nomistas, 
pe1·missà.-o ainda de v. Exa .. acre:> mais bem dotados e mais úteis ao de~ grandes financistas, homens que vj .. 1 . 

cento ·que estranho que, tendo 0 se- senvolvimento do pais possam sobreM vem ex.clui.üvamente estudando e tr!\­
nado ;re~ponsabl!ida.de const:tuc!one.l por~se àquelas que sáem do Curso • balhando em defesa dos interê5ses da 
na polítíca exterior dQ Pais. não seja Rio Branco. Pátria, qu~se s~m freqüentar boat\'S 
c~lamad:o, pOr . .seus elementos ca.tego- e recepções. Já que o nobre cole.g1. 
nza(lo.s, a. C<Habo-JW em Acõrdoe a o Sr. Vasconcelos Torres - Estou Senado~ va.sconceltos Tôtres tez essa 
fhn de .se evitarem talhas como' 3/i- de -e.córdo com V· l!:xa; porque e~sa classillcaçâo, peço que cite a principal 
que v. Exa. aponta, l"lest-e mome.ni.o. geração nova segue o programa. no rateg-oria, na <:.ual se indui o fil!1o 
Esta a verdade i.ttiludivel, q\A! se de_ bom sentido, inclusive estuda Eco- do nobre orador, aqui Dresente, que 
ve l!amenta.r. DeYEarnos lamentar oomta, SOciologta, Direito Inteln~X:H~ é diplomata, não é treqüentad.or n~m tt. 
tamo.ém, o ta_.t_o de que, no· Senado, nai. Mas o Itarnaratt ainda está do- de boates e nem de recepções 

1 mina.d(l por uma diplomacia de salão.· · 
quan~o a po Itlca exteri.Ol', 66 nos ea· de homens que vão~ para o exterlor . o Sr. Vascon~t'los Tôrres - Por 1sBo 
be aprovar ou rejeif.ar os no.mes d' - · ' subm~tidos à n{)SZa aprec~a-ção pare ~m a "16abarita.ge.n.l" necessária, e) eu r~e que na o QUetli\ gener.t.i.:.-.ar •. 
Emb.a.Ixadores, No entanto ."e 

0 
im- apenas comparecem às recepções, àS Estou de acQrdo. com o. aparte de V. 

perativo constitucional qce' determina testas e estão .com?letameute albetos Exa. 
n ' . oL f'"" aos interêsses da verdadeira diploma- o s ! A . . ]' 

No Brasil, Jhesmo, já tive ocasião de a .,~:t rllLS.-..u ~e· ~'álido, talvez cia 'do Brasil. r. A onso rmas - A 1as. o 
propc~· rcssah;a à Ciim·ara dos Depu- /mL.lh~A~d~s f~~os :eteridoS~. por ~· adendo foi feito por mim quando me 
Utd.os, quando eu a ela pertencie. Ex

1
a. A~-s:-m eHtadoo, Coru to_do .re·:- o SR. AF'ONE:O A..-qJNüs·- Piot referi à nova geração. · 

T.ra~va-se do Acôrdo de A~dstên- P~·to, ~alle..'lto que a Mse&SOr:a JW'l- do qut a diplomacia de ~:nlão é a de Termino agradecendo a referênda' 
cia Militar com 03 Estacto

51 
unidos. dlca. do ztama.rai;f tem .sid:> falho.. boates, que aparece eventua~ment-:: no do nobre senador Mem de Sá, erll no­

Havendo dificuldades na soa a:prO~ Cabe-nos. 1J.LStarnente a-goht, ~uprir funcionamento dO Ituma.rah. tne do Deputado Afonso Arinos Fi­
Tação, eu, que Cl'a então Lidet da &!"'a lttcun? acelt.a.ndo a ~.uge«t.ao ele O Sr. Vasconcelos "Torres - ExaLo. lho, que está na lmpoS!libiliC:ade re­
"U.O.N. na Câmara, apresentei uma Vd, .. ~· N-?. n:eu entende~:. nã-o 'f)U- Esta é a P>'or, nois é mais prejudicial glmental de fazê-lo. (Muito hem. 
res.s11lva tnterpret:~Uva que fOi aceHa :ta e:a delxa1 de ser acelt!l po!·que 1"' l!JuUo bem). (Palmas). (0 orador é 

o na •;otção. E• um recur.">o semeU1an .. da um<!•M~ ao A:côrdo. Crf::.o que a ao Brasil. os rep:resetnantes diplotnó.- cumprimentado). 
f.e que ora proponho ao Senado, co~ 

1
par_te ~nt;._:ttante não 0 porá obstâcu- ticos do Brasil no exterior não de-

mo condlçã.o "- seu ,.0~~ f•vor"vel, o a_ sugesvao de v. Exa .. P.o!'qu. e .ela veriam comparecer a essas boates. COMPARECER MAIS OS SHS.: · 
u.u • vv .,.. <~> se .n·sent n m lh i•~ d Entretanto. alguns dêles - nãô que- J • G Não se refere à parte econõinica ào , ~ ,_ .. a ; o e -ar ~r vcr1D_ ;un i- os~ momard. 

Trat•'ldo, que fica intata_ .AJ;r.ena.> co:,ncc.nac.onal. Pol· 15!:1;1 !'ao pode ro generalizar - nelas permanecem Oscar Passos. 
coiJ.Signn a nossa interpretação de um deixar de m.e:·t:!tCel' acolhida neskt até altas horas da madrugada, e .se Sebastiáo .Arciler. 
doo ieu.s aspectos jurídicos, 

0 
do re- C~sa do congre&o Nadonal. descw·am dos interêsses do nosso Pais. SlJ;;efredo Pacheco 

b
'tr ,_ 1 da.d Freqüentam a alta sociedade, mas Vicente Augusto. 

cur.w a.? ar ·. · <1~1en"U un o nn O SR. AFONSO ARINOS - Res- na" o at""m no s•tltido da defesa dos "'""""NÇ" d ,t • a •Jh- e d ...... - Sa.lvj:J.no Leite . ......... .,, ... o e JU· !Ç .... , pa..r e\ ~, r w pon erei ao nobre Senador - com interêsses da Pátria em acordos de 
~!:to ainda uma. vez,. um. voto contrá- reitera<ios agradecíiU'entos .:_ que o economl8, em acordos internacionais. Her.tbnldo VIeira. 
:no pela. inconstü.uc:onahda.de do tes, roo:narati conta, no szu quadro de E temos o exemplo qlle V. E:xa. acaba Aloysio cte ,.~arvalho. 
ta, ASS!m prop~nho que o Sena.do, ll.S.SeSEbres jurídicas, com a.l~Hns pro- de dar notícia nesta Casa, pelas ta- Raul Giuberti. 
Q.o \·otar fa:vorà"VE·lmente ao Ac~d-o ·fessôre.s de indi'Scutívei mé:-1to. a co_ lhas injustificáveis do acôrdo que as- Miguel cout.o. 
fiÕbre ga.rantw .. ~ .. o f.aça C'Cr.TI a segwn~ meça.r pelo ·Unico que c:.tarei _ 0 sinamos. Faria Tavares. 
te re.s:saiva exprers..ii: _· Profe&>or Haroldo Valadão no~o co- Lino de Mnttos . 
. •os caso~ de dene:;ar.ao. de justiça .lega. ccmp.anhetro na Fa~uld•lde de o Sr. ]!!em de Sá - Permiia.-n1e o Mello Brag? .. 

50m.eute oçorrem nas segumtes opor- Direito e a quem deVo 05 .re::.1pe1tos da nobre orador um aparte? ouicto Mondill. 
tumda<le.s: minha homenagem 1 porque f~i meu 0 SR. AFONSO ARINOS - Obri- O SR. PRESIDENTE! 

t. R~usn de julgar. por parte da>: exo.mlnador no ccncur~o de D~reito gado a v, Exa. senador vascol)celos . . . 
aut.orida.des com~:en~es. ConFtit"Utlon!'l.l, Tôrres · ' 

1 
.U1dalberto .Seno.) ......:. Sobre a me:-:a. 

2. Jnexisténcia de vias de aces!:'<> · indicação' que -rnl ser lida Sr. lç Se-
õ Just!-ç.a. ou ue recurso contra sen- Não ccnheço ·a m·:...tife:·.ação do Nobre senador Mettl de Sá, primei- cret:i.rio. . 
j .<illç" profer~da. Professor Hm.·oldo VaJadão, a respei- ramente darei. o aparte ao Senador ' é mitl h i 1 't d E litia a S'.!fJU.intc 3. Retardamerlto :njust~Ii.cável da to dêste Tl'atadu. Jos Er ·o, que mo- a vaso 1c1 a o. 
deciSão judicial. ellr v:o··J.Ção das leis compleando, direi que estou tcrmin-

"'U ls . t m O Sr. Vasconcelos 'l'órTes - Pem:d- do meu cliscurso, pois jã excedi a 
proce• ... a U1 e at;. f ta-rue ainda V. Exa. Quem sabe se o hora~ - todavia que mani!estar If>_(•.u 

4. o afo do Govêrno P"at,cado no Professor. F...aroldo ~al:'"ctno não foi ou- pleno apôio - hoje não sou mais Pre­
exercicio de at::1b P-;ôes const1tucicw I VldO? H a ~m espm~o-de-corpo. no sidente da comls.Sáo. de Relações Ex­
nals nãQ constltui Cenegação de jus- I~narati, mfellzmente, um ~recon- teriores, integrada por alguns dos c!lle­
t~ç!\. . . _ ceito no sentldo de que i:?dos sao ple- gas mais ílustres da casa - à obser-

S. ? . ónU:<s: ns. p:-o-."l. da ~eneg?ça-o -beus.. para .a~uéles que Ingressem. na vaç!to 110 donbre senador Vasconc~­
·de Ju,.t ça mcumbe . à r:nrfe que o I Carnere. ~ m1portante que o mal se- los Tôrres, da nec.ess1dade de certo 
.s.Jega. . _ ., . , ~ ·Jif apoucad~ e repizado, porque a po-l intercâmbio de pontos~de .. vista do Ita­
. 6. 5? se pya .. l!J1pllcar denegsçlo .litica exterwr nào se faz apenas com J marati com· o congresso Nacior:.al e, 
de _J~~t~.a- aos órgaos do Poder Ju-1 cs .diplomata~;. mas tarnbé~ com <:s especificamente, com o senado, q_ue 
dic1á., · . j~n.stas. e polihcos. O Sr. \asco. _Le!- ê a nossa Casa, na negociação de traw 

Com esta ressali'a, p::u-ecc-me que t.ao df!. Cunha, tão silnpático Ultllt'la- ta.dis de grande ressonância. Isso se 
f"'JCa. expressa ·no .1\cJrdo a llipót.ese mente com o seu chapéu texn.no <ri.. faz eventualmente noS Estados Uni­
da denega~ão de ju·~iça puramente s~s) dócil, inteligente e hfi.bil, na_ St"S- dos. o exemplo americano, no pa-rtl­
torm:il, quer di<:er, detlega.ç3.0 de jus~ tao que tem marcado sua atuaçao no cul:tr. é fecundo para nós, o Senador 
1.!ça como falta de cobertur>:t judicial, !tamarati, t~l!l desprezadl? a co:abm·a- William F'Ullbrifiht, ?residente da co­
falta de n.ces:n ao .Jud:-c:ário para o ção dos JlOhhcos. n-o bom senbdo, nn missão do Exterior dO senado amc­
estra!lg~iro. E c::.m:- e-stu hipótese ·formulação ~a polftlcn. externa. e :.am-~ricano, é homem que atua em Cí,ll· 
Dão .'ie -ço'de ve:ificlu. nos têmJ.os da bém dos junstas. Não gu~rfa. p~1s de sonância e na inl.im1ds.de das decls1c..-,; 
Oon.~tftuição, ·nunc(\ s~'á ·15u.scitado o ~odo algum, pratfcs.r aqu1 •Jma •nde· tomadas pela cnsa :aranca, no que 
p!"Cblem3. de denegação de ju.:{iça. heade.za J)l!rn com O Professor H.arol-, diz respeito A n-olitica externa, 

o sr. vasconoci.os: Torres _ Quer.o ·do Valad:'io. l Ouço o nobre Senador José Ermi-
psdir J.!;frdfi.Q a. V. ~a. pvr i.lltel"- . O SR. AJi'<:?NSO ARINOS - De/ rio. 
rompt'!-Io n.ave.rr.~.eutc. Ainda ~á pouco qualquer maneira, o Senado não tem\ o Sr. José Ermírio - A pergu:.Jta, 

. o SeUa.::!or Mem de Sá. diz: a que . o condiçõesc para se pôr a par da tra- que pretendia formular, V. Exa. a rt".s­
Sotlndo an.d.a. pobr't q.e gr-a:nd{'g d~ 'm.\taçã.o interno. dos. asr.untos ela.bo- pondeu. Desejava ~o aóbre se 

'--

Indicação n• 1, de 1965 
Equtparaça.o dos Redatores à~ 

RaãiõãHusao aOs · Rediltõre~s· de 
Anajs e JJocumentos Parlamen .. 
tare!. 

1 - A Comissão D1retora do Se .. 
11ado Federal .sempre prvcurou esta .. 
beleCêr simbolos idênticos pam servi­
dores da mesma categori.a !uncicnaJ, 
mormente quando nâo se trata de 
Cargo de carretra, mas sim, ele cargos 
isolados de provimento efetvio. 

2 - Na Câmara dos Deputados não 
existe o cargo e3pecUico de Redator 
de fladifJdifusão. , ... 

NO Senado, à épocu em que 1oi 
n:aiizado o tnquadra.mento dos fWI .. 
cionárto.s..~ da Radiodifusão, yale di ... 
zer. quanao se .processou a estrutura­
ção administrativa daquele Serviço, 
!oram os "Redatores de Radiodifu­
são" cla.!~tdfMados no ~ímbalo PL-4., 
equiparados·, pois, aos Redatores da 
Diretoria de Publicações. _ categoria 
!unclonal, que, naquela oprtunidade, 
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sao lidos. os segu.in~es 
rimentos. 

Sr. Presidente, 
De conformidade com o 

regimental, requeiro · 
Executivo, através A • 

cional de Pcsquísus, sobre 
ciclo - cíclotron - que se 
sem nenhuma aplicação na 

f3ala das Sessões, 30 de abril de 1965. 
Senador Vasconcel.os Tôrres .... 

pode ser doado à Escola F'!·lll1~:·in<'!;~e I }.Iiterói, Estado do Rio, e ~~:~~~~~~~~~~~~~~ 
de Engenharia da Universidade 
<derol do Estado do Rio? 
s~Ja das- Sessões, 31 de abril de 1965. 

- Senador Vasconcelos Tôrres. 

E' lido o seguinte: "39 Os havias- estrangeiros ob.J~ 

f~~~~~~}.!W~~~~-~~·~~·::~'"?· obrígatóriamente, às tabel:ts e taxas acessórias estabele-
a cabotagem nacional. 

49 O presente decreto entra1 j, 
em vigor na data de sus publicação, 
revogadas as· disposições em contrã-
rlo. . 

Brasília, .'1 de janeiro de HJ65; ~4- ., · o 
da Independência e 77~ da RépUblica. 
- R. Castello Branco. - Júarez T~:~ 
vora. 

(Nogueira da Gama) Eatá !m·-
minado o período. destinado ao expJ-
diente. · 

Passa--se à Ordem d.o Dle.. 
Acham-se presentes 26 Srs. Sen3.­

dore~. 

Em cUsCussão o prOjeto com a 
emenda. 

Tem a palavra. o nobre Senadut 
Vasconcellos Torres. 

O SI\. VASCONCELOS TORRES: 
.. 
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~· ,~!06 de água, 1t"'".:l São verdade;lr~:OII~~~[~5.~i.~i~!~~~ 
favoráveis, sob números 118 e 
ál4. de 1*3, das Com~: 110 
.(Joi>stitutção e Justiça e dé 1"1-
llançao. 

a V. EXa. que, se poesivel, à Mirace­
ma faça chegar o eco dessas palavras, 
porque a efemérlde de um município 
é muito importante para a vida políti-

r' .l o. agência dos 
r.oa era uma can 
;u.;;:tua.s fluviais. 

: O SR. VASCONCELLOS TõR!IES 
,....,.. Muito olxigado A V. &ta. 

ca. de um Estado. (Muito bem. 
pa.lAVI'I\,[ Palma.s) • 

ceno, Telvelino auaplndaia c LniZ 
Alves, piU.'a GonstruçA.o dos préd!o3 
destinados às Agências Postais-Tele­
gráficas de Castanhal, Igarapé, Açu. 
Salinópolis e Alenquer, no· Estado do 
Pará, tendo Pareceres favoráveiS, sob 
números 211 e U2, de 1965, das co .. 
missões: de CónstituiçAo e Justiça 
(com- emendas) e de Finaru;as. E' assim em todo o Brasil. 

,. Sr. Presidente, é chegada a hora 
(\e fazer uma revolução nesse t»etor. 
'\) projeto que ·estamos dis~mtlndo, se 
ll_J.o me engano,- é de 1004, e onze 
pu-os depois o Senado está examinan­
úP a matéria. 
·- )J1 injust.ificável a OCOH'ttlCia, que 
n!:-13 pode continUpr. 

E daqui val o apêlo. Quero . crer 
·i:fUô talvez medida lcgisltttiv~ da nOf!'" 
h~\ i,niciativa poderia por côbro a es­
l!t\ anomalia. 

Ainda hoje, . quando compa1·eci à 
:t14eé:a para justamente obter dados 
4iôbre essa matéria, tive oportunida­
cie de· palestrar com o Dr. lsaac 
33rown. que me mostrou o processo 
rClat1w a êsse assunto - a cliEcussão 
da. matéria agora ammciada por V. 
]!!;ta. Vi que era de lSSi. E há ou­
'llt'os assim. Mas :eâo pode COl.ltinuar 
pcn:que do contrArio o- Poder Legisla­
tivo, que nem sempre é o culpado 

dou-a por encerrada. 
A Votaçllo fica adiada para a próxi­

ma Sessâo, por falta de quorum. 
Estã esgotada a matéria da ordem 

do Dia. 
-m-oFadores inscritos. 
T'em a palavra o nobre senador 

va.sconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRF,íl: 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama> ...-- Tem a. 
pal&.vm o Sr. Senador Lobão 1a M· 
v eira. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA: 

. Desisto da palavl'a, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: 

-Senhor 
cÕ!Irll11-

SI. Pzesldente, os nossos dias cons­
tituindo uma etapa avançada na. his­
tória da humanid!lde assinalam, como 
ponto de realce na cha~ada questão 
social, o fenômeno em que o traba­
lho se impôs como figura máxima do 
nosos desenvolvimento, tanto n ueco­
nomia como na sociedade. 

2 
Votação, em turno único, do Pro• 

jeto de Decreto Legislativo n9 153, do 
1964, origlnãrio da Câmara. dos Depu .. 
tados (n9 138-A, de 1954, na casa dG 
origem) que mantém o ato denega .. 
tório do Tribunal de Contas dz 
União, que recusou .registro a ~on• 
trato de empréstimo, celebrado, em 
21.5. 63, entre a União. Federal e o 
Govêmo do Estado da Bahia, na im .. 
portãncia de Cr$ 1.000.000.000, com 
recursos provenientes da colocação dB 
letras do Tesouro, tendo Pareceres 
favoráveis, sob números 213 e 214, de 
19ô5, das Co,mlssões: de Oonstituiçl\o 
e Justiça e de Finanças. 

3 

51o atraso da votaçl\o dessas medi­
s,_ fica afinal de contas dando res­
lao, dando guarida a. essa burocra­-cu intermim'i.vel, ao espirito retró­

gr.t\00 de alguns elementos mtniste­
f1a.ia, que não se ajusta-m a êsse bom 
f!.éntido a:dm\nistrat1vo, já. nlo preju­
~lonndo firmas, m'"' às vêzes Jevan­
(lõ o senado, ao próprio ridículo, o 
~r Legislativo a. ter que votar co­
.iAO estamos votando, pois vamos u.pro­
:Vár matérias inteiramente superadas. 

Pertencemos a um Partido que de­
fende, com muito acêrto, o ·entendi­
mento entre o capital e o· trabalho. 

vivência. indispensável, existe antes 

Discussão, em turno úniCo. do Pro• 
~to de Decreto Legislativo n9 155, do 
1964~ originário da Câmara dos Depu .. 
tados, (n9 195-A·64, na Casa de ori .. 
gem, que mantém decisão do 'lribu .. 
nal de Contas da União denegatõr;a, 
de registro a contrato de compra o 
venda, firmado entre o Govêrno bm .. 
sileiro e a firrna Moto!mport de Var­
sóvia, tendo Pareceres favoráveis :;ob 
números 215 e 2-16, de 1965, das Co­
missões: de Constituição e JWt1ça 11 
de Finanças. iE~~~~~~~i~~i Reconh~cemos que; dentro desta ~ou-

tudo o julgamento de que o tJ.·a­
~~~4E~i é, na verdade, de fato e da 

~~~~~~~~~~~~~~~! direito, o fator principal da criação 4 
Queria chamar a atençft.o para êste 

fp.to, ao mesmo tempo em que faço 
r-t. advertência-, sugerindo aos juris- -,.tiiiir.;;;:-m.mm;.. •• mais lnteressan-
~ d.a casa a ela.boro.çAo cJ.e di.sposl· slm-
tllvo legal no sentido de eoibir a ano- pátlco, trabalhador, reall-
tnalia. zava diálogos com tôdas as correntes 

:mrn o que Unha a dize"r. <Muito politicas daquela. terra. seu prematu-
l!Jem) • ro falecimento contristou-nos profun· 

O SR. PRESIDENTE: daménte. 

~~~~~~J~~~~~5~~~i~lo~· ~d~e·~v;e~r partidário impondo-me r. 
havendo qt!.em peça a palavr-a, 

4q.-la·e1 por encerrada. (Pausa) • 
Está encerrada. 

A votação não pode ser realizada 
ne. presente se:;:sê.o por fàlta de quo­
rum. Fica adiada para a próxima 

fief't;;são. . 
:bevo esclarecer aos Srs. · Senado1·es 

qUe êsse projeto resultou de Ofício do 
r:í'l'-ibu.."lal de Contas, de nú,mero 1.607, 
da 19. 6.1954, envlndo à Câmara dos 
j)sputados. Depois da t.ramttaÇão 
nnquela Qasa do Congresso Nacio­
nal, foi a matéria enviada ao senado, 
em 24 de novembro de 1964, e, aqui, 
énviada à Comi&~io de Constituição 
e Justiça em 25 de novembro. Já no 
dia 19 de dezembro a Corpissão de 
Q'onstituição e Justiça deu o seu pa­
:r;Elcer sôbre a matéria. Em seguida. 
f_Qi a matéria enviada à Comissão de 
F-inanças, que, sem tardança, tam­
bém se manifestou a respeito. Des­
contado• o período do recesso, verifi .. 
ca-se, que a tramitação, no senado, 
ftão sofreu a menor delonga. O pro­
jeto correu, portanto, dentro de tem .. 
pà hábil no Senado Federal. 

amanhã, em Brasma., em· 
convenção do PTB impede· 

me de compa.recer e associar-me A 
homenagem que o povo de Itacoara, 
muniCípio do norte fluminense, pres· 
tará. a êsse jovem cuja vida é um 
exemplo. Desejo registrar esta minha 
fala. como uma homenagem a uma· 
fi!JU!a dna mais dignas da Vida poli­
tica da mJnha terra. 

:tsse o primeiro assunto que me 
tra2: à tribuna. sr. Presidente. 

o Município de Miracema, come­
morando mais um aniversário de sua 
emancipação politica, na próxima 
segunda-feira, tmp'õe igualmente, 
a minha presença. Entretanto, lamen­
to não poder comparecer. 

Ligado a êsse Município. que conta 
apenas ·cinqüenta anos de existência. 
rejubilo-mê pelo transcurso dêsse ani­
versário, que será festejlldo, a· 3 de 
maio, com intenso programa de exal­
taç!io A.s grandes figuras daquela 
região norte-flu)Ilinense, tão impor­
tante para a economia do Estado, 
sua. produç!io de arroz, algodão, mUho. 
paralelamente ao desenvolvimento 
agrícola e a um grande surto indus· 
trial. 

Ao prefeito Jamil Cardoso, patror.l­
nador de tôdas as comemoraç6es aue 

rut ~rão ~:~:t~;~~:ià~·~;::l·~j~~d~o~s Vereadores, às 
eu daqui, por um 
envio cumprimentos, dando conta. 
que se por um lado lamento nAo parti­
cipar dessas homenagens, sentir·me-ei 

;!!~~~~l~fe~l~lz~~~~~~~,~~~~~ n1eus ilustres Trabalhtsta 
mE•mc>rá.vel Convencft.o 

que realizada nesta ca­
p~tat. 

Eram &tes dois assuntos qne de.s;e~ 
;,,... llbo<dac 110 di& de llo.io, pedindo 

de riqueza. Discussão, e mturno único, do Pro .. 
Como traballiadores, temos a satis- jeto de Decreto Legislativo n9 160. do 

fação de reconhecer que, no· mundo 1964, originário da Câmara dos DePu­
moderno, a data se destaca como a tados, (n9 1'1l~A-ti4, na casa de ori..­
homenagem hoje pacífica, sem qual.. gem), que mantém decisão denegat6 .. 
quer discussão, a êsse fator principal ria do Tribunal de Contas da· União 
do progresso. a.o registro do contrato de emprésti• 

A própria Igreja, que muitos que- mo, no valor de Cr$ 300.000.000 (tre• 
rem marginalizar como não adianta- zentos milhOes de cruzeiros) , celebm .. 
da. nos conceitos da chamada questãq do entre a União Federal e o Govêrno 
social, ela própria hoje reconhece a do Estado de Santa Catarina, com rc-
supremacia do fator trabalho .. Chega provenientes da colocação do 
a dizer um dos seus mestres que, real- do Tesouro, tendo Parecerea 
mente, pode existir o trabalho como I ta.vOJrávels, sob números 217 e 218, do 
criador de riqueza, e não pode "xts- comissões: de Constituição 
tlr o capital como. criador de rlquew e C1e Finanças. 
za.s sem a presença do trabalho. 6 

Assim, Sr. Presidente, quero que nos 
nossos Anais se consigne esta homeM Discussão, em tw·no único, do Pro .. 
nagem do Senado à data de 19 de Jeto de Decreto Legislativo n9 162. de 
Maio, e que nesta Casa, nos mastros 1984, originário da Câmara dos Depu­
que decoram a visão panorâmica do tados (n9 167-A-64, na Casa de or1• 
edifício do Congresso, sejam amanhã gem) • que mantém decisão do Trl• 
colocadas as bandeiras, para bunal de Contas da União denege .. 
sar, para simbolizar a tória de registro a contrato celebradm 
da. festividade que nós, com entre 0 Ministério da Marinha e a 
e com satisfação, emprestamos ao firma "Cai:xas Registradoras Natio .. 
d b ]h (M f b .1 b na1 s. A. ", para o serviço de coll!:t:r• 

o Tra a 0 • u to em; mui 0 em. va.ção de máquinas de contabili.daie 
Palmas.) tendo Pareceres favoráveis sob 1:ú! ::7 

o ·SR. PRESIDENTE: meros 272 e 273, de 1965, das Comis· 
(Nogueira "'- Gama) - s~es: de Constituição e. Justiça e ds 

uu- Finanças. 
ção à proposta. feita pelo nobre se-
nador Bezerra Neto, no discurso Está encerrada a ~-
S. Exa. acaba de proferir, a 
dênc1a do Senado adotará as provi- <Levanta-se a sessão ll;s 16 ho• 
dências necessãria.s para que amanhã, ras e 40 minutos) • 
Dia do Trabalho, sejam hasteadas as 
bandeiras nos mastros fronteiros ao 
Edifício do Congresso Nacional. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, anunciando para a 
do dia 3 de mala próximo a seguinte 

()RDEl\1 DO Dlll. 

SESSAO DE 3 DE MAIO DE 19611 
(Segunda-feira) 

1 
Vptação, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n9 151, de 
1954, originãrio da Câmara das Depu­
tados (n9 OO~A-63 na Casa de ori-

gem), _que mantém declslio denega· t:~~~~~~~~~~~~~~~ tória do Tribunal de Contas de re-
gistro a contrato celebrado entre o 
DCT e· as firmas Alirio Cêf3ar de Oli­
veiJ:a, Carlos Manoel Gobert Damas-
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1010· s::.~;:do 1 OIÃRIO DO cr-··~..,:=;:;so ~111' 1 '''-'AL (Seçlio I'IJ 
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rfl:c.dutividade maior, mas sem trans- O SR. LOBAO DA SILVEIRA·- por onde as populações n:zpiram no Por todtlS âsaes ekmentos podemos; 

Me.lo de 1965 

}::::~t.e nrula se faz, nada se opera. Com. prazer. sêu traba..lno quotidiano. aflnnar QUe c:oastiiu1 um crime CQn~ 
.;,\ em 19:10 o notável e venerando , , . . .~ A extinçã.o da Estrada de Ferr4l Bra-· rm os wwess..-.s _do PalS e da eclo-

;F •. sidente Washington Luiz afirmava O Sr. 1 asc1~·H;âi.DS Torres -:- ~ue:o ga.nça _ representa a maior lnjust.iça uvidade parasnse o aoandono da ~1:--
'qt.e governar é a:Orir estradas. Jã d_ar testemun '0 e q~e V. ~a- Iep~- para uma ferrovia que há 50 an'.s t.rada de .Ferro de. Brn.ganç~ numa 
lH':>Se t-empo se abria para o nossoj tldam~nt~ clar:wu nesta c~sa c?~1~a servia àqU'ela região e, se não sen1a das reg16-;,s de m:Jor expressao o.gl'i-

- ;:.a:.s wna nova meta de govêrno. De a,_ extmçao dess~ _rama~ terroviano. melhor, era porque não eztava devi- cola na rezill,o amazônica. Sacri~ieã.da. 
·fato o problema é comp1e}:o. No ano l N,ao enten?-_0• n;o coOSJ.go __ nten~er damente aparelhada. Portanto, linhru: I c abandonadct·t"!~ ·uma_ 1la~an~e InJt!S"' 
.Que ·estamos viYendo, bast-ou que o·qile se ~~.e_ua fazer ccononua __ à ~u.,talabaixo - tenho aqui observações da tiça contra populru;oes mte..Lros que 
Gcvêrno c-cnc::d.:'3Se um pouco de cre_! do sacnilcw do povo. ,Apren~u _q!le 0 própria Réde Ferroviária .:._ quero ra-jtudo iizn....rom oom o ~u tra::mlho, COIJ_l 
dü-:J à agticultura e oo resultados ja I tr~~~!-'?r.te, como serv1ç~ publlc~, : cionar ·com argumentos da :Rêde qu~. 1 ~ seu_ suor, ~! realizar ~a obra C~ 
,se r.otam p:;:omissores. A produção de de . .~.Ic!ta~lO em todos_ os pmses do n_un_ afirmava, ~ se pudesse mudar 0 pa-I fl~çuo do ho ...... tm ao SOJ.O nur;ta d.is 
arroz cresceu a ponto de 11aver ne-/ do,_ e nu_nca cheguei a a~ca~çar 0 ~b lUOl"U·ma econômico da reg-ião, poderia I maJ.S. a:rrojaW . P~~s de _fl_h."a~OJ 
!cessidade de uma liberação das sobr.J.s · j~ttv_o desses q~e yrecomz~~a!l-1 a ~:;X- ser mantido ""'o ramal. o panorarn.1 const1tuind? .n .rê:3iio. demo~.l.fn:a d.e 
'exportáveis. A auspiciosa notícia nos tmçe.o dos ramais fe.rro,.:anos ~sim- econômico da região mudou para me- maior dens1do.de em ~oàu a Hea.. am,q. ... 
'chega da reglâo da juta e da mal...-a. pl~snnnte ,por economul. Um~ ~cone- .!hor e elli, a. ttêde, não sustenta a I zônicft. Deiíe'nas dç Cl~&.des e mil!u;:es 
~C.2 çue a produção· dessas fibras atin- rn:a de. pa_utcs. ln~~rmo a V. ~a. que estrada, ·não quer admitir o qu~ disse d~ p~ssoas foram. inJustamente ·ID~-. 
girá m!l.is 30% da produção anterior. nao fOI _so 0 Para. 0, Est~~o .... o Ri~ .em expo. s:!Çã.o· de motivos ao Ministre I gm_a.hzadas .. Depois, de um longo ·Pl'O- . 
0 QUe é bastante signific"tivo de Janeiro pagou pre..,o. aldssim? P01 dD. Viaçã:o.~ c~sso de ahvldcdes e de lutas em tHLlJ-
. ..... · essa politica descabida, lUCC!ns~qt~ente, Faço aqui· análise da regiã.o se•· ""'d 1 ca de um 1113·a.r t..o EOl, na intpenetrá-

:hl"cs, enq~nto o caboclo _p~raense[da extinção de ramai3 ferrov1il~lOS. pela _Estrada de Ferro Bragan ~~ ~~vel hinterlândia pa.ruenw. 
1lu-vu pelo aumento de produçao, tra- - . Queira âizer a V. Exa. que mclu- I monstro aqui ser a ferrovi ça. : . . . . .. . . · 
IJa~hou pa··a. acudir ao e.pélo cia,s:ive 0 fornecimento de leite ao Esta- tão de importância vital ;_~m que.,- I O Sr. Jose E~~tno- V. E .• o. pN-
Na~;fi.n, o Gov~rno 'Federal mandu.J. I do da Guanabara ficou prejudi?~~o nomia pa:raensc. .a eeo-j m!te um .apnr 
n:rancar o-=. tn b-03 da. Estradf\ de 1 com a extinção elo ramal ferrovmno _ O 3R~ LOBAO DA SILVEIRA 
rJ3lagança que há maio:; de cinqüer:tajque vai de ~anta ~ita de Jacutinga A. l.uz_ d.e fa.tos incorr'"~tãvei<;, de- 1 Será uma. 'hcm-a·reeeber 9 apaite de. 
nnos Yem servindno o Parã. e a t.õda a Bari·a do Pirai, uma das granles monstre1 a grande importàn.cia social~ v. Exa.- . • - .·, t 
lt l'eyiáo amazônica. Enquanto os f'..S- bacias leiteiras do Estado do Rlo .. A e civilizadora da Estrada de Fel'ro ·de · ·. l 
nnos vem se!-vin~o o Pará e a tôda extinção de ramais não é feita como Bragança. Adeillais, é de conhecime!l- o sr. José Enl'Erio - Verifica-ne 
:fo.-Ç05 des.--a . gente hmp~d~ .se ant.j.se deva ,e o l~ite que era n:andado ~o de !odos. os meus_ nobres pares a que 0 atual Oovérno não estt.'tia. 9S 
pl:rm no sent:do de mult!phCllr a ri- parn 0 ex-Distrlio Federal, hoJe Esta- 1mportãncia da regiao braganti..'1.a e I problem~ internos como devia, fa~­
Qli"Cza a_g.icol!'l .• que alime~ta as. !ont~ do da Guanabara, entrou num defic1t da Estrad~ ~e Ferro de Brapnça na~lo e nem no menos estuda o.que i{í! 
d~ receita pub~M::G. o govemQ ~cr.n~sti- de abastecimento. Temos que coTJ.31- vlda econmmca e social do Estado. passa no mur:d.o. No ano paseada, I) 
~ula a produç.::o, quando s~prlm~ -os derar a política dos luc;os indiretos. No entant-o é bom r le b ?residente d& Ql>."'1J fêz uma decla•: 
,rne!os de transpo-rte. ,AI est.ao _n.s ~.- ~f\ ferrovia pode ~a.r preJ~zo, .adtu)io, fato oc"orido ~m · 1958. ;es: ar;~.~~ ração peranto pm'to de 50~ cientisf-M •. ~ 
~eita::; do arro-t.._ da f,bra. df!. pune71ta mas 0 imposto sóbre o le1te, .I.!llpusto documento of•cial que aprcsentán'<JS na qual diZia que o petroleo, dentrOJ 
.ide,-reio. ~ a.gu .. ~,dando aqm ~ ,ali 0 de consumo, reverte em beueficio do "ttve a oportu;{idacte de afirmar qu~ ~ .de ao anos e3tará. racionado. Ora, de-.:." 
.u .. n~por,,e ne..,~SJ:árlo que a H-1la_ ~~Estatio. Acho que em alguns caSú3 po- Estrada-.de.Ferro de Bragan f· pendet· de uma corsa. que vai se-r rn ... 
se~u.:ar _esh'fl4a a todos propn:rc:o- derP..OS" aceitar a extinção de ramais, da-S p_iincipais: ferrovias d:a.;~e':::~~ cionada dentro de 30 anos, cuja ptô ... 
na.~; assim sendo n2.o ode;liOS deb-ar I mas neste que V. EXa. fala ~ em · · · ção em nosso Pais. Teve· a finalida- dução não ~ ·-suticiente para o -m~~·~ 
Qe ~enmrar a iuta em fav(n: do· resia~j 99,9'7'~ das _extinções de ramaLS d~ Ea- de de criar wna zona agricola. entre do e est?- nD.S m!l.o!! de países .ue .~ã9 . 
1belecimento da Estrada de Ferro de taa.o do H.lo acho que foi. apenas um Belém e Bragança, mediMte a loca-l nos ce<lerá.o ~nhtu;na parte - c~o 

. ! produto, não de econwmas, mas de liza9âo de grande nUmero de colono.. isso aconteça. -e deverá acontecer .-.i 
'E~r~g::;,~ado e~~~~~r ao p~:d~~teat~~.11 _ 1 s.ub.literatos metidoS a economí_stas. que nas. su~s. t~. rras, ressaltando as pós~ destruir _lima estrB.. ~ Ge fer. ro . f!.l!}. ~ .. 

110 Brani3o. E:a · uma' das ;)r:meiras apre_se.ntam um l~cro na Rede Fer: s~bil1dao.es i::! e re?uperaçáo da ferro- construçao cust~ hoJe uma forlu_n~ 
errovias de penetrac§.o ergui!la.s no ro_vJft:Ul. Federal a c~ta de um &:- VIa. A R.F.F. afirmava de modo im- é· falta de bom .çenso. O _que ~Vf~ 

~rasil. . · . -1 ct'l!Icw e _de um d~flClt no abasteci- -perativo,· que tr~ fatOreS poderi:::.m faz~r ~ raciona.Uzar o serv1ço, cla.ngo 
· 1 No. govêmo Jânio Quadros .. h.ou·.:e.

1

' ~ento .. Fol uma po.littc;a dano~a, e ~e conc?rrer ·pa~ o s?ergutm. ento .. dn 'bra-. mmo~ rendlmon.to. a-o km-hora .0\1 ~O 
uma tentath·a. de feChamento da re- pru:m!ta V .. Exa., sou msuspelto, nt..,ho gant11:1a: ractonaliZa.ção dos se-viços, k_m-dta, .fazendo co:m que as locomo~ 
~erida estrada. Tantas e U!j'\tas vê"tes que~ o _PresJd

1
ente Castello ~rançç en~ reeq~!patnento e a mudança em pers-~t~vll;S. os. va.g6es pouam a?dar m~s 

~e ouviram que o Presidente resolveu CCimrou o p.ano e~belecid_?. mas pectha do panorama econtnnlco da rapJdamente, tornando. assim, o tld­
ltrustn.r 0 ato d~ extincão e conshk..: maior responsável f~1 o Sr. _Janlo Qua- zona, pela indus~rialização de inatê- f ego muito mats barato do que o de 
'fs.ndo melhor Q probleina, Jà cogit.av::q c:os. Depo.is de Jâll}.O Quadros, o m~s- rias-pri~as locais. Ressaltava· nessa q~alquer c~minhão que use a rodo-

l
a extensão da Estrada de Ferro <rei so cs-PresJdent.e _Joao -Goulart, a qu~m oportuzudaoe· que a Estrada procurou v1a. _ 
ragança até o 'entroncamento de São, endereçam~ v~n.~ ape.los,_ no sentido melhorar os seus serviços; pois a cru·- O SR. LOBAO DA SILVEIP.A -
Uíz - Tere~ina. Mcis, hü ~ dedO de. náo: exungurr esses_la:ms e, d~o!~ ga transportada: .e!? 19_58 foi_ su.Tprecn- Muito ~grata: a :V. Exa. polo ,aparto. 
o de. mônio que trama contra a Bra.- o Pr~s~~e~te da Re~ubhc. a .é. se Pd cientemente . superwr a re{f!3trada em que vem corroborar aquilo que (llsse 
ant1na. 111 assunto do ·Govêrno Fe~· re:.p~nsa..ve,, mas 0 dig~ Mtmstro a. 1957. e que todos sentem, e que espero. o 

' ~eqll, provocado por êsse dedo mtl.l- Viaçaô e, Obras Púb!Icas, M~recn~ Quanto ao transporte de fibrn.s c Sr": Presidente dn; RepUblica tamb6In 
~ito. Juarez Tm"'ra, ~ampeao de dai mur pedras para a- oonstruçá1}, diz a n.. cmr.preenda: que ~a Amazônia t:im-
i Nece~sãrio se torna que o Senhor roS na mesa x:-..ao querendo dialo~ar, F.F. que o aumento foi verdadefra- bém faz parte do Brasil. 
[presidente da República ·cogite do a~bentando. Vldros que se encont. am mente espetacular. . 
lflS.sunto para rescilvê-lo com a devida. . à. sua frente, com um argumento que A racionalização dos ·serviços ·na Es- (Lendo) A· solução exata e certa é 
tjustiça. Olhando 05 in.terêsses daquelaj realmente não convenceu, po;_que h·ade. de Ferro de Bragança não se a ext-ensáo ·dos trilhos ctU bragãntlna 
ttegiâo, a de maior -densidade dem.o- murro nn mesa não resolve o· pro~1e- operou, nem o seu reequ~pa9].ento .. Tu- até a Estrada ~Sfw Luiz - Tc~·ez1nâ. 

lâráfica da região amazônica, e qUe ma.-Deus permita que se arrep~nd ... e do isto por culpa da União. No en- Da parte da. Sao Luiz_- Tere~~ os 
ficou estrangulada na sua produção restab:l~ça alguns dêsses ramais tão tanto, o ~anorama econômico e so- serviços. têm .pros.segwtio. Na: parto 
:de oferecer transporte mais barato_, !fecessanos. c~al d~, região rnud?u de maneira con- bragan~ma, d,o Guru. pi .até Br~~ap.~~ 

!anais constante, àqueJe povo já de· Sl O Sr. Bezerra Neto - permite o Stderá .. ei pelo ~~ClOnamento de 5 gi-~nada se f~a a não ser a constru~ 
~áO pobre e que merece meLl-Jor tra- nobre oraP,or um aparte? nás1.os, 2 hospitaiS, plantação. de mi- da p~mt_e de cim~nto arm::tdo, no.· RÍo 
'lamento. . . Jhares de seringueiras pela Oood- _caete _ligando .as: du~ rna~gens e -o 

O SR. LOBA O DA SILVEIRA Year e pela Pireli; já em pleno cor- extensao dos trilhos .ate o cais do pôr-
o Sr. Edmundo Levi - Dá Vossa Concedo o aparte a v . .Exa:_ te; mais de 20 usinas de beneficia- to de Belém onde foram aplitados 

22:celêncla licença para um apa_rte? 0 Sr. Bezerra Neto·- A-política do menta de arroz. uma de fécula de substanciosos recursos. no Governo do 
O s...-q,. LOBA<;> DA S"ILVE!ItA - Ministro. da Viação, nesse caso par- mandioca, uma fábrica ..de Cimento. General_. DutrB: .. 

•!nois não, t!cular de extinção dós ramais ferro- com produção diária de 4.000 sacas · · .-
~ • o tra ·á ti d O que me admira· é ·Õ seguinte·. h' 

~
i 0 Sr.- Ed1111111do Lev1• -. y.,5~ .. , Viár_ios, confunde deficit) pre_jnízo con- u J em perspec va e ]Pvan- .,.. 

"" ~ ... iáb 1 f t uer: ô E Ui tamento _e milhões de 4rvores de pi- dez ru1os se tez uma po"hte de clmen­
~celênr.in infonna que. pa.rece haver.· 1 • com_ ;~ ~n on.~Ico. :..n ~menta-do-reino, bem como seis·a..,.ên- tO: rnmádo llgan(IO-as duas margens 
um dedo maldito apontando- aóbre a 1»::0c~ama.- de.icitários. ramalS antleco- cías bartcária.S. ""' ao ca.eté P.ara travessia da estrada 

_ egião ~;una?.ônica. Tenho a impré.ssão 0<?m1cos, quando .na_ contabilidade não ., . ; de ferre· fez-se ainda a extensão dos 
_de que agora não é só um df=do: é· a ha l~cros. Quando o lucro de uma e~- ~~ Provfilcta do Para", de 11 .de trilhos da estação central, de Belém, 

lSnão tôda, estrangulando a· região' t!ada de t~rr? não es~ na con:ahl- ahlil~ do ~rrente ano, se;pmci.o infor-[ até o litoral, para levar os prodUtos 
· f~onica, pela maneira como. se vem lldade e, ~Im, no .6Cr'I.'IÇO que P• t?;<;ta maçoes Pl e.~tades pelo Dr.- José Ma- até os navios. Tudo L~o foi despesa 
ftratando .:seus problemas. de com.umcaçáo entre as ·:Populnçoes. r.la conduru. o IPE..-\M, vem df,! rea- oue a Rêde Ferroviária fôz. assumin--
1 • de movunento que proporcwnal. l!:&ses Hzar estudos em_ .área do-.. R!o Ltvr~- do a responsabil!dade peJos seus nto.s. 

·f o- SR. LOBAO DA SILVEIRA - são os lucros: indiretos. meu.t:o, em_ Igata.peaçú, . cidade so- Agora diz que náo faz mais pcrr.ue 

IV. Exa. tem inteira r:uão. Tanto . - ment~ serv-.oi-a pet.a .Estrada de -Ferro os trilhos devem:-ser arrall!:ados. l 

assim que essa téntativa. contra a Es- 9 ~r. yasconcelos Tor~es --: E es~e de Bragança. ·obJetivando a uW.iza- -
trada de Ferro de Bragança foi feita· fato. desgraçada.men~e nao foi ~01151~ cão do solo alto para culturas nzro- o Sr. Vasc-Dr.celos Tórrcs - Pçrmi-
•. m duas. administrações: na. do Go~ I dera~o; 0 lucro indrreto qt_le nao f_m indttstriais'. dentre as quais a· cultura te v. Exa. um aparte? (Assentimen-
:rêmo Jãnio Quadros e. agora., 113. do c?nslderado. Po~· isso falei q~e s:w 1a cana de açH.c:tr: to qo orador) - Não sei se v. Exn. 
-Marechal Castcllo Branco. Há.: por-\ su_b~iteratos mehdos a econonlls~~s. · est.aJ:á -em condiÇões de me informar. 
tnn!.o, tntet'ê-·.ses inoon!er.'JM'els e1n O S. R·. LOBAO D' SIL'~A - 0 Oovêri"l.o· =nanda fazer eStüdos ·~- Os -funcioná.rios dessa estrada canti-
l "... ~ ""'"'-'-•"' bre um rio· .oue n~vessa n ·Estrada "'5°· · Sou:grato aos apartes de v. Exa. co- de Ferro de Brn.~Rnça. Mas yem ou- nuam recebendo· ou não dos cofres da 

o :::;r. EU;nu:não Le:n _ Prlmebo mo do Senador Bezerra Neto porque tra ordem d(') novêrno para destruir, Rêd.e Fet·rovlária S . .A.? 
i'oi tentt\tiva, depois res.l!4a-de. traduzem a expressã.o• da verdade. As sem faz~r ~~dos. a estrada de fer O SR. LOBAO DA SILYE.IRA -

estradas de ferro. embo!"a apfesentan-[ro São Rs.-:::IGJ &.J problemas br.l2fl.e!- continuam. :tles transfruiram prua 

I O Sr. Vttscmwe:!os Tórres - O .uo~ do deficit, servem para tranEportar a ros. · - tõda.s as estradas d:.e ferro do Brn.si!, 
tre m-ador pcnni(e. um. apa.r~? ____ ptodução do:&. regi~to, são os pulr!!~ 1 (~endo) que foram horcleiras~ 
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1 O Sr. Va3conceUos Tonos - Con-~ Qesto· sena.dar, roceiro. C>.Jdo ~pofa~ poucas em tráfego não pocte..n ser Bragançf\ está l!quidada. o so-
. t!nU8J.n recebendo. Os 1móvels, as C.'>·· do!) n·a.go aqui, apenas, as: rei'li!1di· utilizadas em virtude de seu co.::nbus- nllo de augusto Montenegro. n.;, 
t~õeo. em berúeltor.io.s, as ínstalaç.ões cações do meu Estado, de jurista ~en~ tível ser a mac.eira o que poderia. · onde surgiu ·o dinamismo d:~ 

· élétr1cas contiuam no mesmo lugar, sivel aos reclamos de seu povo, q: .. ain- acarretar, fàcHmente, incên-ct;.o do . uma região que ~uportou nüs 

0 SR LOBAO DA SILVEIR:\ _ do falo do quadro regional, a fim de mR.terial transportado: a juta é a.l- ombro.:; tôda a . econdmia pa.ra-
:u:-~tam~nte. • revelá-lo justamente a todo o Pili~. tamente inflamável. ense. e que foi a gênese das. im-

v. E.'.::a.· está apontando devidamente Como verificamos, u:n dos princi- pol·tant.es cic!ades que durante 
o Sr. Va.>conceloJ Tórrea - E têm as responsabilidades no .que se refere pais produtos cultlvadcs na região 70 ·anos não tiveram outrü res-
~ ser consezvados~ Agora veja V. a situação do Pafs. Ao Sr. .Tânio não tem meios de t1·a.ruoporte. jUsta- p.ro.douw senão pelOs trlJhOG da. 
]t::ro.. onde quero le-rar o raciocmio. QttadrOs, apesar de pos;su!r qualidade;:; mente no momento em que o Govêr- sua modesta ferrovta, - és.so 
V. EXa. neste in.stante, fala com en10- inegáYeis e de ter sido grn.nde Presl.- no se lança no esfôrço de expona.çio. sonho está morto. 
Ção, a que o fisósofo chamaria cte dente,- embora em pouco tempo - "A Província do pani". em paipl~ Matou-o, não a. falta de ren .. · 
vmoção posrtiva, porque v. Exa. não cabt;! as reSponsabilidades. E' um ma~ tante editorial focaliza e!isa. questão tatJilidade como se quer propa ... 
6 un1 contemplativo. não é um sen- luco, um d€svaira.do. Nas horas :ie tu- q~1e desejo ler JXira constar de meu lar mas o excesso de encargo:~ 
t'imental," não está com saudade do 1 ci~ez, ainda pôde trabalhar alguma drs~urso. . ~ salariais, o empreguismo asiix!an· 
apito do trem, não tru; a poesia fel- cmsa. Em virtude, porém, de desequi~ Não deseJo ser p~ra:.te mt U..<: póS- te, o parasítiSmo estrangulador 
toviária .. Em algUD.J casos temos dellíbrlo nervoso, mandou exting:uír êssesJtercs e perante a HLStoria,_rr-:.:>po~-~ de uma politica que e-..::aure a. 
reconl.lecer· que, .de_ fato. o tren.1 era I ramais ferroviários. os que o suceqe~ v:el pelas graves OCQrrôn~las ~~nfl- seh·a da nacionalidade, com o 
e.pena.s um peda~o da paisagem sen- ram, infelizmente, embarcaram nesse c~das em .~eu Estado. daaa ~ ..xtua~ apuizeiro que exaure a.s energia.:J 
t1D.1ental de outrora como foi can~. trem-fantasma, que percorre UI\1a vez çao c~la.nuwsa .do transporte c~ me-r- da frl:vore em que éle htnça Cl3 
fri<ia pelÕ poeta pei·nambuc.an:J As- 1 só o· trilho e acaba, ~efinitivam'!nte, cndona.s, espe~~lmcnte na ~tl·ada seus tenticulos. 
(letlclo Ferreira Era um tre'n veh:.-J I com a ferrovia no Pai!~. de feno lá exl.S~~te. lt de significativa impor::àncb. 
. - . · .. _ . - ~ ' O problema é tao gra.ye qu('. o pró· transcrever par h 
UllC mmc_a iàta reupa.relha~o .. ',:s,..~..n~ O SR. LOBAO DA. S.UNEIRA'- E '"'"!o Sr. Governador do Parfl. t5têve a con eeuncnto 
ç1o Fen~r_ra, baseado no resfo.!~~~I ~a' o transporte ferrovit111o. é o mais 1m.. ~a Oapital da Repúblí<:a t.fatundo da. gel·a.l de tOO:o:~ os inter~s.::.J.dos o 
lOcQmotha.: comt:?a n. quêle~ v ..... so;:; ~<'71 portante em todos cs pau;es, principal- questão, inclusive propondo 0 arren.: editorial publicado na Revisat 
~ Senadot Salnau_o • Leite repetm. mente DOB· pouco desenvolvidos, por- dament-o àa Estrada de .Ferro de r~~~~á~:· ;g~~u~: 25à,u~rl~ g: 

VOU danado ~;a Ca~ende com VOI~~ que é O transporte "mais barato. não Bra.ga.nda. A resposta qUe s· Exa. 
ta~;ã de c_bhetgtar. ~ . . . í . ,. só para o pessoal como tarnbém nara obt"ve, por parte da 'Rêde l<,errovJá~ competente engenheiro Flá\·io 

_.." 0 u tts n-ar a m ·t "' Vieira, sõbre o titulo a Estrada 
, s1 s l Uiram . -'~'" 1

1· 
1 s~1 n.- m~terial. . ria. Federal, foi o silêncio completo. de Ferro de Bragança no eixo 

!as . t;c as ~od:ernw; \,U4;se. pe n.s lo- A re.speit.o di2: 0 edir.orial .Jo:; "A_ 
Oll10ttvas eletncas. Então a de;:;pc:m., (Lendo) Província do Pará": . norte sul, 
, a mesma; .a. despesa com o paga~ -Registrando e. infeliz decisão con- LIQUIDADA A BRAGAN"~ O Governador do Estado tomou UID4 
nw~to de salanos nfí.o é atenuada pelo tra a braga.nt!na. a. •·Provincia do Pa- TL'fA atitude importante quando se d.iri· 
iucro com a venda do passagens_ e rã'' <!e 26 de março que em editorial A alta direç§o da Rêde Ferro~ giu à Rêde Ferroviària Federal pro-
~ transporte de. carga. 1:3to eu nao translndamos pelos conceitos que cml- viária Federal acàba ac selar, pondo o arrendamento da ferrovia, 
í;\c~ito e nem possa- compreender. te :;õbre o !ato em questão. E!-1-a: em definitivo. a sorte da Estra.- ·ma-s não completou sua atitude. um~ 
(,l1;1Cro dizer a V.- 'l:."xa.. que sou ad- . d.a de Ferro de B···Agançn. ve7., mun dêsses inquérito, teve 0 r .. 
_zp1rador do Marechal Juarez Távora: .o Sr. A.lO?)Sto de catvalh-~ - Per- E.stre aceitar urna rfl'oposta LW!idade de dizer. e teria. Jd-o ao~-
r:;c-hl).-que é um grande patrlota. Mafi mrte-me V.~· um apa~. honesta do· govêrno paraen...""e.,nhor Presidente da. RepúbUca ou en-
~ tenente _do tempo da Iocomotivü do 11 o SR. LOBAO DA SIT..VEIRA para· arrendã.-Ia, a t-it.ul..., pree.ã- tôo, entregaria. o meu título de' do-
poeta Ascencio Ferreira: "Vou dan~- 1 E' um prazer para. mim. ~o .. e _usar o seu fl.<:érc<; para venador do Estado do Pará. 
do.- "'\)ra Catende, vou dar..ad.o pra ca.- · . ~ d1strrbw-lo com as estraa.as do 1 Para que se saiba quais os ob·e-
f.c.nde, com vontad~ de·chegar". S. I O Srd .... ~loys:o a.e Carvalho -d,e.Nã.o . Ceardâ. a_quela Rêde preferen a

1
1uvos daauela estrada de ferro c~-

~·· não acomp"nnou o pro~·c"'o posso. ~1xar de entrar no oate ·11· 11 ;; ' . ' ~- .., b~ ...... , • , •• "'- • u 1ma sol ç ... o. segui um exemplar da "Revista Fer-
Entã-o acho que a tes~ seria a do rea- p~ra- atogradece.rb e esclardoece:t. agra~- A verdaC!e é que. da pa.!'te d·o roviãria" de 1964 "que contém. um 
-l.•ralltante t """ no••as ferrovl''"'' c1men ao no r.e sena r vasconce.- M' · ·r· da y; ça·o ., , dos · • ' t'... . 11 0 ~ .,.. ''"""· J 1 Tô~ e1 ., .. ·ct d d ~ ~ mrse 10 · .a e ~ editorial de autoria do engenneiro 
m~lhorw. dos tnlhos, para evitarmos. ·0~. /res, P a g ... ne~OSl a e . os re seus delegados junto !\ R(ide FláYlo Vieira ue Ía 0 tã 
âo!dcntes porque as loco. motivas- ve-~ fer enc,as que ac. aba de fazer a meu Ferroviária Federal nunc'l h OU~ q ç ques 0 de que 
JhM reaimente dão defiCfU grandes. respeito; e esclarec!~ent?, C011{1r... ve a menor boa. vOntade 'em a~ ~~j;.emtegr.ad.? nas palavras que estou 
oritmdo do dtsmatarnento, principal- mando parte das deca.raço~s !ei~as tender aos apelos das autorida~ P · rindo. Lê) 
mente no seu Estado, que. constitui por S. Exa. ~ealmente, exarom:;. un; <ies e do povo paraen.s~s. e a A E.F. BRAGA..~ÇA NO EIXO 
U~"!.a ·das maiores reservas florestais, po~co, 0 assunto para poder fa. .. er ().':!: prova é que, ao mesmo tempo NORTE·SOL 
não da AmériCa do .sul, mas de todo d~lS d~f>curso.s, ~com base em C.a~os em que as demarches üo nosso . 
o mundo. Contudo, era preciso der- ~ssatistrcos. En~.rr~ um e o_ut~!l diS~ govêrno se achavam em plena · ;mal!nente, passou -~ ao.? do 196~ 
:fuba.r as matas para dftl' êsse ritmo <Al.~o .. o MiniStérlo d<t. Viaç:~· peltt elaboração, junto à referidu Pas~ 

1
se.11 qu: a nosssa poli~1ca te!"tov...arta 

que o poeta caracterizou muito bf>m S~"llellntendl!ncla. da Re_de F~.roviá~ ta já as locomotivas~dje::;el da demons~rasse qualquer mteresse na UM 
no tráfeg-o d~ Gre~t Western, em _rta, pr~tou informa~a() ~en-lm~nte br~agantJ-na estavam sendo em~ gação ,p~Ios tr~lllos,_ da Região Norte 
Pernambuco. Então ·ni\o compreen~ · 1mfre~o~nte, Pfra f!-UO diz~3r r1~~t barcadas, Il(l caJs dos SNAPP 2s demru.s regloes ftSiográfl-cas b.rasl.., 
derla nunca. não ac~ttaria nunca, n.fw cn.;:. as a acen ·Uar que a us - com outro destino. Dir-3êHt que le1ras. 
juatfflcaria ·.iamai.s a sup-ressão de cer- catr.va dau~x~tn"ção do tráfego entre o Supe:fntendente dll: RéJe Fe~ Confessamo? que,_ ao m1cmrmos f:s ... 
toi'l ramais fen-oviários. ' Ilhetousde ai aba repoudsa 11? pressu- deral tmha compl·onn~sos cn1.n I te~ conlentáno.s, nao sabtmos se na 

· PO.: e que essa e.str.a a na o tra.ns- outros goven1os, . com referên;:ia CamQ.ra dOJ ~ptado.s Federais ondo 
No meu Estado V. EXa. de\'e S<l.ber pmtava, presentemente, --:- venc!.da ao material rodante da estrada, e;:tá em . estuc03· 0 projet.a de le! 

houve desàmmo e estiolamento. Noto, q~e estava. sendo po: rodovras - Se· par.aense, e não lhe conYillha I rererente ao Novo Plano Nacional de 
pela maneira com que V. Exa. se ex- z:ao, 5% da,_ produçao do .. cacau da. fechar um negócio com o nosso Viação. existem emendas objetivando 
P\-·e.esa, que deve ter ocorrido o n1esmo Bahi~. Porém o total .da· .proctuç~o Estado. de que !Jif~rla J)'Sultar I a realiZação itltegra.l daquela ligação. 
;q.o teu :&<>tado . .'\qul está o Profes.:;or d_e ca.cau de que a Supe.rlnt.eudênc~a, a devolução do...-, !mowt.snces I 
,Aloynio de Carvalho, Senado1· !)o.;la uro~ ~ p;rcentagem e o r;feren- maqumismos e tmpleme.ntos, re- . O~alâ, nos. traga o Nôvo Ano ô.c-
:éahia, que, insuspeitamente, .Jomo .te a p10duçao d'e cacau de .odo o centemente desviados do 1~o~:r:o stgmos pr9m1ssores, no sentido de le-
profensor, como técnico, pat.riàti:;a~ E_~tad.o da B~ia, alc-:tnça:r:do mclu- parque ferroviário. varem-se os trilhos da Jinh~ Pirnpora-
tnent.e, fêz dois memoráveis discursos, Sl'r'C a produçao .de can31vle1r~s e Be!- Por outra forma. nâo se· eom· Belém ou os da ferrovia Petro!ina-
J)esta casa, S. E.~a. não é levado. por monte .. ~o Vale do Jequthnhonha. preene!-c 0 açoda-mento cum que Teresina (os desta através da E.F. 
fal.Bo regionalis .. .ruo nem pelo sentirnen~ Esta ultima jamats pod.er:a, como se tratou de desfalcar 1rreme- Sto Luiz-Teresina) para dentro do 
tDrliomo do trem ua palsa.gem geogrâ-1 grance parte da produçf1.o total de diàvelmente a capacidarle ae território pa:.oal!nse, onde uma ou ou-

. :fica da sua terra. Na:quela oca~nio, cacau, ser ;ttan~ortada PO!: aquela. movimentação da Estrada de l''er- tra poderâ articular-se com d. E. F. 
trouxe~nos, s. e;xa. ctados lmpres.:nó-~··cst~a~a. Que~ drzerf 8 ~stat.Jst.Jca só ro de Bragança, numa oportmü·- de Bl.·agança, cuja esteçO.o iniraaJ está 
nantes sôbre -o a-szunto. Quando o Se- P_?aerJa ser ferta com ba:.e na P~odu- dade em que o E..\':ecutivo pa~ na cr.pitaf do Para. 
nadar Aloysio de Carvalho fala sôbre çao. de C·:\cau de.s terra.s margllla s ou rnense empregava todos os f'...S- Segundo anti.,.cs planos uma dessas 
pi9blema dessa natureza é porqu~ o J ~~~~Jróximas que pudes.s: ser _tr~ns- forços par!l: entrar C.>.'"U acrôdo · linhas deva·ia, "'como tre~ho do Eixo 
el;tudou longamente. Rtrcotdo-me bem f P. "" a em lombo de; bur.o. · ~xtr~to com 0 govemo _fed. eral. no toe· a· n- Nor"c-Su1, estabelecer .;;ua vincutaçao 
de quan~-o ouvt os dois 1mpressio- !.i::-~:~~ os fazenode.ros ~aq ltt'l ;/: t-e. à. P:rese.fv.a$ao gr ~!1). .• ;)1l'.ViCJl com a refcridít estrada bragantina, 
llJlnteJ discursos de s. Exa. Ap~nas, "'.,a a f obrlgad 8 a vo.t.ar ao .. lS .publico. qlf~ .s ... fazra H"!evttnte e Acontece, porênt, que, a primeira 
irunent-0 que suas palavras fP:uem Lm do transporte de Cülg:ts· em msubsiltmvel à econ.omm. 'fr'->t3.- Ctra'"ado de Paulo de Frontin) est~ 
o~-.· .. . . . ! • lombo de burro. duaL . "&~ • • a 
~tem éco _ U~? .vi~êrto da Vl!l\faO e! o SR~ LOBAO DA SILVEiHA _ Des:C!-e .0 . -primeirõ l!liníl.::to· dã .m~orl?or<l:da, em pa.r~e. no Tronco 
Obra,g Publicas. Sobre o asatmto s~ 1 sou muito greto ao ap:1rte de v. ordem de P!lralisação 'da EFB, 

1 

~rmq:pa-1 c_entral ~TPC) e a segcnda 
tç.Ia.sse eu,- pod'7-se-b. dizer que ~I Exa .. Sr. Senador Aloys~o de Can·a. que ficou patenteada a rnP.xora.._ ,cv.n proloi,Samento Ja estuctatlo pelo 
p~rque sou peteb1sta; mas V. EXa. re~ lho: que. traduzem exatamente 0 e-s- b:lidade d'i dzci.sfio. nada -6ctcan- · De~a.rta!;lel~~o Nncion~t df_J::::_Estractas 
JllC.sentando_ um d?S maiores Estados pirito dom1nante daquele ór-~o fe~ t tmdo as per~.;prctiv.:>s ofetceidas r de Ferro .l1.~ando a E.F ..... ao Lut::-
~n Federaçao, e o ma!s. abandona~o. dera!. . pelo govêmo fo Estado. ctc umr. J~eresma à de Bra:;ança•! e a secçao 
~ qua mo.is precisa de ferrovias, é m~! Desejo ressaltar, nesta Cí-o.nur..d!l- recup~ra.çio ca. fcrro\ct.:~ pot·~ hnal do Tronco Pnnc1pal Norte 
SJl'ipOito. A ~ahia, por exemplo, pre-; de, 9ue a. economia d!l r:}t§.o bra. n~a p:ópr;a cont:l, tTPN). _ 
~~~ ~e ferroyms como quem tem sêde I gant_rna. variou inuito. ~ "lt!fa.men~ Aos hc:nens. co Ferr>JV;.f!:·bma , • O TPC parte do Rio de_ Janeiro, r-, 
p1oobs de agua. O %!obre professor f te .. ~nhamos a produção. c.] f.l.r;Uhv_ fecferal C.eve te1· pareclct_p uma., P_as~sando por Belo _ . Horizonte. Co-
,Al<ly:ll. o de C~rvalhG fez aq_u.éles dois l H~l}ao. milho e arroz. Hoje temos :1m I mcor.ren'éT!Cia técnica e êtica. r rn11.o, Plrapora e Formosa, termwa 
~!Joursos, n~ta Casa., mas, desgraça-~ elemento nOvo que é a f.br:-t;' sua que um ~ovê1·no (."'" AalX!ôaia 

1

. em Peixe, nc ~ii ~ocantir.s. . 
•.·lfllcnte, na.o eco:ll'aJl'l, Pelo menos, produção, ime!a.lmente pe9-u.dn:t. eml t.ent~e S:!lt'ar aquilo que êles. _Quanto ao_ rPN, tambeu·. s~t do 
li worla haver uma p~vra de rebate, muito foi intensificada prox!:no às em su~ :;:-tiJ~dorffi, já hav:am RIO de Jane.J.ro e, .ndo pm· Ju1z de 
t1) contestação aos a.rmunen-tos serís~ 

1 
terras servidas· por· aquela fçr:ov!a.. ·conden-:?.do _ Dai o mfl.sS:'Ic.r~ to- F-ora. Belo- horizonte, Corinto. Mon-

{.u. ~. expendidos pelo Professor Aloy- . O que sabemO!;; é que a e.st.rada de 1 · ta.J com que t!.Cabam de pulve- 1 tes Cla.r. os, Monte Azul. Bruma do, 
L') da Carvalho e por V. Exo.. - já; ferr~ nAo pode transporta:· .\. fib:a 1 rizur as n~as Ultimas espe~ liPara.mw:uacú, r:::nndo Novo, Bontim, 
biCo Gfgo por mim, porquo sou mo-\ por IUSU!i-e:êtW.a de l<>comotiY!J.S e as 1 nl,:1çt\.G .. A .E:itl'<td::\ de .fô'"érro de Jnnze!ro, Pet.ro!ma, Pauü.st"'i.l.na e Te-

o 
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Sábado 1 

6~CEC e mais a em-enda de n9 Z~CSPC 
quoe apresenta. 
· Conduída a leitura dos pareceres, pel'l 
SenhC>r Presidente, uão o.s mesmos ~ub~ 
tnetidos à discussão. Nesta oportumda~ 
d-e alguns dos Senhores membros •. Qe .. 
'haÍ:cm longamente a matéria versada nas 
P.·roposiçOes e, finalizando suas. afirma~ 
Ções, re-afirmam seus pronunctamentos 
(lando pleno acolhimento ao trabalho do 
Senhor Relator. 

A seguir, concluída a discussão, são 
çs pareceres do Senhor Senador Meio 
l3rat)'a submetidos à ~otação e, por una· 
nimidade, aprovado~. 

Nada mais havendo que tratar, encer· 
ra~se a presente reunião, lavrando eu, 
J, Ney Passos Dantas, Secretãrio da 
Comissão, a presente ata, que, uma vez 
aprovada .. será assinada pelo Senhas 
Presidmte. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
. E JUSTIÇA 

9' REUNIÃO, EXTRAQRDJNARIA, 
REALIZADA . NO DIA l7 DE 
ABRIL DE 1965. 

As 16 horas do dia 27 de abril de 
.1965 'na Sala das Comissões, .sob a pre·· 
::.idê~cia do S<!'nhor Senador Afonso Ari~ 
nos, presentes O:i Senhores Senadore.s 
Heribaldo Vieirat Edmundo Levi, Me. 

' l}exes Pimentel, Josaphat Marinho, 
Aloysio de Carvalho, Bezerra Neto e 
Argemiro de Figueiredo, reúne~se a Co· 
missão de Constituio;ão e }JlStiça •. 
Deix~m de comparecer, por motiv.o 

justificado, os Senhores Senadores Wü­
§_911 Gonçalves, Ruy Carneiro, Antônio 
~albino, Jefferson de Aguiar e Arthur 
:Vi,rgilio. 

E' dispensada a leitura du ata da 
reunião anterior e, em seguida, apro­
vada, 

OQs projetos constantes da patha são 
relatados os seguintes: 

Pelo Senador Heribaldo Vieira; 

- Pela injuridicidade do Projeto de 
l-ei de. Câmara n9 21..()5 - Dispõe sô­
·.bN a incorporação do Conservatório de 
Músioa Alberto Nepomuceno à Univer. 
sidade do Ceará e dá outras providên~ 
t;ias. 

Submetido o parecer à discussão e vo~ 
tação é aprovado, vencido o Senador 
Menezes Pimentel que votou pelo pro­
jeto. 

Pelo Senador ]osaphat Marinho: 

- Pela constitucionalidade do Projete,\ 
de Lei do Senado n9 6~65 - Regula o 
\1-so de livros didáticos nos ,estabeleci· 

\\•\ l •'\'\'1'"1'\'1'1'''1"1:\''.\':'',;ln"" 
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mtntoo d~ ensino mantidos pela lluião 
e ~ de ensina seounóáÍ-io e técnicos r:s­
pedali:z;ados. 

- pela aprovaçao do Projeto de. De 
ereto Legislativo n9 1~65 - Mantém ó 
ato do Tribunal de Contas da União 
que negou registro ao contrato de em· 
prtstimo, no valor de Cr$ •.•. ·. o •••• o • 

1.000.000.000, entre a União e o Go· 
vêrno do Rio Grande do Sul. 
- pela rejeição, .por já esbar a ma~ 
téria regulada, em têrmos ad.equa~os, do 
Projeto de Lei do Senado n9 19-65 -
Dispõe sôbre a prisão espedal de diri­
gentes de entidades sindicais. 

Submetidos os pareceres à discussão 
e votaç:io, sem restrições. são aprov.a. 
d.>s. 

Pêlo Sen~t Aloysio de Carvalho: 

- pela constttucionalidade do Pro· 
ft'to e da Emenda da Comissão de Se· 
gurauça Nacional e pela inconstitucio­
nalidade da emenda de plenário, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 132~6i -
Promove ao pOsto imediato o militaE 
lJUe, em pleno serviço ativo, vier a ta· 
lecer em conseqüência de ferimentos re· 
cebidos em campanha ou na manutenção 
da ordem pública, ou em virtude de aci~ 
d·entes em servi to. 

teforma a Expedito Flor, calculada no concordância. c;lo Relator, a discusSão do 
põsto de Tenen~ronel, superior ao seu parecer, a fim de ser verificada a 
devido. situação de projeto idêntico em- tr<l.mtre 
· Submetidos os pareceres à discussJ.G na Câmara dos Deputados. 

~ votação sem restrições são aprova. Pelo Sen~dor AiOúsio de Carvalho; 
dos. • • ' p · d 

Nada mais havendo a tratar,. encerA - Pela aprovação, som rojeto a 
ra~:;e a reunião, lavrando eu, Maria He· H.esolução <lo Oficio n9 771~Pl)) Jo 
lena Bueno Brand§o. Sccretâci~, a pre· pre·sidente' do Supremo Tribunal t'e· 
sente ata que .. ·depois de lida e a pro· deral encaminhando cópia autêntica Ja 
vada, serâ assinada pelo Senhor Pre.si·. Repr~sentação n"' 358 - de Alauoas, 
dente. julgada a 18.8~58 ( inconstitucionaudadc 

10' REUNiAO, ORDINARIA, REA­
LlZADA NO DlA 28 DE ABRlL 
DE !965. 

As 16 horas do dia 28 ·de ;;:bril de. 
1965 na Sala das Comis.spcs, sob a: pre­
sidên'cia do Senhor ·Senador Atonso 
Arinos, presentes os .Senhores .~·cnaJo~ 
res Heribaldo Vieira, Menezes P~;:p.~utd, 
Bezeira Neto Aloysio de Carvalho, Jo­
saphat Marinho e Arg-emiro de Figue~4 

redo reúne-se a Comissão de . Consu~ 
tuiçáo e Jrustiça. 

Deixam de comparecer, por motiv~ 
justificado, os Senhores Senadores. \Vil~ 
son Gonçalves, Ruy Carneiro, Jefferson 
doe Aguiar, Antônio ~albino, Edmundo 
Levi e Arthur Virgílio, 

das Leis ns. 2.0h5 e 2.086-57); 
- Pela inconstitucionalidade do Pro-. 

)eto de Lei da Câmara ~9 118-63 ~ 
Autoriza o Poder Exeoutlvo a abr:r. 
pelo Ministcrio tia Vi~ção c Obras P_U~ 
blicas - Departamento N<Jcional de t:'..s­
traclas de l{odagem - o crédito espec1al 
de Cr$ 7 30. OUO, 000,· para conclu::.;)o 
das obras rodoviãnas da BR~71, tre..:ata 
do Trevo ltuiutaba, no Estado de Mi4 

nas Gerais; do Proj~to de Lei do ~c­
nado n9 128-63. - Eleva o Territôria 
Federal de Rondônia à categoria de E.s~ 
tado e dá outras provid~nciu!f, 

Submetidos os pareceres à discussão 
~ votação, sem restrições, s~o apro\'d· 
Jos. 

Pelo Senador Hc:.crra Neto: 

- pela Con!:>titucionalitlade do Pro· E' dispensada a l-eitura da ata da reu~ 
seta de Lei do Senado n9 22-65 - Mo· ni<io anterior e, em seguida, aprov.'ilda. 
difica a Lei n9 1.711, de 28 de outubro Dos ·projetos o:mstant'l:'s da paut'.l são 
dt 1952 (Estatuto dos Funcionários PU- ·relatados os seguintes: 

.- Pela apruvação do Oticio S-? o ·,e 
1965, do Senhor Governador de ~..t~w 
Catarina, solicitando autorização do z,e­
aado Federal para intervir nos atos re­
lativos à fot\.1lakação do empréstimo ci<J. 
B!D à CELESC de US$ J. 500. OW. blicos da Uniüo). Pelo Senador !oMlplwi Mannl.o~ 

- pela inconstitucionalidade do Prv- - pela aprovação e contrârio à emen· 
da do 1-'X"oJeto de Decreto Legislauvo 
n9 132-64 - Mantêm o ato· do Tribuual 
úe Contas denegatório de registro dO 
contrato celebrado entre o Governo aa 
União e o Estado· de Minas Gerais, para 
execução de serviços públicos relativos 
ao florestamento, reflorestamento e pro­
teção de matas no território do retenllo 
Estado. 

jt:to àe Lei do Senado n9 84:-6i -
Dispõe s6bre a jurisdição b.a Justiça do 
Trabalho dos Municípios de Brusque, 
Guabiruba e Botuverá, em Santa Ca­
taTin<t. 

Submetidos os pareceres à discusstio 
e votação, sem restrições, sâo aproVa· 
dvs. 

Pelo Senador Bezerra Netu: 

- Pela aprovação do Projeto de De­
neto Legislativo n9 4:..ó5 - Mantêm o 
~otto do Tribunal de Contas da União qui 
recusa registro a contrato celebrado en· 
tre o Ministério da Agricultura e o Se· 
nhor Ortegal Benevid~s de· Azeredo; do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 Z-65 
- Mantém o ato do Tribunal de Con' 
tas da União que recusou registro ao 
c1:1ntrato celebradO entre o Departamento 
de Administração do MiWstérlo da Agrl~ 
cultura e o Senhor Otávio Miranda e 
sua mulher, D, Erminda Grillete Mi­
randa. 

- Por diligência juntO ao Tributial 
Je Contas da União, o Projeto de De· 
ereto Legislatiw;, n9 8-...65 - Mantém 
decisão do Tribunal de Contas da Unlão 
denegatória aQ registro d~ c;oucsssão ~ 

- Pela Constitucionalidade do Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 17-65 - Di:>­
põe sõbre abatimento dos preços de P!!S· 
sauens nas ferrovias fc~erais e de ta~as 
telegráficas. 

Submetido o parecer à di~·cussão e 
votação, sem restrições, ê aprovado, 

Pelo Senador Heribaldo Vtetra: 

- Pela constitucionalidade, com uma - pela constitucionalidade do Pro. .. · 
emendã do Projeto de Lei do Senado JCto de Let do Senado n9 178-63 -
0 9 74~61 - Modifica a redação de din~ [nsutui a Agência do Ue.senvolvimt:ntll 
positivo da ~i n9 i.021, de 20 de de~ J.o Pantanal de Mato Grosso e da uu-
zembro de 1961. · tras providências. 

- pela' inconstitucionalidade do ?fa. Submetidos os par'ecers à discussãc 
jeto de Lei do Senado .Q9 155-63 - Es· e votação são aprovados. com exceç5u 
tabelece a Cla.ssificaça:o de Contas para do Projeto de Lei do Senado n9 178~6:,, 
as emprêsas industriais que têm por of>.. cujo parecer é rejeitado por 4 votos con­
jeto a fabricação de a,uto peças e .fa· tra 2, sendo designado relator do ven· 
bricação e montagem de veículos aut9- cido o Senador JoSaphat Marinho, ClijO 

móveis. . parecer 4:, em seguida, apresentado, lido, 
Submetidos (IS parecttes à dlscu;Jsão e aprovado, vencid03 os Senado~.s Bc. 

e votação, sem restriç6es, são af.trova- zerra Neto e Menezes PimenteJ. 
dos. Nada mais havendo a tratar, encer-

Qurinto ao Projeto de Lei do Scnada ra~se.a reunião, lavrando eu, Maria Hc­
n"' 80~61 - Considera morto em defesa lena Bueno Brandão, Secretária~ a pre­
da ordem~ das lnstítuíçOes e do rc:gime, sente a~ que, d~pois de lida e apto­
o Major Avi"'dor Rubeg,o: FlQrcn~,'no vada, sorá assinada pelo Senhor Prcsi­
.Yaz., foi d~idido pola Comissão, çom<Jent~. 
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COMJSSõES PERMANENTES 

MESA 

PrcsiOente - MourR AnctraCie IPSD) 
V1&;-Presweute - Nogueira Ch1 Gama <P'l'B) 
J!l Secretano Olnarte Mari.s • UDN l 
2Y Secretàrio - Gilberto Marinhu. · t PSD) 
3V Secretatlo - Adalberto Sena 1 I-'TBJ 
411 Secretano - Cattete f'in.tleiru 1 F'I'N> 
l'J Sul)Jente Joaquim Parente 1 tJDN) 
2"' :::;.utHenLe Guido MolJ,din cPSDt 
3Y Suplente Vasconcellos l'órres 1P'I'B) 
4<;J Suplente Raul Giuberti C0 SP-ES1 

REPRESENTAÇÃO PI'.RTIDÃRIA 

PARTIDO SOClAL ÕEMOCRATICO tPSDl - 22 representantes 

1. José Glom:.ua - Acre 12. AntOnio Ba!bino - Sabia 
2 Lobão da Silveira - Pará..., H.:, .JefferSOn de Aguiar - E Santo 
3 Eugénto Barros - Maranhão 14 ·, Gilberto Martnho - Guanabara 
4 Sebastiã1 Archer - Maranhão l 15 Moura Andrade - São Paulo 
5 Victorino Freire - Maranhão 116 • Atíliu Fontana· - Santa Catarina 
6 Sigefredo ;>achet'o - Piaui 17. Gtüdo Monodin - R O. Su1 
1. Ménezes Pimentel - Ceara · 13 Benedito Valladares - M Oei'als 
8 Wilson ciurg-ef - R O Norte 

1
119. f'ilinto MUiler _- Mato Grosso 

9 Walfreoo Guq;eJ _ R. G. Norte 20. Jos~· Feltciano :- Goiãs 
10. H.uy Carneiro - Paraiba 121 .,)uscelino Kubitsch~ek - Galãs 
ll, José Leite - Sergipe . 22.. Pedro Ludovico - Golâs 

PARTIDO ff{ABtüJUSTA BRASILEIRO IPTBJ - 1'l representantes 

1. Adalberto S~:n~ -. Acre 
2 Occat Pa::;so:; - Acre 
3 Vivaldo Lima · w Amazonas 
4. Edmundo .L(~VJ - Amazonas . 
5. Arthur Vtrgiliu ·- Amazonas 
6. Anlónlo Juce - Ceará. 
'l. D!Jl: .Hu1t H.usado - R. O. Norte 
a Argemíro de Figueiredo - Parafba 
9. Ban·os Canalha - Pernambuco 

10 
11. 
12 
13 
H. 
Üi. 
16. 
17. 

Pessoa de Queiroz - Pernambuco 
Jose Ermtrio - Pernllril~uco 
Silvestre Péricles - Alagoas 
Vasconcelos TOrres - ~ ;aneiro. 
Nelson MacuJa.n - Parana. 
Mello Briga - PB.ranâ 
Ncguetra da Gama - M. Gerais 
Be;Crra. Neto - Mato Grosso 

O'Nl.l\.0 UE~'l.OCH.ATICA NACIONAL 1UDNI - 16. representantes 

1 Zachnrias de Assumpção - Parà j 9 Atonso Al'inos - Uuanaoara 
2. Joaquim PI!J'eüte - Piam _ 10 Pactrç CaJazam - São Paulo 
3 Josê Câodidv - Píau1 11. Actolpho Franco - Parana 
4 Oinarte Marw - R J Norte 12 Irineu Bornhausen - & Catarina 
5 João n.gnpmo - e:-t.raiba 13 At.tôniu 'Carlos - S. Catarina 
6 Rul Palmeir.'l - Alagoab 14 Daniel Krtcger· - R. O. Sul 
7 HeribRldo Vie!ra - Sergipe. 115 Milton Campos - Minas Gerais 
a E:l.õrico P.e-?.encie - E. Santo 1:3. Lopes da Costa - Mato Gr'lSSO 

PAH nuo LJBERTADOR <PL1 - 2 representantes 

Alo.vsto a.e carvalho - Bnhiil· 
., ;\-fem de Sá - R!o Grande do Sul 

P/,. ... '=t'l'IDU fH.-\BALHlSTA r-iAClONA.L tPTNJ ..;... 2 representantes 

1 (.;a ttele Pinheiro - Para 
2 • Lrmc de Mattos - São Paulo 

PARTIDO ~UClA.L PROGH.ESS!trl (\ \Pl:iP J 
1. RauJ G1uberti - EspH·tto Santo . 

2 rcpresentant~ 

2. M~guel Cout-o -·Rio -de Jane1ro 

BLOCOS PARTIDÁRIOS 
Bloco Partd:in.entar Independe~te. 

PSP .. ~ .................................... . 
P'I'N .• , •• , ••, ••••••• ••. • o., •. , , , , • , • ••• , • • • 
PSB • •••••••••••••••••••••••• ••••••••• ~•••• 
'PR ····~·•••••••••••••••••••••••••••••••••· 

2 Senadores 
2 Senadores 
1 Senador 
1 Senador 

M'l'R . ····••••••·•••••; •• ~ .................. . 1 Senador 
PDC ••••••••• , , ••••,., •••• ,, , , • , , , • , • , , • • • • 
Setn. legenda •• , , ••• ~ •••••• , • , ••••..•• , •••• 

1 Senador 
2 Senadores 

LIDERANÇAS 

Lider -do Govêr~o: Více--Lider: 

Daniel Klleger cUDN) Mem de Sá. 

BLOCO PARLAMENTAR INDEPENDENTE 

Lider: 
Lino de Mattos (Pl'N> 

Vice-Lhleres: 
Aurélio Vianna (PSB> 
Júlio Leite (PR> 

Josaphat Marinho \sem leg~a) 
Aarão Steinbrucb rMTR) 
Miguel Couto (PSP) · 
Arnon de Meno- tPDC> 
Dilton Costa (PR> 

11 PARTIDOS 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATlCO 
<PSD> 

Ltder: Fillnto Müller 

VtGe- Lideres: 

Wilson Gonçalves 
Sigefredo Pacheco 
Wal!redo Ourgel 
Victorino Preh'e 

PARTIDv I'RABALHISTA 
BRASILEIRO (l'TB) 

Lider: Sarro~ CRrvaJbo 

Vlce-Llderes: 

Bezena Neto 
Oscar Passos 
Antõn!o Jucá 

UNlAO D.8MOCRATIÇA NACIONAL 
<lJDNl 

Llder: Dttniel K.r!eger 

V1ce-Lide.res: 

Eurlco Rezende 
Adolpho Franco 
Padre Cataúms 
Lopes da Costa 

PAR~O LIBERTADOR 1PLl 

Lfder: Mem de Sâ. 
Vice-Llder: Aloysio de carvalho 

PARTIDO SOCIAL PROGRE!iSISTA 

Llder :Miguel Couto 
Vlce-Lfder: ·Raul Oiubert! 

PARTIDO TRABALHISTA 
NACIONAl. <PTNl 

Li der: Uno de Mattos 
Vice-Lider: Cattete Pinheiro 

• 
li/ - PARTIDOS DE UM SO. 

REPRESENTANTE 

MOVJ:MENTO ·TRABALHISTA 
RENOVADOR (MTR) 

Representante: Aarão Stelnbru-ch 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTAO 
<PDC> 

Repi'esentaa.te: Arnon de Mello 
PARTIDO REPUBLICANO ."<PRJ 
Representante: Júlio Leite 

PARTIDO SOCIALISTA 
BRASILEIRO <PSBl 

Repr~sentante: Aurélio V1anna 

AORICUl. TURA 
PSU 

SUPLE~TES _ 
1. José FeJicia.no 

\

1. 
PAH.l'IDO ~tJCL1.1...1S'.L'A SHAS!LBlHU 1!-'SBJ - 1 representante 2. 

t Aurélio· Viana - GuanabarF · 

TlTULA!fE.S 
Eugênio Barros 
José Loite 2. AttfUo Font-Rna 

MOVlM..:iNTO rt-t,\Bl\.LH.!STA ttENOVAD()H ·1M.TR) - 1 representante 
l Aarão Steinbrucb - R1o de Janeiro 11. 

P:'l.H.l'tuo ~PUBLICANO 1PR1 '"- 1 representante 2• 
.1 JHUo Leite - Berg1pe 

.fAH'l'lDü 0!',;:\"!UCH.Al'A CRlSTAO !PDCl 1 repre.sent~mte 1. 

J. An'lon de Melo - Afagoas 2. 

SEM l.EUI<NDA 

José Ermirio 
Nelson Macttian 

Lopes da Costa 
Ant-ónlo Carlos 

·1 Josaphat Marinl-:.o - B.1~1fa 
1. Dy1ton Cüsta. 

' 

PTB 

1. Dix-Huit ROsado 
2. Antônio Jucá. 

·IJI)N 

1 . Daniel Kricgcr 
2. João Agripino 

BP1 
1. Attrélio Vianna. 

2 HcJibaldo Vieira - Sergipe 

S.E;::·UMU 
CONSTITÚIÇÃO E JUSTIÇA 

PSJ) 
Pn.ru.-:o ;s JC:~l! UenJoCrãtl.Co tP:::iUJ . , ......... , , • , •• , , •• 22 
P:.t.n.wo J. ravarntsta Brasileu·u IPTB) •• , ••• , , ••••• , . , l'l 
'llnw •. ~;~·nwcratica NaciOlU>~ 1r.:roN) ••••••••••••~··· 16 
f'l;lrtH.;I' wJt>t:rtl!l\JOf {PL) . - .•••• ·•··•, , ... , ••••• 2 
Part.Iw. · nuou.lh!sta NaclonaJ ~.P'fNI .••••• ........... 2 
Pa.-~Jw.' ~u<.'l;;tJ Progressista IPSPJ ... ··•••••••••••·•·• 2 
Pa.rtiül• ~tJCWll..'~to BrasileirO 1PSB1 ............ ,,'.,.. 1 
.Part:-.:.!•· ;;:_,·p::tplcano (PR) .... , .....•• ·•••••••••••••• 1 
P.~:-qt~n Uemoc;uta CTistâo {PDC1 ., ... ~ .............. , 1 
Mo·np1:->n:0 na;nthist.a Renovador <M'TR.) •• • .. •• ... •• 1 
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Ben1 !'~d:2!!;;,, ..................... · ..••••.••• .,.......... 1 
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"I'IT"ULt>RE.S 
1. Jefferson ê1e Aguiar 
2. Ant6n1o Balbino 
3. Wilsotl Gonçalveo 
4. Ruy Ca1•neiro 

1. Edmnndo Levl ~ 
2.Bezerrn Nat.o 
3. Arthur Virgtuo 

1. Afonso Arinos 
2. herlbaldo Vieira 
3. Aloyslo de Carvalho 

1. Josaphat MarJnJW 

SUT'L~NTES 
1 IVlene:zes Pimentel 
2. José Felicíano 
3 Filinto Müller 
4 Be'ledicto \tallada!·es 

PTB 
.1 Argemiro Flg;ueil·cdo 
:; Mello Braga. 
::; Oscar Passos 

UDN . 
Daniel Krieger 

:~ Eurico Rezende 
·t João Agripino 

BPl 
1. Aa~Ao Stel.nbl·u~h 
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DlGTRITO FEDERAl 

TITULARES 
i. Pedro Ludovico 
~. Walfredo Gurgel 

l. Arthur Virgílio 
9. Mello_ Braga 

1. lilurico Rezende a. Herlbaldo Vielrl 

1. Aurélio Vianna 

TITULARES 

i. Att1lio Fontana 
. José Feliciano 
• José Leite 

1. José Ermtrlo · 
a. Nelson Maculan 

1,. A.dolpho. Franco a. J;.ope.s ® Costa 
á. Irltleu Bornhausen ' 

1. Mlguel Couto 

PBD 

S trPLEN'RES 
1. .José FelicJano 
2. Benedicto Valladares 

PTB 

t. ]?ezerra Neto 
2. AntOrilo Jucá 

UDN 
1. Zacarlas da Ass~ \ 
" Lope.:; da Costa 

. BPl 
1. 'Lino de Mattos 

ECONOMIA 
PBD 

StTPLEN'lEa 
1. Jefferson de agw.ar 
a. Sigefredo Pacheco 
3. Sebastião Archer 

PTB 

l. ];tezerra Neto 
:à. Mello Braga 

UDN 

1. Zacarias de Assunçlo 
a. José C!\nd!do 
3. Mem de Sá 

BPl 

1. Auréllo Vianna 

E~OA~AO E CULTURA 
PSD 

Trrt1LARES 
1. Menezes Pimentel 
~. Walfredo Gurgel 

1. Antônio Jucá a. Arthur Virgflio 

1. Padre Calazans 
i!. Mero de Bá 

1. Arnon de Mello 

TITULARES 

,1., Vlct.orino Frelro 
1!. J;.ob!\o da Bilve!rm 
3. Sigefredo Pacheco 
~- Wilson Gonçalves 
5. Walfredo Gurgel 

1. Argemlro Figueiredo 

!. Be:terra Neto 
.-J?essoa de Queiroo 
• Antônio Jucá 

1,. Faria Tavares 
~. :fr!Jleu BornhaUJ!llO 
3. Eurico Rezende 

1. ~1om de Sá 

8. Uno de Mattos 
1. JàBaptmt t<ÍartnhO 

. $tTPLE;vml 
1. J;lenedlcto Valladaretl 
2. Sigefredo Pacheco 

PTB 

1. l<d@undo Levl 
2. Melo Braga 

UDN 

1. Afonso Arinos 
2. Faria Ta vares 

BPl 

1. josaphat M-tlrinho 

FINANÇAS 

PSD 

SUPLENTES 

1. Attwo Fontana 
2. José Guiomard 
3 Eugênio Barros 
4. Menezes Pimentel 
5. Pedro Ludovlco 

PTB 

1. José Ermirlo 
2. Edmundo Levl 
3. Mello J'!raga 
4. OScar Passos 

UDN. 

1. João Agripino , 
D. àdolpho Franco 
3. Daniel l.'trieger 

PL 

i. Aloysio dG Carvalh.O: 

BPI 

2. Miguel oouto 

I TITULARES 

\
1. José Feliciano . 
2. Attílio Fontana 

i 
11. Nelson Maculan 
2. Barros CarvalhO 

1. Adolpho Franco 
2. Il'lneu Bmnhause 

1. Dilton Costa 

TITULARES 
1. Ruy Carneiro 
2. Walfredo Gurge! · 
3. Attilio Fontana 
4. Eugênio Barros 

1. Vivaldo L1ina 
2. Edmundo Levi 

INDOSTRIA E COMÉRCIO 
PSD 

SUPLENTES 
1. L<Jbão da Silveira 
2. Sebastião Areher 

PTB 
1. Vivaldo Lima 
2. Oscar Pa.ssos 

UDN 
1. Lopes da Costa 
2. Eurico Rezende 

BP1 
1. Aarão Steinbruch 

LE:OISLAÇAO SOCIAL 
PSD 

SUPLENTES . 
1. José Guiomard 
2. Sigefredo Pacheoo 
S. José Lelt~ 
4. Lobão da Silveira 

PTB 
1. AntOnio Jucâ 
2. Pessoa de Queiroa 

UDN 
1. Lopes da Costa 

' ' 

1 •• Eurico Rezendo 
!! Heribaldo Vleirl 2. z.aoar1as de AssunçQo 

1. Aarão Steinbruch 

Tl'IULAaES 

1. Benedlcto Vo.lla.da.res 
2. Jefferson de Aguiar 

1. José Ermírto 
2. Argemlro Figuelredo 1 

1. João A~riplno 
3. Farta Tavares 

1. Josanhat Marinho 

BP1 
1. D!ltcn Costa 

i/IINA6 1; ENEROIA 
PSD 

'SUPLEl<'IES 

1. Pedro LudoV!co 
2. Fil!nto- MUiler 

PTB 
1. Nelson Ma.cutan 
2. Antônio Jucá 

UDN 
1. José C!\ndldo 
2. Afonso ArlnD!l 

BPI. 
1, Amo" de Mello 

POLIOONO DAS 620AS 
PSD 

TrrUURES 
1· Ruy Carneiro 
3. Sebastião Archer 

1. àrgemiro Figueiredo 
n. D!x-Hult Rosado 

l. João Agripino 
2. Heriba.ldo Vielro 

1 •. Aurélio VIanna 

SUPLEN'rES 
1. $igefredo Pacb..., 
á. Jos~ Leito 

PTB 
1. José Erm!rio 
2. AntOnio juc' 

UDN 
· 1. LOP<>'J da COJI<> 

2. Alltônlo C<lriO!I 

BPl 

l. Dilton Co•ta 

PRO~B"i'OS DO EXECUTIVO 
.PSD 

TIT11LA1WI 

1. Wllson Gonçalve3 a. José Guloroard 
à. Jefferson de AgulG> 

1. José B:1·mido 
.a. Bezerra Neto 

1. Jcáo Agripino 
2. Antonio Carlos 

t. Llno de Matloo 

1. Mem de Sá 

) 

8UPIJllmlj 

1. Walfredo Gurge! 
ú. José Fellclano · 
&. Ruy carneiro 

PTB 
1. Mello ~raga 
2. Edmundo Levt 

:VON 
1. Daniel &r!ellet 
!. Àdo<fll Pranco 

BPI 
1. AuréHo Vianna 

!?L 
l. Aloysio do C.rvall!a 

' 
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T1TULAR.ES 
1. Walfredo Gurgel 
2 Sebastião Archei-

1. Dix-Huit Rosado 

1. Antônio Carlos . o 

1. Josaphat Marinho. 

TITULARES 

SUPLE.NTSS 
1. Lobão d~ Silveira 
2. José Fellciano 

PTB 
1. Edmundo L.evi 

UON 
1. Eurfco Rezende 

BPl 
1. Dilton Costa 

RELAÇõE!> I::XTERIORES 
PSO 

6UPLtNIES 
1 a·enedicto Valladares 
2 Filinto Müllez 

1. Ruy Carneiro 
2. Victorlno Freire 
3. Wilson Gonçalves . 3. Menezes Pimentel 

4. ·.José Guiomar<t 

1. Pessoa de Queiroz 
2. Vivaldo L1ma 
3 Oscar Passos 

1. Antônio Carlos 
2 José Cândido 
3. Rui Pnlmcim 

1. Aarão steinbruch 

TITUI.ARES 
1. Sigefredo Pacheco 
2. Pedro Ludovico 

1. Dix-Hult Rosado 

1. José C!lnàJdo -, 

1 . .à'liguel Couto 

'I'rruLARES 
L José Ouiomnrd 
2. Victorino FTeire 

1- Oscar Passos 
2. Silvestre Pêricles 

4. José Leite 

PTB 
1. Nelson MacUlan 
2. AntOnio Jucâ 
3. Mél1o Braga 

'!JDN 
1. Padre Calazans 
2. João Agrlp1no 
3. Mem de Sá 

BPl 
l. Arnon de Mello 

SAODE 

PSD 

SUPLENTES 
1. Walfredo Gurgel 

.2. Eugênio Barros 

l'TB 

1. Antônio Juclt 

UDN 
l. Lopes da Costa 

BPl 

1. Lino de Mattos 

SEOURANÇA NACIONAL 
PSD 

SUI'LENtES 
1 . Ruy Carneiro 
"2 Attíl1o .Fontana 

"PTB 
1. -Olx-Hu1t Rosndo 
2. José Erm1r1o 

UDN 
1. Zacarias de Assunção 1. Adolpho Franco 

~ 2. Eurico Rezend! 2. Il'ineu Bornhausen 
BI'l 

;t. Aarão Steinbtuch 1. Josapbat Marinho 

Sll:RV!ÇO PúBLICO CIVIL 
PSU 

Trrvt.~us SUPLENTES 
1. Sigefredc..- Paoheco 1. José F'elician.o 
S. Victorino Freira 2. Filinto Mtiller· 

PTB 
l. Mellc Braga 1, AntOnio Jucâ 

' Silvestre .Pértcles 2. Dix:-Huit Rosado 

t7;DN 

~: Padre Cnlazans 1. Antônto Câr-los 
Aloysio de CarvalhO z. Mem de Sá 

BPI 
,1. Aurélio Vlanna l, t\ltguel Couto..,. 
' 

TRANSPORTES, COMUNIÇAÇõES E OBRAS POOLICAS 

Tl'l'ULARES 

Eugên1o Barros 
·a: José Leit .. 

·1. Mello B::aga 

1. I,opes da Costa 

~ n. Amo~ de Mello 

SuPLENtE:~ 

1. Je!!er§<ln de ~i\llar 
2. José Gulomard 

P't'B 
1. Bezena Neto 

IJDN 
1. J~at Marinho 

l!Pl 
1. bineu Bornhausen 

COMISSõES ESPECIAIS 
• 

A) Para Revisão do Projeto que 
define e regula a PROTE­
ÇAO AO DIREITO DO AU· 
TOR 

cr1aaa em virtude do Requertmentc 
n" 4.80 6:.! do sr. Senador MUooo 
Camp06 aprovaào em 20 de lt1.3ea'CI 
je 19641. 

D~"!'t:naaa em Z2 de oovrollrc de 
1964 . 

l;'rorrogaaa até ló C1e dezembro <k: 
1963 ero ru-tuàe do Requerimento otl. 
tnel'Q 19::1~62. aprovado em .12 d:e áe· 
z.embrc ai 19.62. 

corupletad!l eiD O do ja.ne!ro ae 
l9tSJ, wm a d.esJgnaçâo- OC\3 Sennv~es 
Senadores Vasconcelos Torre& 11 

IOOmUfldQ LeVl. 

t~rurrvgaaa até 16 d.e dezembro óe 
l96i em vtrtuáe cki Requer1mento nú·· 
mero 1 198-63 do Sr. Senadw. Met',e. 
zes punenteJ aprovado em 15 1e· oe­
zealOro de 19:63. 

Memoro;s 17) . - Pa.rtlàoe 

Gl1ber~ Ma.rlllbO - PSD. 
~·le.nez& ~unentel - i»'SD. 
HertbaJd"- Vlell'B - UDN. 
MHtoD Campo& - UDN. 
Ve.scunce~Wj Torres - PTB. 
H:dmunac LeV1 - n'B. 
Aloysic ~e Carvalho - PL. 

B l Para estudar a situação !la 
CASA DA MOEDA 

D) Para estudo das causaa qua 
dificultam a PROOUÇAO 
AORO PECUARIA e suas ro• 
percussões negativas na.ox• 
ll~"'atção 

Ortada em vtrtude do aequer..m.rn .. 
to a• 569·63, do Sr. Senador ~ 
l!Xmlrto, aprovado oa sessn.-o d: 2-Q td 
•iiõsto de 1953. , ' 

Des1gnaaa em 32 de agO.st.o de lC:iJ .. 

Prorrogada pm l ano, em Vll'WK3 
de Requerim.ento j,9 1 un ..63 de (...~ 
nno.r Senador Slgetredc pacb.~, 
aprovado em let de dezembro ·ifl 
1963. 

. b-ieznbr<lS fSJ - F'a..-r.1das-

JOSé Feuc!ano - PSO. 
Slg-etre<:to Pncht!CO 'Vice..Pr. J -

~di.>~ 

JOSé B!rmirio fPres!dente} - P'J'B. 
uop.., ·aa CO.ta - UUN, 
Au.réllc V1ac.ns IRetaton - PSJJ. 
Seo:etárlO: Auxtltat Loeg!.Stn.Ql'01 

pr.,;10 Aleaandre MarqueE de AlbU· 
QUetque M'clla. 

Reuruõea: 2t.s· e fl)s teltn.! à! l<i 
horas. 

E) Para efetuar o levantamen·· 
to da PROOIJÇAO MINERAL 
DO PAIS é estudar os meios 
capazes de possibilitar . a 
sus Industrialização 

ortacta ODl vlrtud.e Ckl, Requerlmeu­
Cnaúa em vu-iu{le tlo aequenmm to 09 66HS, do SI· S~"ladar ~ 

to oY 51H·ti::S. do Sr. Senador Jerter- 8nn1rto, aprovado nB 3c.ssâ<J de tO de 
son ae AguiaL aprovado em 14 1E ,;etexntno de 1963. 
as:Ost<J ae 1963. Oet"gnada em 28 Jt- LJestlfll-ada em 19 de setembrO· c:\1! 
agOsto de 1963. l9ü:1. 

.Prorro!Ia.aa 11-té 14 de QlSl"Ço ele 1964 t'rorrogada em vtrtude d.o aequc .. 
t91J dlS.S 1 em. vtrtude do Requerunc-D· runeoto n9 Llô9-63. de &·. SOaidor · 

Co núinerc 1.160-63, do sr. Sftiaoor l\-1lJton Campos, aprot<at11 na &e&Slo 
letrerson Qe Agu1at aProvado em lO de lO de dezembro dt> 1.963. 
de dezembrc de 1963. Memhrw 19) - Parttàot~ 

. , Membros t7) - Pe,rt1d0$ JosE! tl'ellclano _ f'SO. 
Jettersoo ae Agullll! tPrcslQe:n'<! attlllo FontAna - P~O. 

PSD. EUgêniO 8Bl'1'03 - .PóóD, 
WUson oon~a.lves - PSD. -Jose Ermll1õ c.Relatou - PTB. 

Bezerr& Netc - PTB. 
hrthw Vlrglllo - ?I'B, M•1o Bl'llj!a - ?I'B. 
EamunaG L.eVi - E"'"B. LODe.! da Costa - UON. 
Aao1pnc l<'ra.nCO - ODN. · 
EuriÇo Hezenae _IVictPretS'l'dente) MJlton Campas tPrestçtente) -

UDN UON. 
' Júll<i JA!to <VIcePr · > - E' R, 

Jos&.phat Mailnho - S;legentta. SecretáJ1o: AUX1J1ar Legtsait!vo 
Secretario_: O:OeinJ Legwat..:vo .. tJL-10 Alexa:Dàre Marqu~ de Alt!U .. 

PL-6, J. · s casteJon Branco. querque Mello. ' 

.-- Reunlões: 49s te1rae as 16 tlCJtC..5, 

C) Para o estudo dos eleitos 
da INFLAÇAO E DÁ POLITI- f) Para estudar a situação doa· 
CA fRIBUTARIA E CAI\"31AL TRANSPORTES MARITI. 
SOBRE AS EMPRtSAS, PRl- MOS E FERROVIARIOS 
VADAS · cru.~~a em vlrtude <lo ttequerlJilen-

Crtaoa em vu-tudo dO Requertmen­
t.o n~ 531-63 do Sr. 8enador Gouvea 
Vleira, aprovado na SQSft.o de a de 
agoato d• 1963. 

DeslllnaClfl em 8 d.e a&OS.to ele 1963 

Pl'orrÕgaaa er:0 VLITUttt do Requen .. 
mente: o~ L .161 elo 1&63 do senn01 
Senado: AttWo F'Ontana, &pf'(lvfW!o 
em 10 de dezembr-o ckl 1.963. 

Membros t8) - Partido~ 

AttJ!Jo P'OD!alla - Prosldooto 
·PBD, 

Joaé Fellctano - ·fVlee-Pr.) 
PSD. 

JOIIé Ermtrlo - Relator - PTB, 
\ AdOlP.flO t<'re.IlOo - rff'G.· 

· \. Aurélio vtanll_n - • 
\.'1.-11. JU~ !Ubo'.>O 000 f)lllllo;o. 

"" c• '162·63, <lo Sr Senadot J.r;f! 
Erm1rlo1 &provado aa sessã.G de 13 4e 
novembrç do 1963. · 
· Deslgnada em 13 de ooventbro ~ 
,~3. . 

E'r<>rr<>t~ada até ~ de dezembro lia 
19<34, em virtUde do ltequertmSDto 
n' L 162-63, <lo Sr. Se!ladot JQllo 
Lette. aprovado em lO de deeealbro 
de 11152. 

Membro, r&l - Partldos 

A tttllo &Vac;&na - PSLJ. 
S1getrt><10 paolleco - ?SD. 
JOSé Ernlllio - PTB. 
rrtneu !lOl'n.tlaWien -· UDN. 
JuUo Leite - PR. 
Secret>a.rl&: QnClal Lesl&l~· 

Se~~r~: Atll<lllar ~ 
PL-10, ~~~ M. <kl A. ~ • 
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G) Para o estudo da situação 
do CENTRO UCNICO DE 
AERONAUliC.A E DA ESCOe 
LA OE ENGENHARIA DE 
AERONAUTICA, OE S JO­
S!!. 005 CAMPOS 

Orttl..àa em vt.rtuae 4o &equerlmen­
to oi ·768-~ 11o Sr. senado: Pa.cu-t 
Oalszam. aprovado na_· sessão de 13 
de oo"embro de 1963. 

De!.tgnaáa em 1~ de novembrc dt 
1963. 

Prorrogada att> 15 de de2iembro df 
1004 ew vrrtuae do H:equertmeot.o ~ú­
mero 1. 1:>8-63 do sz . senador Ant.o­
ll1o Jnca aprovado t~:n 10 de .jezem· 
brc de 1963 . 

Memoroa t5l ·- ParUdas 
Jost F'el1C1.ano - .!?SD. 
Ru.9 Ca.rnell'o -- PSD. 
An_!:---ónlc. Juca - PTB. 
Padre Ca.lazaru - UDN. 

li) Para o estudo das Mensa­
gens do Poder Executivo re· 
ferentes à REFORMA AD­
MINiSJRATIVA 

Cr1aao pm miC1at.tva da. ·ca.mare 
dm Deputados nprovada Pelo senado 
em 1.12 1963. 

Membros \18) Part.idos 
Senáaores: 
WUWn QQnçalV€8 - PSDc 
t.elt< Neto - Pcl:>. 
Slge!rectt. ?a.cneco - PSD. 
Argem.tr<: de Ptguetred.O - P'l'B. 
E:!mund< um - ?TB. 
Adolpru rTancc - UDN. 
João AgrlpUJo - ODN, 
Auréll< Vianna - PSB. 
Josaphat MarinhO - Sem legenda. 
Deputaôos: 
Gustavo capanema tPresidente) -

PSD-
Ad.er~a.J Jurema - PSD. 
Laerte V te.. re - trDN- lSubstltu1dt< 

·pelo ep~tadc Mnaldo 1/0gueiJ'al. 
Beltm Dia. - UDN. 
Doutel de anarade - PTB. 
Arnaldo Cerdel.ru - PSP. 
Jua.rez fávora - PDO .. 
Ewo!<lo Plnl~ - MTR:. 

I) Para, no prazo de três (3) 
meses, proceder ao estudo 
das proposições que digam 
respeito à participação dos 
trabalhadores nos lucros 
das emprêsas. 

MEMBROS 

Senadores: 
Bezerra Neto - pre.sldente 
AfOnso Arinos· - Vic~Presldente 
Jefferson· de '\guiar - .Relator. 
Leito Neto 
NelSon Ma.cuian 
Eurfct; Rezende 
Aurélio Vla.nna 
SecretAtl.a, Aracv o·RcUly de SOUZ!! 

COMISSõES ESPECIAIS 
PARA O ESTUDO DE 
PROJETOS DE EMEN 
DAS A CONSTITUIÇÃO 

J) Proje-to de Err.endà 11 Cons· 
tltulção n9 4/61 

(QU!l l)lSPOa SOBRE VENCIMEN· 
~S DOS MAGlS'fRAD08) 

Elelta em :n de JunhO ao 1981. 
Prorrogada! 
= nto 1b de dezembro do 1962 pel< 

Rtqucrllilento 609·61 apz. em 14 d• 
de::embro de 1961. · · 

- c~ ló de o.ezemtll"' do leGa pelo 
U<>;)UOl'Ú'!ento 179·62. aur, "" H dt 
s.mt>.o do 1962. 

-- a.té 15 de dezembre àe 19M pele 
Reqilertinento 1.138~63. apr. em te dE 
:lezembro de 1963. 

completada em 29 de outubro Ge 
1962, 15 de malo de 1983 e 23 de abrll 
de 1963. 

L) Projeto de Emenda à Cons­
tituição nç B/61 

1SOHRII ~XO,.ERA<;AO POR PR0-
1'0STA UO SENADO. DI! CHEF~ 
DE MISSAO DIPLOMATIC4 llE 
CARATER PER~iANENTEl. 

N) Projeto de Emenda à Cons,<;i 
tituição n9 10/61 . y 

tAF UUAt;AO DA~ VOTAS DB 
~~g~~~81DESTINADAS AOS llfil'• 

Mernbroa n~ - Partidos . ' 
EJelta em 28 de CS.ezembrc ele 19631 
E-'rorogaaa: 1 
- ate J.b àe dezembrc de 1953 oe 

Eleita em fi d-e otltubrc 11e 1961. 
Je!terson l1e Ag1õlru - PSI). 

LObão da Sllvelra •23 de &l>rll 
l9Q;;í - P'SD. 

Req 783·6lJ aprovado em 12 elo d 
tem.Jro de 1962. I 

- até 15 ae aezembro de 1964: pPJO 
Req. 1.142·63 aprovado em 10 de ou.C:.1 
mbro de 1963. i\ 

Completa.aa em ao de março dO 
- nté ló 4e Ja!t6tro Co 1~. D:elo 1962, 29 de outubro de 1962 e 3 . de 

.tequerimeoto 181..-62. a.prm·ado enl 11 3.brD de 1963 

I 
Prorrogaaa; 

de - até 15 de dezembro ele 1963, ~ 
Requerimento 608~61. a.provadg em 14 

·de )aneJ.ro de 1961: Ruy CarneirO - !'SD. 
Benedicto V alladareE: - . PSD ~ 

W!lson Gono;alves C!3 de Blr.U 1k 
t963J - PSD; 

lJanlel Kneger - ODN. 

LOpes a.a OJ.ita 1.29 àe Jutubro dt 
· •~6~1 - Ulm. 

W.illton Campas (Vice· Pre&dente) 
lierlbaldo v lelra - UDN. 

RU! Palmel.ra - ODN, 

suve.stro i'eneles 123 de 
:t~63) 

Bezerra Neto i23 de abril de 1063! 
- I"''B. 

.A1 ODSO Celso - !"l'B, 

NogueJ.ra da oama - P'l'B. 
sarroS ca;rvalho - PrB. 
Aloysio d.u · Carvau'lo \Presidente) 

- PL. 
Mem de Sã - PL. 
Josaphat MarUlho - S.legenda. 

K) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 7/61 

,QOII OlS.I.'OII SOBRE AS. MATFr 
ltlAS 04 COM.I.'ll'J:~NI.JlA .I.' RI VA­
'1'1 VA DO SENAUO, lNI.Jl.lllNDO 
AS 01< l'ROl'Oll 1!. li:XUNiillAI,iAO 
UUS CHEFES llll Mll!SAO 01· 
PL0~1A1'1Ca Pk:1UI.Al'<t:N'l'h L 
"PilOVAll O llSTAHU.l<I.JlMI>:N-
1'0 O ll0Ml'lli-1ENTO 11 O REA· 
:fAAiENTO Dti l!llLAÇOEB Dl­
PLOMAI:II.JAb COM PAISES ES­
fRANGEIROS), 

&le>t& em i Ge outubt ooe 1961 ~ 
Profrogada; 

- ·~ lli de dezembro ae !96~ oel< 
R.eque11mento 307 .. 6.1., apr. em l4 ae 
aczrmoro ele 1961; 

- ate 16 ae aezembro ue >9ti3 pele 
Re-q. 1.139-63, apr. em lU àe aezem. 
b.:-o de 1963. 

Coffiptetada em 29 de outubro ele 
t!Xi2 e 0!4 de abrll de 196".!. 

Membr~ U8) - t>a.ruao.s .. 

Menezers PlmeJltel - J?'.S.U. 
, w USoD oonçil.lves as a e a.brU 1.1e 
U.H$:i) - tJresid.ente - PSJ.J. 

tAOáo <la Sl!Velra - PSD. 

Ruy Carneiro (23 de abrtl de 1903J 
- I'SD. 
OUl~ Mondin c.. de outuoro de 

1964• - I'SD. 
b.'W"lCO aezende 1.23 âe a.Drll de. 

19631 - ODN. 
Daniel &rl-eget - O'D:N. 
MUton Campos tVice-l:l"r~;oente) 

- ODN. 
aerlllalc!O Vlelra - DDN. 

• LOP"" da Costa - OD.N. 
Sllv .. tre PérlC!es ,. ...... ) - PTB 
Vlvll!do Limo - PTB-
Amaury su~. C!4 da abrll de. !963) 

- PTB. 

Vaga do Bt.nallor l.'lnto l"errelra 
12' de abrO do 111631 - Relator -
PTB. 

JUoys1o d.o Qarvalb<) - PL. 
LlllO de lllalo1 - PTN. 

. . 

ie dezembro ele 1962; Membro$ 116l - Part1doa 
- ate lõ de dezembrg de 1064. Delo Jwe~t .. e.!"800

0. a e .. ~gwa.r 2-3 dt>SD: rlJ •o 
ftenuerlmento 1.140·63 ,anrava.do· ........ · ~D onc~ves I e ao u 

• v - 1963> - PSD. 
lO de Qezembrc de 1963. Ruy carnelrO _ PSD. 

Oompletaaa em 30 de msrço oe Lobão da Sllvelra - PSD. 
t962. 29 de outubro ão 19621 28 de Ouida Mondin (29 de outubro do 
abril de 1963. 1.9821 - PBD. 

Mllton CIUllpos - ODN. 
Herlbaldo lllell'B - ODN. 
úOP"" da costa - ODN. 

Memoroc; 116> - Partidotl 

M.ene~ ?.tm.ent.e! - .PSD. 
Ruy Caroetrc t2a de &b!il -:.h! ~) 

- f'resldente - PSD. 

Lobão :1a suveira - · PSD~ 
, JeUerson ae AgU1a.t 1.23 cta e.bril ~ 

João Agrlpino 123 de abrll de 1963)]1 

- U"I:>N. l1 
E:urlco Rezende 123 11e &brll ciO 

19631 - ODN. . il 
Silvestre Pér1cles t23 de a.br1l d.o 

19631 - PTB • 
do oNguelJ'a da Gama - E"l'B. 

Ba.rros Carvalro - PTB. 
L963) - <'CU. 

GU1dc M.oodlll <29 de outub~ 
l962í - PSU. 'Josaphat MarlDllo C!3 do •Drll de. 

Danle;. Kr1eger - ODN. 
• Eurico Rezend~ t23 40 e.brij 

d 1963> - s. tea. · 
e Aloyslo de carvalho - PL. 

l96a> - ODN. 
Mlltoo C.."'tt.mpos - ODN. 
B.eribald.o Vleira fVlco-Pres!d.e-nte> 

-' UDN. 
úOp.. <ta CO. ta - UDN. 
Vaga do senadOr Plllto Fsrrol1'a 

{23 de a.brll de 1952 - .Relntor -
?TB. 
· Bi!zerra Nero 123 de a.b"rll de l96B> 
- I.'TB. 

Amauri Sllva 12<1 de abrll de l963l 
- PTB. 

Viva.! do Lima - PTB .. 
Aloyslo de carvalho - PL 

Llno de MaWS - PTN. 

M) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 9/61 

IQUE M01JU'1CA O ROOlllm 011 
DISCRillHNAÇAO DAS RENDAS> 

Eleita em 20 de oovcmbnJ 4o ts6l. 
Prorroga.a.a: 

- até 15 de dezembro do 1962, polO 
Requertmentc 60ó·6l ap.-ovado em .14 
de dezembro de 1961: 
. - ate lb cte ne~embro de 1963. pelo 
Requerimento 782·62 aprovado em l!l 
de dezembrO de 1.962! 

- ate lb de aezembro de 1964, pcl.o 
,Requerimento t .141-63 .aprovado em 
lO de dezembro de !Q63. 

Membro::. 1161 - PartidOJ 

Jef!erson ele AgtUa.I l23 da abril 
de 19631 - PSD. 

Meneze,) Plmeotel - WiO. 
Fillntc Mu!let - !'SD. 

L>oo de Matos - PTN. 

0) Projeto de Emenda à Cons• 
tituição nç 11/61 

(CRlAÇAO DE NOVOS 
MllNlClPIOSJ 

Eleita em 38 <lo mar90 do Jll6~. 
Prorroga.çã.o: 
·- até 1~ à.o dezembro de 1963 oelo. 

Req 194-62, aprovado em 12 11e <te­
?.:embrc de 1962. 

- o.t6 11) ele dezembro de 1964, peJo 
\·Eteq. 1.143-l!3, aprovado ·em :o. do 
. d.ezembl'tl do 1963. 

t:ompleta.da em 29 d.t:! outubro ao 
1962 23 de abrll de 1063 e 22 '-• lU• 
lho de 19ti3. 

Membros - PartidOB 
Je!terson ele Agula.t - PSD. 
Wilson Oonçalveo 123 de .nrll da 

19õ3> - pSD. 
Ruy carnetro - PSD. 
LObê.o <la SUvelra - PSD. 
OUldo Mondln 129 de out®ro de 

lll6~) - PSD. 
MlltoD C&mpoo - ODN. 
Herlba.loo VIeira - ODR 
Lope. da costa - ODN . 
Joã~ Agtlpln<l 12<1 de a.llrU de tll63) 

- OUN 
Eurloo Rezendo <23 de abtriJ de· 

lS6:H - ODN. 
suvest~re Pérlcles (23 de abrD d~ 

1963> - ?TB: . 
Nogueira <la Oluna - PTB,. 
Barro, Ca.Nalho - PTB. 
Aloyslo de Oarvalho - PL. 
Miguel couro - PSP. 
Cattete .Pinheiro 123 de abrll do 

'".~3) - PTN. 

OU!do Mondl.n 129 de outubro 
19621 - I.'SD. 

de P) Projeto de Emenaa a Cons­
tituição n9 1/62 R.UJ carnetto t23 de a.brU de 1963 

- PSI:>. . 
oarue1 K.neget tRelo.tor} - QDN. 
B:urlco Rezende C!3 ~ abrll de 

L9C81 - lJDN. 
MUton uampoo - UDN. 
Horlba!do Vieira ·- UDN. 
Rul Palmeira -ODN. 
Amaury Silva - Z3 do llbrll do 

19631 - PTB. 
Barro. Carvalho - PTB. 
A.rgemiro de f'iguelrodo - !ITll. 
Bezerra Nel<l <23 de abr!l' do !!XI3 

- PTB-
Aloysio de carvalho - PL. 
Llno de l/lato& - !'li • 

<HBRlüA'f01{1EDADI\. llll. CONCUB.o 
SO I!ARA llli'VESTlllURA ElU 
CAl<GO INll.liAL DE CARKEIRLI 
1l l'ROIBIÇAO DE NOMllAÇOll!l 
INTERINAS!. 

Ellllta em 10 de mlllo de 1962. 
Prorrogada: · 
- s~ 10 de dezembro àe 1962. pelO 

Req 1&6-62 aprovado em L' df do. 
zemb~ de 1962. 

- até 18 ae' dezembro de lD63 pel:o 
Rt'a .1 144·63. a.provadp em lO d; de• 
;z;emb-ro óe 1963. 

completada em :11! de Bl>rn ll< wsa. 
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Membroa - l'crtl<loa 
Je!lerSOI:I ele AgUiar - PSD .. 

Ba.ITO$ Carvalll<> - .I'TB. 
Mem dé Sà - PL. 

WilsoD oonça.Jvea 123 <lo al>rll de · 
1963> - I'SP. 

Ruy U$J'Delro - PS. 
- Menezes PimenteJ - P8D. 

Milton Campo.s - UDN. 
Heribaldo Vieira - UDN. 

S) f'rojeto de Emenda à Cons­
tituição n9 6/62 

Membros - PartidaS 
Ruy Carneiro - P6'P 

. Pe<!ro Ludovico - PSD 
Wilson Gonçalves C23-4-63) - PSD 
Benedito Vallad'ores - PSD 
Milton Campo.s - UDN 
Be:ribaldo VIeira - UDN 

Leite Neto - PSD 
Amaury $Uva - PTB 
Bezerra Neto - PTB 
1/'egs do S'enador Pinto Y<r.Cll'q 

- l'TB .J 
Vo.ga dO Sena.clor Eduardo CataJG.:'-t 

- VIce-Presidente - PTB : 

eut'lco ·Rezende t23 cte abrll de 
1963• - UDN. 

Joâo Agr1pmo f23 d.e abril de 1P6~ 
•- VIce-Presidente - ·onN. 

OanteJ Kr1eger - UDN . 

IDISrOI! SOPRE A ENTREGA AOS • 
MUNICI:PIOS UE 30% UA ARRE· 
CADAÇAO DOS ESTAOOS QUAN· 
DO EXCEDER AS RENDAS M(]­
NICIPAIS), 

F.urlco Rezende <23·4-63) - UDN 
Daniel Krteger - UDN 
JCl\o Agrlprno 123·4-63) - UPN 
Amaury suva 123.4.63) - t'TB 
Nogueira da Gama - PTB 
Barros Canalha - PTB 

Vadll elo Senador Eduar(!o ~'-''"' 
Eurico Rezende - ?resldento ""'~ 
Milton CampOs - O'DN 
Daniel Krteger - UDN 
Aloysi<l de carvalho - l'L ··., 
Josaphat Marinho - ttetator .. ., 

suvestre Pértcles t23 de abril de 
1963> - P'rB. ~1b am l3 de setembi'Q de lCd2. 

Prorrogada: 

Mem de Sà - PL Em Legenda 
Raul Giubertl - PSP 

Nogueira da Gama - PTB. 
Banw carvalho - -PTB. 
Aloysw de carvalho - I?L. 
Aurélio Vtanna t23 de abril de 

- l!.te lb de dezembro de 1963 peJo 
Requerimento nv 1.147·6" •provad< V) Projeto de Emenda à Cans-
em 12 do dezembro de lll62: tituição n9 1/63 

Y) Proj&to de Emenda à Cc:1;~· 
tituição n9 4/63 

(CONCEDE IMUNIDADEll 1100 19631 - llelator - PSB. 

Q) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 2/62 

(INSTil'Ul NOVA DlSCRIMINAÇAO 
AlE RENDAS llM FAVOR DOS 
GiUNICtPIOS), 

Elelta em 23 de mato de 1962. 
Prorrogação: 
- ate 15 ae dezembro de 1963 peJCI 

Requerunento 186-6~. aprovado em 1~ 
de dezembro ·ae 1962: 

- oto 15 de dezembro de 1964 :>"1< 
Requen.mento 1.145-63 aprovado em 
10 de dezembro de 1963. 

completada em ·23 d.e &Drü àe 
1963. 

Membro.s - Partidos 
Jefferaon de AJ!Ular - PSD. 
WIJ$on Gonçalves t23 da atm1 11< 

1063) - PSD. 
Ruy CarneirO - PSD. 
Lobão da SllVOlra - PSD. 
Lelte lll~to •23 de o.tn11 da Ul63l 

- PSD. 
Milton Campos - UDN. 
Heribaldo ViO!Ia V!ce·Presidén;e -

UDN .• 
Menezes Pllllentel - PSD. 
EuriCo Rezeilde <23 de s.bt1 l.Ot 

19631 - Relatot - UDN. 
SUvestre Pértclea t2S de a!>rll l!t . 

1963) - Presidente - P'l'B. 
Nogueira da Gema - PTB. 
Barroo Ca.rvlllho - PTB. 
AJoyslc de carvalho - PL. 
Lmo de Matos - P'l'N. 
Jollo Agripino 123 de abrn de 1963) 

- ODN, 
Da.Wel Krle[Jar - OD.N. 

R) Proj~o de Em.enda à Cons­
tituição n9 3/62 

- ate to ae ClezembrQ de 196i pel<l 
R.eq~eru~-ento 1.147-ti aaprova.Qo en 
~.u àt deze~bl'() de 1963. 

completas em 23 cte B.brU C1e 1933 

Membroo - pa.rtJClas 
Jener.son a.e AgUlai - PSO .. 
HJ,.1y carnera - PSD. 
UJiJilo aa. Slvera - ~8D~ 
WI!Swl GonçaJv.. 123 ele abtU 4o 

19631 - PSD. 
t.oett< Neto t33 .4 631 - PSD. 
Me.neze., ~imeDteJ - ?resl<leDto, 
Milton Campo.s - ODN, 
Herlba.iàc Vieira - ODN. 
Jo.sapllM Ma.l'!nllQ - t2".4.63l. -

1/lce-Prestdente - ODN. 
oarue. Kr>egor - UDN, 
Vaga GO Senllor Plllto Ferreira. 
EuriCO Rezende 123.4.631 - ODN. 

•26.4.63) - .I'TB. . 

Nogueira da GanlA - P'l'll. 
Barros carvalho - PTB. 
lidem de Sâ - PL. 
MJguel cauto t23.4.63l. - l?SP. 

T) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 6/62 

tAUMEN'l.A PARA QUATRO O NO­
~IllKO DE REPR~;SENTANTES 
DO~ ES'.I:ADOS E DO DISTRITO 
lill.e.Ha em t3.o;oa 
Prorrogac.1a: 
- ate 10.12.63 pel~ ~tequer!manto 

700-62. o.grova.cto em 12.12.62: · 
- ate 1D.13.64 pelCJ ttequertmento 

1.148·63, apl'Qfado em 16.12.63. 
completada em 2~-4.63. , 

Membros - Pa.rtJõos 
Je!!erS<ln 110 AgUiar - PSD 
Ruy Carneiro - PSD ' 
FEDE&AL NO SllNADOl . 
Lobllo da Sllvelra - Relator -

\AUTOIUZA O J:KWUNAL SUl'E· f'SD 
RIOR ELEI'J'ORAL 11 FIXAR DA· ~sWDllscn Gonça.Jvea Cl3.f.63) 
TA PAR/I A REAUZAÇAO DO c 
iPLJlBISCITO PREVISTO NA Menezeo PimBDtel - PSD 
IIDENDA CONSTITUCIONAL N" Milton Campoa -UDN 

• O -" llTO ADICIONAL) Herlbaldo Vlelm - ODN 
' Josapllat Mar1n!>o - (23. 4. I!Sl 

l!llolta em 10 Qe JUlhc elo 1962. UDN 
Prol'Otla.çao: 
- ote lb de elezeJ:Dlll-0 elo !963 polc 

Rcquertmant<> 761·62,_ eprov<l4o <m lll 
de dezembro <1e 196•. 

- ata 16 de dezembro dll 196Çpe!o 
llequertmento 1-146. aprova.do om w 
lie dezembro de 1963. ' 

oompletada ern 23 <lo abril da 
1963. 

MembJiOI' - Part;!(los 

Dllallel Krleger - UDN 
Eurico Rezando - '123.4.63) - VI· 

co-Presidente - t1ml 
... Vaga do senadot Pinto Ferreira 
c2B.4.63l - Prea!dente - PTB 

Nogueira 11, Gama - PTll 
sa.rroa carve,\ho - PTB 
Mem tl:a Sfl - PL 
JúliO Lo!te {23. 4.63l - PR 

VEREADORES) J 

ITRABAL!IO OE MULIIERES E W.!E· DesignadA em zo.o.63 
NORES E TRABALHO EM JIH .. 
DUSTRIAS INSALUBRflS), Pnorrogada ate 15 12.64 pelo r..:;;,

1 
Deslgnada em 23. '· 63 auerim.ento número 1.153~63. &prO'w.lq; 
Prorrogada ate )IU2.64 p!l.\o 11.0· o em 10.12.63-

querlmento I. 150·63. aprovado am 10 Mambro.s - Parudéa 
<lo cleoembro dé \96S. - Jeltfl/iOD de Aguiar _ pllt) 

Membro.s - Partldéa Ruy carneiro _ PSD • 
Jerrersoo de Agu.tar - PSP Loollo da Sllve!r0 - PSD 
Ruy carneiro - PSD . WIJ$on Gonçalves - f'SD 
Lobão da · Sllvelra PSD Menezes Pimentel - PSD 
WilSon OonQalves - Rel&t<lr Lelte Neto - PSD · 

PSD • Amaury snva - PTB 
Menezes PunenteJ - PSD Be<erra Neto - PTB 
Leite Neto - PSD ... Vaga do senador Plllto li'CÓrc:I'l~ 
Amaury Silva - PTB - PTB I 
BO!!erro Neto - Vlce-Presldente suvcstre Pêrlcles .:... PTB • 

PTB Adalberto Seila - PTB >.. 

Vaga do senador Pinto Ferreira 
- PTB 

Eurico Rezende 123.' 63) ... m::;; 
Milton oam~ - UDN 
Aloyalo do caiva!l1o - PL .• 

IAUTONO~flA DOS MUNICIPIOS; I Jos~phe.t Me.rlnho - sem t.estniJ~. 

auv~tre Pêrlcles - PTB I João Agripino ~N ; 
Argemtro de Figueiredo - .I'TB z) p . à 0 ' 
Eurico Rezende 123.4.63) _ UDN rojeto de Emenda ono·~· 
Milton Campós - UDN titulção n9 5/63 ;j 
Daniel J.trtegru - UDN ' 
Joaaphat Marinho - sem Leganda (DISl'OE SOBRE O IMPOSTO DQ 
Aloyal4 de Carvalho - PL \'l!NDAS IJI CONSIGNAÇOES ' 

Des!gnadll em Bl.õ.63 

W) P · t d E d à C PrOt'I'Ollada e.té 16.12. 64 P.elo Ro~-
roje o e men a ons- querlmanto nlllllero 1.154·63. "~~'"'! 

tituição n9 2/63 vado em 10.12.68 

(DIREITO DE PROPRIEDADE) 

Deatgnado.s em 23.4. 63 
Prorrogada: 
- "te 15.12.64 pelo Requerimento 

1.1111·68, a,provado em 10.19.~. 

Membroa - Partl(los 

Je!ferson Ge All'Ul.. - PSI:l 

Membroo - Part;!doa 
JerterllOII da Aguiar - PSD · 
Ruy 03n><>ll'o - PSD 
Lobllo da Sllvelra - PSD 
Wflaon Gonça.!Ves - PSP 
Men....,. J?lmantel - pSD 
Leite Nsto - PSD 
Amaury 6Uvá - PTB . 
Bezma NetO - PTB -. 

Ruy carneiro - Presidente - PSD .. • . Vaga do senador I'!Wil~ 
Lobllo da suvelra - li'SD llleder _ l'TB 
wnaon aonça.Jves - f'SI) Ar -·- d - U'e<l ~ Manezeo Pimentel - PSD 8<-V e ••I!UO o - u~ 
Herlbaldo VIeira - VlOG•Pre4ldan• Eurico !l.el!OIIdO - . ODN 

MUtoD CamllOJ - UDN 
"' - PSD Dante! ltrteger - UDN 

Amaury Silva - .I'TB Aloysio· de carvalho - PL 
Bezerra Neto - P'l'B Josaphat Marinho - So mLeceOO!l 

..... Vaga de Senador Ji"_,nto li'er• 

re~fiveÕtr~erl<)les _ PTB Z-1) Projeto de Emenda Ü 
Artw Vlrglllo - P'l'N titulção n9 6/63 
EuriC<> Rezende <23.t.63) - UDN · 
MlltoD campoo - Relatol: - UDN (INI!Lil:GWILIDADEl 
Jollo Agripino - UDN ~ em a 10 63 
Josapba.t Martllho Sam t.eeenda ' · "'A " 
AloySio de carvalho - PL l'rOn'Oga4o até 1D.12.~ !>..., "~ 

qu&'lm.anto nlllllero 1.156-6S, &provll• 
do em 10.13.63. 

'W~~~ç~~31 12i ã":·abrtl do J() Projeto de Emenda à Oons· 
19631 - I'SP. U) Projeto de Emenda à Co1'!s- tituipão n9 3/63 · 

Membros - Partídoo 

Je!!etSOZJ do A6UllU - f'SI:l 
Ruy C)l.rnelro - PBD. titul91l0 n9 7/62 IDISP()I! SOBRE A .WMINISTRA-
LI>bllo da SilVe"..ra - FSD. QAO DO DISTRITO lillDI!RAL ll 
Maneze:. Pllllantel - P!ÍI:l. REVOG A ll:JI1END CONSTI'l'U M.ATilBIA DA CO!WlBT&NCIA 
Lelte Neto 122 de abrD da 11)63) < CIONai N' G, &~'f.!: INSTITUIU Õ l?IUV 8TIV A DO SENADO). C1 
p~ Compoo -" ODN. SISTE!Wl ll' ENTAJl DB D:B18'l&da em a.D.88 

Berlbaldo \T!Bira _ !TJill'!. GOVltRNo 3 O IUI'l'. 81 DA CON~· l'Torroga<la •té 16 . 13_64 pelO ao. 
JoAD A;,.,.lpfno 122 de allrll da 1~) T!TlJ(OA() llJIDERAL. DE l8 D ·~rlmento 1. 152•63. oprovado 0111 10 

•· SETEMBRO DB 1946). 19-- ODN. . dezembro do .... 
EurlOo Rezencle !l!3 da oer!l do lillelb tm 8.1ll.C3. . Mernbr03 - f'artklo!l . 

t96lil - ái)N. É'1'0n'!ll!aa:>: i/.efteraan ele 'ASUlal - liE!D ,· 
Daniel J.trlegor - OJ)N, --~- - atir !ll.1!1.68 i: ReQuerimento 1\lW Clarnelro - PSI:I -
SUvestre pérlcle.1 lll9 da ~ e, 791.•811, 112 _ U.lll. Blli Ll!li4o do · SUvelra - {ij\!ID 

liMISI - PTB. '-. .,. IL.~ lll·l!l·. o RequarunOZlto WllsOn aon~eo -
Noguetre ~· Gema - I'TB. 1 I.lti·l!ll fSI\ 10.lll'.63. Menezes Pimentel - · • 

. Ruy Cernel<o - PSD wn- Qonçalveo - PSD 
José ll'ellclallo - PSD 
Wal!tedo Qtttgel - PSD 
A!geDIIro d8 i'lguetredo - li"l'B 
Bezerra Neto - P'l'll 
SUveatto !?êrlclea - li"l'B 
Ednaunilo L8V1 - l'TB 
1!1Ulloo R.e~;enlle - UDN 
MUtoll OalniJO'I - UDN 
Aloyi)!o de Ce.rvalho - UDN 
A.f<>DliO ArlD<Io - t!PN "..., '1 
Josaplle.t ~o - sem ~<!. 
Ràul (li~ - PSP 
JoH t.o!to - Pl\ 

·. 
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~) Projeto de Emenda à t :! W:!e~d; 1~.63> _ UDN 

I;; . Constitul9ão n9 7/63 Aloysio de Carvalho - UDN 
. , A!OilSG Arlno.s - UDN 
[(TRANSFERIINClA PARA A RE- Josa~at Marlnbo - Relatcr -

SERVA DO MILITAR DA ATIVA s da, 
QUE SI! CANDIDATAR A CARGO . em en 

lleslgnada em 2õ. 5.1964 
Jefferson de Agu.ie.r <PSD). 
Antônio Balblno IPSD). 
WilsOn Gonça;ves fPSD}.. 
RUJ Carneiro ·tPSDI. 
MeDozes Pimentel IPSD)", 
Edmundo Levl IP'I'BI, 
BezerTe Neto 1PTB,. 

_ArthW' Vtrg111c 1 PTB), 

- por ma.ta um ano .em Vift'Jde dá 
· aprovação cfo RequerlmentO número 

t 173-68, do Senhor Senador Leite 
Neto, na sess§.o de 12 de dezembro 
je 1963. 

MembrOS - Parttõo.'l 
Jerterson de Agut&l - PSD 
Le!te Neto !Presidente> - pSl) 
Ne!eon Maeulan - PTB 

ELETIVO!. . Aurélio' Vhlnna - P'I'l' 

Designada em 2.10.63 Jtlllo Leite :- PR 
Prorrogada até 15.1:.1.64 pelo Re- OScar PassO$ •PTB). 

Afonso Arino..~ 1 uoNr. 
M11ton Campo.~ rUDNr. 
Eurico Rezende fUDNl. · 
Aloysio de Carvalho (PL)'. 
Josaphat Martnhr rBPD. 
Aurélio Vianna fBPl). 

querimento oOmero 1.156-63. a.prova­
éiD em 10 12 63 

Memb!oa - parttdo.s 

Jeftersoo de Agular - PSD 
Ruy carneiro - ?SD 
WUsoo Gonçalves - PSD 
Jose Fel!clano - PSD 
Waltre<k> OurgeJ - PSD 
Argemtro de. Flgnolreào - PTB 
Bezerra Neto - I?TB 
·snvestre Pértele.s · - PTB 
Edmundo Levl - PTB 
Eurtoo Rezende - ODN 
MUro, Oampo.s - ODN 
AloyslO de Carvalho - PL 
Afonso Artno.s - UDN 
Josa):ihat Ma.rlnho - Sem Legend:a 
Júlio Leite - PFt 

I-3) Projeto de Emenda 
Constituição n9 8/63 

eslgna<U em 22.10.63 

· Prorroga<U &tê 15.12 . 64 pelo Ri­
querimento n~ero 1.151-63. a.pzova­
do em 10.12.63. 

Membroa - Partldoa 
Jelferson de Agutar - P!JD 

· Ruy . oarnetro - PSl) 

Jooé Fellclano - PBil 
Wilson Oonoalveo - PSP 

Bezarra Neto - PTB 
Edmundc Levl - PTB 
Mgomll'o FltluoU"oCIQ .., 

Z-4) Projeto de Emenda 
Constituição n9 1L64 

à 

tEleiçã.t. a.ut.omàt1ca à-. Vtce~Prfe. 
s.tden~e com u l?restctent.e da gep.ú ... 
bUcaL 

!Jealgnacia em 26.2.1964 

Jeuer.son (le Agula.I f.PSD>. 
Ruj CaiDell'ç \.PSU·. _ 
LOill'lo à> Sllvetra IPSD>, 
WlJbOD GonçnJv._, tPSDI .• 
Jooe FeUr;ano ,PSDI. 
atzerra N C IA. PTHJ . 
A.rthlll VirgiJte: tPTB>. 
Ant6Dl.. JUCé <PTBI ' 
O$cal Pas.soo tPTH). 
A.nt.Onto Carl~ I UOZ"H. 
Aloysic àe Carvalho IPL), 
Euric( RPzende tUDN'. 
Ml!ton Oampoo CUDNi. 
Jo.saphat Marlnbo <BPU •. 
Júlio Leite IBPil 
Auréllo Vtanna tBPl>: 

Aa.rl.o Steinbrul."h (BPD. ~ . 

João Agrlptno !Relator) - ODN 
JOSS.phat Msrtnho .. sem Legenda 

2'1) Para apurar fàtos aponta· 
dos da tribuna do Senado 
e outros, relacionados com 
irregularidades • graves e 

COMISSõES corrupção no Departamen. 
P.ARLAMEN fARES DE to de Correios e Telégrafos 

INQUÊRITO Criada pela R .. otuç&o comere 32 
de 1963, asstnact. oelo Senbot Jef· 

ORlADAS OB ACORDO COM 0 !erson de Aguiar e mab 33 Senhores 
AB.'r; 63 Dt\ CONSTITUIÇAO E Senadores 1spresentada na se!São de 
0 "ART. 149 ALlNEA A.. DO RIS· SD ~e outubro ~e 1963>. 
GIMENTO INTERNO, Pr820 - até o fim da sessQo legiB· 

1 f) Para apurar a aquisição, ••tt•a ele 1963. • d 
G • F d r d ;; ProrrogaQio p0r 00 dta.. (&lê lu é peJo overno e erao, O maroo de 19641 em v!rtude do ae-

ac&rvos de concesslonârias querlmentc -ndmero 1 163-63 1o se­
de serviços póblloos e a nhor eenadot Wilson aonoa!VOD 

aprovado na sessa.o de 10 de dezem• 
Importação de chapas de bro de 1963 181.30>. · 
aço para a Cia Siderúr· Designação em 6 de dezembro do 

. N . I 1963. 
g1ca ac1ona • Membroa (111 - Partidos 

arta.da pela ae.soluçA.o nllmero 11, Jefferson de Aguiar - PSD 
Z-5) Projeto de Emenda à. 118 1963, assinada pelo Senblll NelsOn Leite Neto - P!ID 

Constituição n9 2/64 Macul&n e mais 2.8 Senboreo sana- ~it.:, ~';t..; _:s~es!dento 
· dores (apresentada. em SO ele m.a.ic de PSD 

tDã nova redação à aunea a, 40 1963> • A.rt\tt m-.m
0 

PTB 
art. 101 e 111 Item tx do o.rt. 12, da Designada em SI de maio de 196> B erra N~IO <8-11 63 - vtce-Pre-
<..'Onst!tuJção Federal, a f1m de esta- _ Pnl2o - 120 dias, até 28 de oe- ·id •1. E"l'B · 
bel<Ce.t que seJam processados e lu!· tembzo de 1963. · ' ~~Uo Br&gn P'l'B 
<ados noo crtmes com=: Pr<!Noga<la: • João A!ITiplDÕ _ UDN • 

- 011 membroa do Oon_gr...., Na• - Por mab 120 dias, em virtude DOD!eJ Kfteger - ODN 
clono.l. pele Supremo Tribunal Fo- da aprováção do Requerimento nQ· I':Urlco aezende 123 4 63! - ODN 
deral: mero 8$·63 do senhor Senador JoA< Aurélio VIanna - PSB 

_ os membros d.a& assemblélf14 L~ Asrlptno, n11 s~sâo de 18 do ~LCJD- Secretltrto; Auxlltar weg1slS.t1VO. 
glsla1.lvas, pe\03 Trlllunala d' Justlu!l>~- bl'll c1e 1963 •21 lloraa) •. ·' fL-9, J. N"'J P ... oo DanUI<lo 

• 


